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Prefeitura Municipal de Valença - RJ

SUBPREFEITURASSUBPREFEITURAS
BARÃO DE JUPARANÃ: Jeam Carlos Pereira da Silva

SANTA ISABEL: Irma Pereira Farias

PENTAGNA: Adilson dos Santos

 PARAPEÚNA: Maria Aparecida da Silva Cunha de Souza

CONSERVATÓRIA: Joffer de Aguiar Rios

PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE VALENÇA

Endereço: Pça XV de Novembro, 676 - Centro - Valença - RJ
Telefone: (24)2453-3777 

PRESIDENTE: Eduardo Lima Santana de Ávila
VICE-PRESIDENTE: Thiago Ribeiro Mac Gregor

1° SECRETÁRIO: José Amauri Ferreira Lima
2° SECRETÁRIO: Fabrício Silva Machado

GUARDA MUNICIPAL
COMANDANTE: Gustavo Schirm

Telefone: 153
Endereço: Rua Osvaldo Terra, 108 - Centro - Valença/RJ

PODER EXECUTIVO
SAULO DE TARSO PEREIRA CORREA DA SILVA

Prefeito

AILTON GERALDO BATISTA DA SILVA
Vice Prefeito

CHEFE DE GABINETE: Fábio Antonio Pires Jorge
gabinete@valenca.rj.gov.br        Telefone: (24) 2438-5331

PROCURADORIA GERAL: Pedro Henrique Augusto Corrêa da Silva
pgm.valenca@gmail.com        Telefone: (24) 2438-5319

ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL: -
pmv.asscom@gmail.com        Telefone: (24) 2438-5360

SECRETARIAS MUNICIPAIS

PREVI - VALENÇA
DIRETOR EXECUTIVO: Juarez de Souza Gomes

Telefone: -
Endereço: Travessa Fonseca, 112  - Centro - Valença/RJ

Conselho Municipal de Previdência
conselhoprevivalenca@gmail.com

UFIVA - R$ 110,38 
de acordo com o Decreto 207 de 06/11/2024 publicado no 
Boletim Oficial edição 1.852 de 08/11/2024, pág 6.

UFIR/RJ - R$  4,7508
de acordo com a Resolução SEFAZ  nº 746 de 27/12/2024 
publicada no D.O.E. de 30/12/2023, pág. 30.

CENTRO ADMINISTRATIVO
Rua Dr. Figueiredo, 320 - Centro

•	 GOVERNO: Severino Ananias Dias Filho
governo@valenca.rj.gov.br	 (24) 2438-5339

•	 CONTROLE INTERNO: Eduardo Vicente de Assis
smci@valenca.rj.gov.br	 (24) 2438-5317

•	 ADMINISTRAÇÃO: Rodrigo Diniz Pereira Guimarães (designado)
administracao@valenca.rj.gov.br	 (24) 2438-5301

•	 FAZENDA: Denise de Jesus Silva Souza
fazenda@valenca.rj.gov.br	 (24) 2438-5307

•	 OBRAS E PLANEJAMENTO URBANO: Carlos José Ramos de Jesus
obraspmv@valenca.rj.gov.br	 (24)2438-5311

•	 SAÚDE: Rafael de Oliveira Tavares 
sms@valenca.rj.gov.br	 -

•	 PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO: -
planejamento.valenca@gmail.com	 -

FORA DO CENTRO ADMINISTRATIVO

•	 EDUCAÇÃO: Renata Andrade Leite
Av. Nilo Peçanha, 506 - Centro 
educacao@valenca.rj.gov.br	 - 

•	 ASSISTÊNCIA SOCIAL: Paulo Victor Guimarães Ferreira
R. Carneiro de Mendonça, 139 – Centro 
smas@valenca.rj.gov.br	 -

•	 ESPORTE E LAZER: Denise de Jesus Silva Souza (designado)
Praça Paulo de Frontin, 12 - Centro
esportelazer@valenca.rj.gov.br	 -

•	 CULTURA E TURISMO: Antonio Carlos da Silva
R. Cel Leite Pinto - 105 - Centro 
contatosectur@gmail.com	 -

•	 AGRICULTURA, PESCA E PECUÁRIA: Severino Ananias Dias Filho 
(designado)
Rua Vito Pentagna, 1012 - Benfica 
sappma@valenca.rj.gov.br	 -

•	SERVIÇOS PÚBLICOS E DEFESA CIVIL: Paulo Cesar Pereira 
de Souza
Rua Vito Pentagna, 1012 - Benfica 
smsp@valenca.rj.gov.br	 -

•	 MEIO AMBIENTE: Ailton Geraldo Batista da Silva (designado)
Dom André Arcoverde, 228 - Centro 
sec.meioambiente@valenca.rj.gov.br	 -
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ATOS DO PODER EXECUTIVO
CONTRATOS E CONVÊNIOS

EXTRATO DE CONTRATO
(Contrato nº 071/2025)

TERMO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 115/2024
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DELFINÓPOLIS/MG

Partes: 
Contratante: Prefeitura Municipal de Valença-RJ.
Contratado: LUCAS LORENZO COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI.
Pregão Eletrônico nº: 042/2024
Processo Primitivo nº: 20.475/2024
Objeto: Adesão à Ata de Registro de Preços nº 115/2024, Pregão 
Eletrônico nº 042/2024, cujo objeto é a aquisição de pneus e câmaras de 
ar para todos os veículos e máquinas desta Prefeitura com os respectivos 
quantitativos solicitados, através do processo administrativo 20.475/2024, 
oriundo da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Defesa Civil.

EXTRATO DE CONTRATO
(Contrato nº 060/2025)

Partes: 
Contratante: Prefeitura Municipal de Valença-RJ.
Contratado: PAULO R. FERREIRA SOARES SERVIÇOS ELÉTRICOS - ME.
Processo Primitivo nº: 818/2025
Pregão Eletrônico nº: 076/2023
Objeto: Locação de caminhonete/caminhão equipado com cesto aéreo com 
capacidade mínima para 3,50 toneladas – 01 motorista, 05 eletricistas e 01 
ajudante de eletricista, por um período de 12 (doze) meses – 2.400 horas, 
destinado a atender a Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Defesa Civil.
Valor: R$ 210.000,00 (duzentos e dez mil reais).

EXTRATO TERMO DE DISTRATO AO CONTRATO Nº. 269/2024/PMV

PARTES: MUNICÍPIO DE VALENÇA E A EMPRESA EFICAZ GESTÃO EM 
SAÚDE LTDA ME

OBJETO: O presente instrumento tem como objeto a rescisão, por mútuo 
acordo, do Contrato nº 269/2024/PMV, cujo objeto consiste na prestação 
de serviços de perícia médica, bem como da junta médica necessária 
para verificação de incapacidade para o trabalho, visando à concessão de 
benefícios estatutários, firmado entre as partes.

DOS EFEITOS: O presente distrato produzirá efeitos a partir da data de sua 
assinatura, ficando o CONTRATANTE ciente e satisfeito quanto à execução 
dos serviços prestados até o momento, sem pendências contratuais.

DATA: 17/03/2025

Assinam

Rodrigo Diniz Pereira Guimarães
Secretário Municipal de Administração

Lavínia Propício Silva
Representante Legal da EMPRESA EFICAZ GESTÃO EM SAÚDE 

LTDA ME

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONVÊNIO DE REPASSE

CONVÊNIO Nº 028/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 864/2025
PARTES: MUNICÍPIO DE VALENÇA e CENTRO INTEGRADO DE NEFROLOGIA 
E DIÁLISE LTDA
OBJETO: REPASSE DE RECURSOS ORIUNDOS DA PORTARIA GM/MS N° 
6.648 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2025, DESTINADOS A ASSISTÊNCIA 
FINANCEIRA COMPLEMANTAR DA UNIÃO DESTINADA AO CUMPRIMENTO 
DO PISO SALARIAL NACIONAL DE ENFERMEIROS TÉCNICOS E AUXILIARES 
DE ENFERMAGEM E PARTEIRAS.
VALOR: R$ 5.242,62 (CINCO MIL, DUZENTOS E QUARENTA E DOIS REAIS 
E SESSENTA E DOIS SENTAVOS).
PERÍODO: COMPETÊNCIA DO MÊS DE FEVEREIRO DE 2025
DATA: 17 DE FEVEREIRO DE 2025.

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONVÊNIO DE REPASSE

CONVÊNIO Nº 029/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 863/2025
PARTES: MUNICÍPIO DE VALENÇA e ASSOCIAÇÃO DA CASA DE CARIDADE 
DE CONSERVATÓRIA – HOSPITAL GUSTAVO MONTEIRO JÚNIOR
OBJETO: REPASSE DE RECURSOS ORIUNDOS DA PORTARIA GM/MS N° 
6.648 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2025, DESTINADOS A ASSISTÊNCIA 
FINANCEIRA COMPLEMANTAR DA UNIÃO DESTINADA AO CUMPRIMENTO 
DO PISO SALARIAL NACIONAL DE ENFERMEIROS TÉCNICOS E AUXILIARES 
DE ENFERMAGEM E PARTEIRAS.
VALOR: R$ 20.160,00 (VINTE MIL, CENTO E SESSENTA REAIS).
PERÍODO: COMPETÊNCIA DO MÊS DE FEVEREIRO DE 2025
DATA: 17 DE FEVEREIRO DE 2025.

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONVÊNIO DE REPASSE

CONVÊNIO Nº 027/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 865/2025
PARTES: MUNICÍPIO DE VALENÇA e FUNDAÇÃO EDUCACIONAL D. ANDRE 
ARCO VERDE
OBJETO: REPASSE DE RECURSOS ORIUNDOS DA PORTARIA GM/MS 
N° 6.648 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2025, REFERENTE A ASSISTÊNCIA 
FINANCEIRA COMPLEMENTAR DA UNIÃO, DESTINADA AO CUMPRIMENTO 
DO PISO SALARIAL NACIONAL DE ENFERMEIROS, TÉCNICOS E AUXILIARES 
DE ENFERMAGEM E PARTEIRAS.
VALOR: R$ 502.579,55 (QUINHENTOS E DOIS MIL, QUINHENTOS E 
SETENTA E NOVE REAIS E CINQUENTA E CINCO CENTAVOS).
PERÍODO: COMPETÊNCIA DO MÊS DE FEVEREIRO DE 2025
DATA: 17 DE FEVEREIRO DE 2025.

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONVÊNIO DE REPASSE

CONVÊNIO Nº 030/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 862/2025
PARTES: MUNICÍPIO DE VALENÇA e ASSOCIAÇÃO HOSPITAL SANTA 
ISABEL
OBJETO: REPASSE DE RECURSOS ORIUNDOS DA PORTARIA GM/MS N° 
6.648 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2025, DESTINADOS A ASSISTÊNCIA 
FINANCEIRA COMPLEMANTAR DA UNIÃO DESTINADA AO CUMPRIMENTO 
DO PISO SALARIAL NACIONAL DE ENFERMEIROS TÉCNICOS E AUXILIARES 
DE ENFERMAGEM E PARTEIRAS.
VALOR: R$ 56.394,55 (CINQUENTA E SEIS MIL, TREZENTOS E NOVENTA 
E QUATRO REAIS E CINQUENTA E CINCO CENTAVOS).
PERÍODO: COMPETÊNCIA DO MÊS DE FEVEREIRO DE 2025
DATA: 17 DE FEVEREIRO DE 2025.

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONVÊNIO DE SUBVENÇÃO SOCIAL

CONVÊNIO Nº 002/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4703/2024
PARTES: MUNICÍPIO DE VALENÇA e ASSOCIAÇÃO HOSPITAL SANTA ISABEL 
OBJETO: REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS ORIUNDOD DA RESOLUÇÃO 
SES N° 3108 DE 21 DE JUNHO DE 2023, DESTINADOS AO PROGRAMA 
ESTADUAL OPERA RJ, QUE TEM POR OBJETIVO DE REDUZIR A DEMANDA 
REPRIMIDA EXISTENTE NOS SISTEMAS MUNICIPAIS DE REGULAÇÃO 
PARA O GRUPO DE PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS, CUJO CARÁTER DE 
INTERNAÇÃO SEJA ELETIVO, DE ALTA E MÉDIA COMPLEXIDADE.
VALOR: R$ 56.067,39 (CINQUENTA E SEIS MIL, SESSENTA E SETE REAIS 
E TRINTA E NOVE CENTAVOS).
PERÍODO: CIRUGIAS ELETIVAS A PARTIR DA COMPETÊNCIA DE ABRIL 
DE 2023.
DATA: 10 DE MARÇO DE 2025.
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EXTRATO DE DECISÃO

PROCESSO Nº: 9574/2024

DECISÃO

ACOLHO O RELATÓRIO CONCLUSIVO DE SINDICÂNCIA DA COMISSÃO 
PROCESSANTE PERMANENTE, ÀS FLS. 29 A 32, EM 15/10/24 COM BASE 
NO PARECER JURÍDICO, ÀS FLS. 33 E 33-VERSO, EM 07/11/24.

DATA: 11/11/2024
P.R.N

Prefeito Municipal

PROCESSOS

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONVÊNIO DE SUBVENÇÃO SOCIAL

CONVÊNIO Nº 011/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 206/2025
PARTES: MUNICÍPIO DE VALENÇA e ASSOCIAÇÃO HOSPITAL SANTA ISABEL 
OBJETO: REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS ORIUNDOS DA 
PORTARIA GM/MS N° 6.464 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024, QUE DEFINE 
OS PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS PRIORITÁRIOS NO ÂMBITO DO 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS, ESTABELECE RECURSOS DO BLOCO DE 
MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE – GRUPO DE 
ATENÇÃO ESPECIALIZADA, A SER INCORPORADO AO LIMITE FINANCEIRO 
DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE -MAC DOS ESTADOS, DO DISTRITO 
FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS, ALTERA E EXCLUI ATRIBUTOS E INCLUI 
PROCEDIMENTO NA TABELA DE PROCEDIMENTOS, MEDICAMENTOS, 
ÓRTESES, PRÓTESE E MATERIAIS ESPECIAIS DO SUS.
VALOR: R$ 17.070,77 (DEZESSETE MIL, SETENTA REAIS E SETENTA E 
SETE CENTAVOS).
COMPETÊNCIA: REFERENTE AS PARCELAS DOS MESES DE JANEIRO A 
DEZEMBRO 2023.
DATA: 20 DE FEVEREIRO DE 2025.

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONVÊNIO DE REPASSE

CONVÊNIO Nº 020/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 426/2025
PARTES: MUNICÍPIO DE VALENÇA e ASSOCIAÇÃO DA CASA DE CARIDADE 
DE CONSERVATÓRIA – HOSPITAL GUSTAVO MONTEIRO
OBJETO: REPASSE DE RECURSOS ORIUNDOS DA PORTARIA GM/MS 
N° 6.565 DE 28 DE JANEIRO DE 2025, DESTINADO AO CUMPRIMENTO 
DO PISO SALARIAL DE ENFERMEIROS, TÉCNICOS E AUXILIARES DE 
ENFERMAGEM E PARTEIRAS.
VALOR: R$ 24.993,00 (VINTE E QUATRO MIL, NOVECENTOS E NOVENTA 
E TRÊS REAIS).
PERÍODO: COMPETÊNCIA DO MÊS DE JANEIRO DE 2025
DATA: 07 DE FEVEREIRO DE 2025.

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONVÊNIO DE REPASSE

CONVÊNIO Nº 022/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 437/2025
PARTES: MUNICÍPIO DE VALENÇA e CENTRO INTEGRADO DE NEFROLOGIA 
E DIÁLISE LTDA
OBJETO: REPASSE DE RECURSOS ORIUNDOS DA PORTARIA GM/MS 
N° 6.565 DE 28 DE JANEIRO DE 2025, DESTINADOS A ASSISTÊNCIA 
FINANCEIRA COMPLEMANTAR DA UNIÃO DESTINADA AO CUMPRIMENTO 
DO PISO SALARIAL NACIONAL DE ENFERMEIROS TÉCNICOS E AUXILIARES 
DE ENFERMAGEM E PARTEIRAS.
VALOR: R$ 5.242,62 (CINCO MIL, DUZENTOS E QUARENTA E DOIS REAIS 
E SESSENTA E DOIS SENTAVOS).
PERÍODO: COMPETÊNCIA DO MÊS DE JANEIRO DE 2025
DATA: 07 DE FEVEREIRO DE 2025.

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONVÊNIO DE REPASSE

CONVÊNIO Nº 012/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 204/2025
PARTES: MUNICÍPIO DE VALENÇA e ASSOCIAÇÃO DA CASA DE CARIDADE 
DE CONSERVATÓRIA – HOSPITAL GUSTAVO MONTEIRO JÚNIOR
OBJETO: REPASSE DE RECURSOS ORIUNDOS DA PORTARIA GM/MS N° 
6.464 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024, QUE DEFINE OS PROCEDIMENTOS 
CIRÚRGICOS PRIORITÁRIOS NO ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 
– SUS, ESTABELECE RECURSO DO BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE – GRUPO DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA, 
A SER INCORPORADO AO LIMITE FINANECEIRO DE MÉDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE – MAC DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS 
MUNICÍPIOS, ALTERA E EXCLUI ATRIBUTOS E INCLUI PROCEDIMENTO 
NA TABELA DE PROCEDIMENTOS, MEDICAMENTOS, ÓRTESE, PRÓTESE E 
MATERIAIS ESPECIAIS DO SUS.
VALOR: R$ 20.291,75 (VINTE MIL, DUZENTOS E NOVENTA E UM REAIS E 
SETENTA E CINCO CENTAVOS).
PERÍODO: COMPETÊNCIA DOS MESES DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 2023.
DATA: 22 DE JANEIRO DE 2025.

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE 
OBRA QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE VALENÇA-RJ E A 

EMPRESA CONTATTO ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA  

TERMO Nº: 010/2025
PROCESSO: 3481/2025
PARTES: MUNICÍPIO DE VALENÇA (CONTRATANTE) E A EMPRESA 
CONTATTO ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA (CONTRATADA)
OBJETO: ADITAMENTO AO CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
CONSTRUÇÃO PISTA DE SKATE, PROTEÇÕES NAS DEPENDÊNCIAS 
DA QUADRA E REFORMA DO PARQUINHO DA PRAÇA CLÓVIS 
CORRÊA, BAIRRO JARDIM VALENÇA. 
PRAZO: 180 (CENTO E OITENTA DIS), COM VIGÊNCIA DE 19 DE 
MARÇO DE 2025 A 15 DE SETEMBRO DE 2025.
DATA: 19/03/2025

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 
012/2024 QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE VALENÇA-
RJ E O INSTITUTO DE TERRAS E CARTOGRAFIA DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO- ITERJ

TERMO Nº: 012/2024
PROCESSO: 23565/2024
PARTES: MUNICÍPIO DE VALENÇA E O INSTITUTO DE TERRAS E 
CARTOGRAFIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO- ITERJ
OBJETO:  O PRESENTE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 
TEM COMO OBJETO A TRANFERÊNCIA DE CONHECIMENTO 
TÉCNICO-JURÍDICO, LOGÍSTICO E ESTRUTURAL PARA QUE O 
MUNICÍPIO POSSA DAR CONTINUIDADE AO SEU PROGRAMA 
INSTITUCIONAL DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE INTERESSE 
SOCIAL, VIABILIZANDO A INTERIORIZAÇÃO DA REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA, EM ATENDIMENRTO AO DISPOSTO NO ARTIGO 4º, 
INCISO XXI, DO DECRETO ESTADUAL Nº 26.818/2000, NO QUE SE 
REFERE AOS IMÓVEIS OCUPADOS PELAS COMUNIDADES.
PRAZO 36 (TRINTA E SEIS) MESES A CONTAR DA DATA DE 
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
DATA: 19/03/2025

Visite nosso site
www.valenca.rj.gov.br
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EXTRATO DE DECISÃO

PROCESSO Nº: 16942/2024

DECISÃO

ACOLHO O RELATÓRIO CONCLUSIVO EMITIDO PELA COMISSÃO 
PROCESSANTE PERMANENTE E DETERMINO O ARQUIVAMENTO DOS 
AUTOS.

DATA: 17/03/2025
P.R.N

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva
Prefeito Municipal

CONSELHOS

Calendário de Reuniões do COMUPPRIR

TODA PRIMEIRA QUINTA-FEIRA DE CADA MÊS ÀS 
14:00H

MÊS DATA HORÁRIO OBSERVAÇÃO

FEVEREIRO

MARÇO 07 14:00

ABRIL 04 14:00

MAIO 02 14:00

JUNHO 06 14:00

JULHO 04 14/;00

AGOSTO 01 14:00

SETEMBRO 05 14:00

OUTUBRO 03 14:00

NOVEMBRO 07 14:00

DEZEMBRO 05 14:00

Casa dos Conselhos Municipais  Horácio Resende
Rua Carneiro de Mendonça, nº 139 Centro- Valença/RJ

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90011/2025

Processo Administrativo nº: 3.351/2025

Objeto:  O objeto da presente Dispensa Eletrônica é a aquisição de material 
gráf﻿ico, destinado a atender as necessidades das Secretarias Municipais da 
Prefeitura de Valença/RJ. 

Tipo de compra: Menor preço.

Data e hora da abertura da dispensa: Dia 24 de Março de 2025 às 08:00

Local: www,comprasgovernamentais.gov.br; www.gov.br/compras

Retirado do Aviso: O Aviso da Dispensa encontra-se disponível no site 
da Prefeitura Municipal de Valença-RJ (www.valenca.rj.gov.br); www.
comprasgovernamentais.gov.br; www.gov.br/compras 

Informações: (24) 2453.2792 – e-mail: compraspmv@gmail.com

Horário: 12:00 às 17:00 horas.

Vanessa Cristina Pereira Fraga
Diretora do Departamento de Compras

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90012/2025

Processo Administrativo nº: 2.811/2025

Objeto:  O objeto da presente Dispensa Eletrônica é a aquisição de aparelho 
manual para
desobstrução de rede de esgoto, destinado a atender a Secretaria Municipal 
de Serviços Público e Defesa Civil.

Tipo de compra: Menor preço.

Data e hora da abertura da dispensa: Dia 25 de Março de 2025 às 08:00

Local: www,comprasgovernamentais.gov.br; www.gov.br/compras

Retirado do Aviso: O Aviso da Dispensa encontra-se disponível no site 
da Prefeitura Municipal de Valença-RJ (www.valenca.rj.gov.br); www.
comprasgovernamentais.gov.br; www.gov.br/compras 

Informações: (24) 2453.2792 – e-mail: compraspmv@gmail.com

Horário: 12:00 às 17:00 horas.

Vanessa Cristina Pereira Fraga
Diretora do Departamento de Compras

COMPRAS E LICITAÇÕES

PORTARIA PMV, Nº. 358, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2025.

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 69, VI, da Lei Orgânica do 
Município e,

	 Considerando a Lei Complementar nº. 175 de 14 de julho de 
2014 e suas posteriores alterações;

RESOLVE:

	 Art. 1º. NOMEAR, a partir do dia 10 de março de 2025, a Sra. 
PATRICIA REGINA TRINDADE QUEIROGA, matrícula nº. 117.943, 
para exercer à Função de Confiança de Diretor da Divisão de Estudos, 
Informações e Prospecção, Símbolo FC3, junto à Secretaria Municipal de 
Planejamento e Desenvolvimento Econômico.

	 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
produzindo efeitos a partir do dia 10 de março 2025.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 4 de fevereiro de 2025

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva 
Prefeito 

PORTARIAS



Página 6 Edição nº 1904 - 19/03/2025

BOLETIM OFICIAL
Prefeitura Municipal de Valença - RJ

PORTARIA PMV, Nº. 448, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2025.

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 69, VI, da Lei Orgânica do 
Município e,

	 Considerando a Lei Complementar nº. 175 de 14 de julho de 
2014 e suas posteriores alterações;

RESOLVE:

	 Art. 1º. NOMEAR, a partir do dia 3 de fevereiro de 2025, o Sr. 
MARCELO JOSÉ RODRIGUES, para exercer o Cargo Comissionado de 
Chefe da Seção de Expediente, Símbolo CC9, junto à Secretaria Municipal 
de Saúde.

	 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 27 de fevereiro de 2025

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva 
Prefeito 

PORTARIA PMV, Nº. 468, DE 6 DE MARÇO DE 2025.

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 69, VI, da Lei Orgânica do 
Município e,

	 Considerando a Lei Complementar nº. 175 de 14 de julho de 
2014 e suas posteriores alterações;

RESOLVE:

	 Art. 1º. NOMEAR, a partir do dia 10 de março de 2025, 
o Sr. JOSE CARLOS FRAGA, matrícula nº.  104.337, para exercer a 
Função de Confiança de Diretor da Divisão de Capacitação e Qualificação 
Profissional, Símbolo FC3, junto à Secretaria Municipal de Planejamento e 
Desenvolvimento Econômico.

	 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
produzindo efeitos a partir do dia 10/03/2025.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 6 de março de 2025

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva 
Prefeito 

PORTARIA PMV, Nº. 471, DE 6 DE MARÇO DE 2025.

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 69, VI, da Lei Orgânica do 
Município e,

	 CONSIDERANDO a Lei Complementar nº. 151, de 23 de 
novembro de 2011 - Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos Servidores 
Públicos do Município de Valença;

	 CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº. 55, de 12 de abril de 
2012, que dispõe sobre a Concessão de Progressão Salarial aos servidores 
efetivos ou estáveis desta Municipalidade;

RESOLVE:

	 Art. 1º. NOMEAR, a partir desta data, os membros abaixo 
relacionados para compor a Comissão de Avaliação dos Requisitos de 
Escolaridade, previstos na Lei Complementar n. 151/2011, para 
fins de Progressão Salarial dos servidores municipais:

- Cláudio Márcio Grijó-matrícula nº. 122.122;
- Fernanda Gonçalves de Paiva-matrícula nº. 138.207;

- Luiz Antonio de Araújo-matrícula nº. 142.689;
- Renata Maria Ávila Magalhães- matrícula nº. 211.665];
- Jocelane Angélica da Silva Neubaner-matrícula nº. 211.678.

	 Art. 2º. A Comissão atuará de acordo com o Decreto Municipal 
nº. 55/2012, em consonância com a Lei Complementar nº. 151/11.

	 Art. 3º. Em razão do estado de calamidade determinado pelo 
Decreto nº. 12/2025, os trabalhos da presente Comissão não serão 
remunerados, até ulterior decisão do Chefe do executivo.

	 Art. 4º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 6 de março de 2025.

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva 
Prefeito 

PORTARIA PMV, Nº. 474, DE 6 DE MARÇO DE 2025.

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 69, VI, da Lei Orgânica do 
Município e,

	 Considerando a Lei Complementar nº. 53 de 2005 e suas 
posteriores alterações;

RESOLVE

	 Art. 1º. NOMEAR, a partir do dia 1º de abril de 2025, o Sr. 
FLAVIO DOS SANTOS LUIZ, matrícula nº. 134.600, para exercer a 
Função de Confiança de Guarda Inspetor, Símbolo FC4, junto à Guarda 
Municipal de Valença.

	 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 1º/04/2025.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 6 de março de 2025

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva 
Prefeito

PORTARIA PMV, Nº. 476, DE 6 DE MARÇO DE 2025.

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 69, VI, da Lei Orgânica do 
Município e,

	 Considerando a Lei Complementar nº. 175 de 14 de julho de 
2014 e suas posteriores alterações;

RESOLVE:

	 Art. 1º. NOMEAR, a partir do dia 10 de março de 2025, a Sra. 
CARINA GOMES MELO SOUZA SANTOS, matrícula nº. 139.991, para 
exercer a Função de Confiança de Chefe da Seção de Expediente, Símbolo 
FC5, junto à Secretaria Municipal de Fazenda.

	 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
produzindo efeitos a partir do dia 10/03/2025.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 6 de março de 2025

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva 
Prefeito
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PORTARIA PMV, Nº. 479, DE 11 DE MARÇO DE 2025.

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 69, VI, da Lei Orgânica do 
Município e,

	 Considerando a Lei Complementar nº. 175 de 14 de julho de 
2014 e suas posteriores alterações;
	

RESOLVE

	 Art. 1º. NOMEAR, a partir do dia 10 de março de 2025, o Sr. 
ELIAS RIGUETE, para exercer o Cargo Comissionado de Gestor de Apoio 
Administrativo Contábil, Símbolo CC2, junto à Secretaria Municipal de Fazenda.

	 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
produzindo efeitos retroativos a 10/03/2025.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 11 de março de 2025

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva 
Prefeito  

PORTARIA PMV, Nº. 483, DE 11 DE MARÇO DE 2025.

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 69, VI, da Lei Orgânica do 
Município e,

	 Considerando a Lei Complementar nº. 53 de 2005 e suas 
posteriores alterações;

RESOLVE

	 Art. 1º. NOMEAR, a partir do dia 1º de abril de 2025, o Sr. 
CARLOS OTAVIO LOPES DA SILVA, matrícula nº. 134.236, para exercer 
a Função de Confiança de Guarda Inspetor, Símbolo FC4, junto à Guarda 
Municipal de Valença.

	 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 1º/04/2025.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 11 de março de 2025

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva 
Prefeito  

PORTARIA PMV, Nº. 484, DE 11 DE MARÇO DE 2025.

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 69, VI, da Lei Orgânica do 
Município e,

	 Considerando a Lei Complementar nº. 53 de 2005 e suas 
posteriores alterações;

RESOLVE

	 Art. 1º. NOMEAR, a partir do dia 1º de abril de 2025, o Sr. 
GUILHERME DE QUEIROZ NOGUEIRA, matrícula nº. 141.429, para 
exercer a Função de Confiança de Guarda Inspetor, Símbolo FC4, junto à 
Guarda Municipal de Valença.

	 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 1º/04/2025.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 11 de março de 2025

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva 
Prefeito 

PORTARIA PMV, Nº. 485, DE 11 DE MARÇO DE 2025.

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 69, VI, da Lei Orgânica do 
Município e,

	 Considerando a Lei Complementar nº. 53 de 2005 e suas 
posteriores alterações;

RESOLVE

	 Art. 1º. NOMEAR, a partir do dia 1º de abril de 2025, o Sr. 
CLEIDISON DE MELLO ARIEIRA, matrícula nº. 134.279, para exercer 
a Função de Confiança de Guarda Inspetor Chefe, Símbolo FC3, junto à 
Guarda Municipal de Valença.

	 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 1º/04/2025.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 11 de março de 2025

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva 
Prefeito

PORTARIA PMV, Nº. 486, DE 11 DE MARÇO DE 2025.

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 69, VI, da Lei Orgânica do 
Município e,

	 Considerando a Lei Complementar nº. 53 de 2005 e suas 
posteriores alterações;

RESOLVE

	 Art. 1º. NOMEAR, a partir do dia 1º de abril de 2025, a Sra. 
GILCIMARA PEREIRA INOCÊNCIO DOS SANTOS, matrícula nº. 
134.643, para exercer a Função de Confiança de Guarda Inspetor, Símbolo 
FC4, junto à Guarda Municipal de Valença.

	 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 1º/04/2025.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 11 de março de 2025

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva 
Prefeito

PORTARIA PMV, Nº. 487, DE 11 DE MARÇO DE 2025.

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 69, VI, da Lei Orgânica do 
Município e,

	 Considerando a Lei Complementar nº. 53 de 2005 e suas 
posteriores alterações;

RESOLVE

	 Art. 1º. NOMEAR, a partir do dia 1º de abril de 2025, o Sr. 
RONAN FELIPE VIDAL VIEIRA, matrícula nº. 141.712, para exercer a 
Função de Confiança de Guarda Inspetor, Símbolo FC4, junto à Guarda 
Municipal de Valença.

	 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 1º/04/2025.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 11 de março de 2025

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva 
Prefeito 
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PORTARIA PMV, Nº. 488, DE 11 DE MARÇO DE 2025.

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 69, VI, da Lei Orgânica do 
Município e,

	 Considerando a Lei Complementar nº. 53 de 2005 e suas 
posteriores alterações;

RESOLVE

	 Art. 1º. NOMEAR, a partir do dia 1º de abril de 2025, o Sr. 
THIAGO MOREIRA DOS SANTOS, matrícula nº. 134.538, para exercer 
a Função de Confiança de Subcomandante da Guarda Municipal, Símbolo 
FC2, junto à Guarda Municipal de Valença.

	 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 1º/04/2025.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 11 de março de 2025

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva 
Prefeito

PORTARIA PMV, Nº. 492, DE 11 DE MARÇO DE 2025.

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 69, VI, da Lei Orgânica do 
Município e,

	 Considerando a Lei Complementar nº. 175 de 14 de julho de 
2014 e suas posteriores alterações;

RESOLVE:

	 Art. 1º. DESIGNAR, a partir do dia 10 de março de 2025, a Sra. 
JOELMA MARIA DOS SANTOS, matrícula nº. 140.228, como Diretora do 
Departamento de Contabilidade, junto à secretaria Municipal de Fazenda, 
sem percepção de vencimentos ou vantagens pessoais de qualquer natureza.

	 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 11 de março de 2025

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva 
Prefeito

PORTARIA PMV, Nº. 494, DE 11 DE MARÇO DE 2025.

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 69, VI, da Lei Orgânica do 
Município e,

	 Considerando a Lei Complementar nº. 53 de 2005 e suas 
posteriores alterações;

RESOLVE

	 Art. 1º. NOMEAR, a partir do dia 1º de abril de 2025, a Srª. 
ROSÂNGELA VICENTE PEREIRA, matrícula nº. 134.503, para exercer 
a Função de Confiança de Guarda Inspetor Chefe, Símbolo FC3, junto à 
Guarda Municipal de Valença.

	 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 1º/04/2025.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 11 de março de 2025

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva 
Prefeito 

PORTARIA PMV, Nº. 497, DE 11 DE MARÇO DE 2025.

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 69, VI, da Lei Orgânica do 
Município e,

	 Considerando a Lei Complementar nº. 175 de 14 de julho de 
2014 e suas posteriores alterações;

RESOLVE:

	 Art. 1º. DESIGNAR, a partir do dia 06 de março de 2025, o 
(a) Sr. (a) GLÓRIA APARECIDA CALDAS BARBOSA, como Diretora do 
Departamento de Assistência em Saúde, junto à Secretaria Municipal de Saúde, 
sem percepção de vencimentos ou vantagens pessoais de qualquer natureza.

	 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 11 de março de 2025

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva 
Prefeito

PORTARIA PMV, Nº. 498, DE 13 DE MARÇO DE 2025

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 69, VI, da Lei Orgânica do 
Município, e

RESOLVE:

	 Art. 1º. DESIGNAR, a partir desta data, o (a) servidor (a) 
FÁBIO GERALDO FONTES, matrícula nº. 211.338, para atuar como fiscal 
de contrato referente ao processo administrativo nº. 4184/2025, e como 
seu substituto o (a) Sr. (a) Manoel Ricardo Pereira, matrícula nº. 211.655.

	 Art. 2º. A designação de que trata esta Portaria, ocorrerá sem 
percepção de vencimentos ou vantagens pessoais de qualquer natureza, 
para os servidores ora designados.

	 Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 13 de março de 2025.

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva 
Prefeito 

PORTARIA PMV, Nº. 499, DE 13 DE MARÇO DE 2025

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 69, VI, da Lei Orgânica do 
Município, e

	 Considerando a indicação constante no processo administrativo 
de nº. 810/2025;

RESOLVE:

	 Art. 1º. DESIGNAR, a partir desta data, o (a) servidor (a) 
PEDRO PAULO DIOGO GRANADEIRO, matrícula nº. 211.467, para atuar 
como fiscal de contrato referente ao processo administrativo nº. 303/2025 
(aquisição de sacolas plásticas para dispensação de medicamentos, 
insumos e outros itens), e como seu substituto o (a) Sr. Antonio Mainent 
Domingos Pereira, matrícula nº. 102.148.

	 Art. 2º. A designação de que trata esta Portaria, ocorrerá sem 
percepção de vencimentos ou vantagens pessoais de qualquer natureza, 
para os servidores ora designados.

	 Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 13 de março de 2025.

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva 
Prefeito
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PORTARIA PMV, Nº. 500, DE 13 DE MARÇO DE 2025

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 69, VI, da Lei Orgânica do 
Município, e

	 Considerando a indicação constante no processo administrativo 
de nº. 851/2025;

RESOLVE:

	 Art. 1º. DESIGNAR, a partir desta data, o (a) servidor (a) 
ANTONIO MAINENT DOMINGOS PEREIRA, matrícula nº. 102.148, 
para atuar como fiscal de contrato referente ao processo administrativo 
nº. 3674/2024 (Home Care), e como seu substituto o (a) Sr. Pedro Paulo 
Diogo Granadeiro, matrícula nº. 211.467.

	 Art. 2º. A designação de que trata esta Portaria, ocorrerá sem 
percepção de vencimentos ou vantagens pessoais de qualquer natureza, 
para os servidores ora designados.

	 Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 13 de março de 2025.

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva 
Prefeito 

PORTARIA PMV, Nº. 501, DE 13 DE MARÇO DE 2025

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 69, VI, da Lei Orgânica do 
Município, e

	 Considerando a indicação constante no processo administrativo 
de nº. 849/2025;

RESOLVE:

	 Art. 1º. DESIGNAR, a partir desta data, o (a) servidor (a) 
PEDRO PAULO DIOGO GRANADEIRO, matrícula nº. 211.467, para atuar 
como fiscal de contrato referente ao processo administrativo nº. 184/2025 
(aquisição de sacolas plásticas para dispensação de medicamentos, 
insumos e outros itens), e como seu substituto o (a) Sr. Antonio Mainent 
Domingos Pereira, matrícula nº. 102.148.

	 Art. 2º. A designação de que trata esta Portaria, ocorrerá sem 
percepção de vencimentos ou vantagens pessoais de qualquer natureza, 
para os servidores ora designados.

	 Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 13 de março de 2025.

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva 
Prefeito 

PORTARIA PMV, Nº. 502, DE 13 DE MARÇO DE 2025

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 69, VI, da Lei Orgânica do 
Município, e

	 Considerando a indicação constante no processo administrativo 
de nº. 850/2025;

RESOLVE:

	 Art. 1º. DESIGNAR, a partir desta data, o (a) servidor (a) 
ANTONIO MAINENT DOMINGOS PEREIRA, matrícula nº. 102.148, 
para atuar como fiscal de contrato referente ao processo administrativo 

PORTARIA PMV, Nº. 503, DE 13 DE MARÇO DE 2025

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 69, VI, da Lei Orgânica do 
Município, e

	 Considerando a indicação constante no processo administrativo 
de nº. 780/2025;

RESOLVE:

	 Art. 1º. DESIGNAR, a partir desta data, o (a) servidor (a) 
GILMAR THIODO DA SILVA, matrícula nº. 101.516, para atuar como 
fiscal de contrato referente ao processo administrativo nº. 487/2025 
(realização de procedimento médico), e como seu substituto o (a) Antonio 
Mainent Domingos Pereira, matrícula nº. 102.148.

	 Art. 2º. A designação de que trata esta Portaria, ocorrerá sem 
percepção de vencimentos ou vantagens pessoais de qualquer natureza, 
para os servidores ora designados.

	 Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 13 de março de 2025.

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva 
Prefeito

PORTARIA PMV, Nº. 504, DE 13 DE MARÇO DE 2025

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 69, VI, da Lei Orgânica do 
Município, e

	 Considerando a indicação constante no processo administrativo 
de nº. 812/2025;

RESOLVE:

	 Art. 1º. DESIGNAR, a partir desta data, o (a) servidor (a) 
PEDRO PAULO DIOGO GRANADEIRO, matrícula nº. 211.467, para atuar 
como fiscal de contrato referente ao processo administrativo nº. 3678/2024 
(Home Care), e como seu substituto o (a) Guilherme Vasconcelos Amaral, 
matrícula nº. 211.723.

	 Art. 2º. A designação de que trata esta Portaria, ocorrerá sem 
percepção de vencimentos ou vantagens pessoais de qualquer natureza, 
para os servidores ora designados.

	 Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 13 de março de 2025.

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva 
Prefeito 

nº. 721/2025 (aquisição de pão francês), e como seu substituto o (a) Sr. 
Gilmar Thiodo da Silva, matrícula nº. 101.516.

	 Art. 2º. A designação de que trata esta Portaria, ocorrerá sem 
percepção de vencimentos ou vantagens pessoais de qualquer natureza, 
para os servidores ora designados.

	 Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 13 de março de 2025.

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva 
Prefeito
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PORTARIA PMV, Nº. 505, DE 13 DE MARÇO DE 2025

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 69, VI, da Lei Orgânica do 
Município, e

	 Considerando a indicação constante no processo administrativo 
de nº. 754/2025;

RESOLVE:

	 Art. 1º. DESIGNAR, a partir desta data, o (a) servidor (a) 
ALEXANDRE MAINENT DOMINGOS PEREIRA, matrícula nº. 102.430, 
para atuar como fiscal de contrato referente ao processo administrativo 
nº. 160/2025 (aquisição de computadores, monitores, impressoras, 
mouses, teclados e nobreaks), e como seu substituto o (a) Antonio Mainent 
Domingos Pereira, matrícula nº. 102.148.

	 Art. 2º. A designação de que trata esta Portaria, ocorrerá sem 
percepção de vencimentos ou vantagens pessoais de qualquer natureza, 
para os servidores ora designados.

	 Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 13 de março de 2025.

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva 
Prefeito 

PORTARIA PMV, Nº. 506, DE 13 DE MARÇO DE 2025

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 69, VI, da Lei Orgânica do 
Município, e

	 Considerando a indicação constante no processo administrativo 
de nº. 779/2025;

RESOLVE:

	 Art. 1º. DESIGNAR, a partir desta data, o (a) servidor (a) 
PEDRO PAULO DIOGO GRANADEIRO, matrícula nº. 211.467, para 
atuar como fiscal de contrato referente ao processo administrativo nº. 
183/2025 (aquisição de guincho hospitalar), e como seu substituto o (a) 
Antonio Mainent Domingos Pereira, matrícula nº. 102.148.

	 Art. 2º. A designação de que trata esta Portaria, ocorrerá sem 
percepção de vencimentos ou vantagens pessoais de qualquer natureza, 
para os servidores ora designados.

	 Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 13 de março de 2025.

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva 
Prefeito 

PORTARIA PMV, Nº. 507, DE 13 DE MARÇO DE 2025.

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 69, VI, da Lei Orgânica do 
Município e,

	 Considerando a Lei Complementar nº. 175, de 14 de julho de 
2014 e suas posteriores alterações;

RESOLVE

	 Art. 1º. NOMEAR, a partir do dia 1º de abril de 2025, o Sr. 
MARLON NASCIMENTO FABIANO, para exercer o Cargo Comissionado 
de Coordenador Operacional dos Distritos, Símbolo CC8, junto à Secretaria 
Municipal de Serviços Públicos e de Defesa Civil.

	 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 1º/04/2025.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 13 de março de 2025

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva 
Prefeito

PORTARIA PMV, Nº. 509, DE 13 DE MARÇO DE 2025.

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 69, VI, da Lei Orgânica do 
Município,

RESOLVE:

	 Art. 1º. DETERMINAR, a instauração de Sindicância para 
apuração dos fatos narrados no processo administrativo de nº. 3148/2025.

	 Art. 2º. Caberá a Comissão Processante Permanente a condução 
dos trabalhos, que deverão ser concluídos no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da citação do indiciado, nos termos do art. 271 da Lei Complementar 
nº. 28/1999.

Parágrafo único: O prazo previsto no caput deste artigo poderá ser 
prorrogado por até duas vezes de mais 60 (sessenta) dias, por decisão 
do Prefeito Municipal, a pedido do Presidente da Comissão, conforme 
preconiza o art. 272, da Lei Complementar nº. 28/1999.

	 Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 13 de março de 2025

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva 
Prefeito

PORTARIA PMV, Nº. 510, DE 13 DE MARÇO DE 2025

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 69, VI, da Lei Orgânica do 
Município, e

	 Considerando a indicação constante no processo administrativo 
de nº. 4674/2025;

RESOLVE:

	 Art. 1º. DESIGNAR, a partir desta data, o (a) servidor (a) 
IVAN FÁBIO VICTORINO, matrícula nº106.470, para atuar como fiscal 
de contrato referente ao processo administrativo nº. 26199/2023, e como 
seu substituto o (a) Nicolas Alves Bastos, matrícula nº. 144.177.

	 Art. 2º. A designação de que trata esta Portaria, ocorrerá sem 
percepção de vencimentos ou vantagens pessoais de qualquer natureza, 
para os servidores ora designados.

	 Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria nº. 
808/2023.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 13 de março de 2025.

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva 
Prefeito 
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PORTARIA PMV, Nº. 511, DE 13 DE MARÇO DE 2025

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 69, VI, da Lei Orgânica do 
Município, e

	 Considerando a indicação constante no processo administrativo 
de nº. 4647/2025;

RESOLVE:

	 Art. 1º. DESIGNAR, a partir desta data, o (a) servidor (a) 
IVAN FÁBIO VICTORINO, matrícula nº. 106.470, para atuar como fiscal 
de contrato referente ao processo administrativo nº. 18414/2021, e como 
seu substituto o (a) Nicolas Alves Bastos, matrícula nº. 144.177.

	 Art. 2º. A designação de que trata esta Portaria, ocorrerá sem 
percepção de vencimentos ou vantagens pessoais de qualquer natureza, 
para os servidores ora designados.

	 Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria nº. 305/2024.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 13 de março de 2025.

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva 
Prefeito 

PORTARIA PMV, Nº. 513, DE 14 DE MARÇO DE 2025

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 69, VI, da Lei Orgânica do 
Município, 

RESOLVE:

	 Art. 1º. DESIGNAR, a partir desta data, o servidor RONILDO 
ÁTILA VIEIRA, matrícula nº. 106.569, como responsável pela UMC-
Valença/RJ Unidade Municipal de Cadastro do INCRA, sem percepção de 
vencimentos ou vantagens pessoais de qualquer natureza.

	 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 14 de março de 2025.

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva 
Prefeito 

PORTARIA PMV, Nº. 514, DE 14 DE MARÇO DE 2025.

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 69, VI, da Lei Orgânica do 
Município e,

	 Considerando a Lei Complementar nº. 175 de 14 de julho de 
2014 e suas posteriores alterações;

	 Considerando o processo administrativo nº. 16761/2024, no qual 
o servidor público Cleiton Anaél de Jesus solicita a retificação na data de sua 
nomeação, realizada através da Portaria nº. 533, de 22 de agosto de 2024;

	 Considerando que o servidor público em questão comprovou 
nos autos supra, ter atuada na Direção da Creche Municipal Odilon Gomes 
desde abril de 2024;

	 Considerando que o próprio Secretaria Municipal de Educação 
da época (fls. 07) reconheceu o erro material na data de nomeação do 
servidor;

	 Considerando que a atual Secretária Municipal de Educação, 
também, entendeu pela necessidade de retificação quanto a data de 
nomeação do servidor público (fls. 13);

	 Considerando que a Administração Pública pode rever seus atos;

RESOLVE:

	 Art. 1º. RETIFICAR, a data de nomeação do servidor Cleiton 
Anaél de Jesus, matrícula nº. 144.342 para o cargo de Diretor da Creche 
Municipal Odilon Gomes, constante na Portaria nº. 533, de 22 de agosto de 
2024, passando a constar a data de nomeação de 1º/04/2024.

	 Art. 2º. Para efeito desta, caberá à Secretaria Municipal de 
Administração tomar as medidas necessárias quanto ao pagamento do 
servidor dos meses de abril a julho de 2024.

	 Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 14 de março de 2025

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva 
Prefeito

PORTARIA PMV, Nº. 515, DE 14 DE MARÇO DE 2025.

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 69, VI, da Lei Orgânica do 
Município e,

	 Considerando a Lei Complementar nº. 175 de 14 de julho de 
2014 e suas posteriores alterações;

	 Considerando o processo administrativo nº. 7521/2024, no 
qual a atual Secretária Municipal de Educação atesta ter ocorrido um 
equívoco na Portaria nº. 324, de 09 de maio de 2024, onde a servidora 
Gerilsa da Silva Archangelo foi exonerada, erroneamente;

	 Considerando que a servidora em questão, deveria ter sido 
nomeada a época para Direção Adjunta do CIEP Municipalizado Prof. Costa 
Júnior e não exonerada;

Considerando que o Departamento de Recursos Humanos certificou 
que a servidora exerceu suas atividades na Direção Adjunta do CIEP 
Municipalizado Prof. Costa Júnior no período de 01/05/2024 a 20/11/2024;

	 Considerando que a Administração Pública pode rever seus atos;

RESOLVE:

	 Art. 1º. TORNAR SEM EFEITO, a exoneração da servidora 
pública Gerilsa da Silva Archangelo, matrícula nº. 102.504, da Direção 
Adjunta do CIEP Municipalizado Prof. Costa Júnior, Nível A-FDEA, conforme 
consta na Portaria nº. 324, de 09 de maio de 2024.

	 Art. 2º. RETIFICAR, em parte, a Portaria nº. 324, de 09 de 
maio de 2024, para fazer constar a nomeação da servidora pública Gerilsa 
da Silva Archangelo, matrícula nº. 102.504, para a Direção Adjunta do CIEP 
Municipalizado Prof. Costa Júnior, Nível A-FDEA, a partir de 01/05/2024.

	 Art. 3º. Para efeito desta, caberá à Secretaria Municipal de 
Administração tomar as medidas necessárias quanto ao pagamento da 
servidora.

	 Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 14 de março de 2025

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva 
Prefeito
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PORTARIA PMV, Nº. 517, DE 14 DE MARÇO DE 2025.

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 69, VI, da Lei Orgânica do 
Município e,

	 Considerando a Lei Complementar municipal nº. 175, de 14 
de julho de 2014, que dispõe da estrutura administrativa da Secretaria 
Municipal de Controle Interno, dentre outras;

	 Considerando a Lei Municipal nº. nº. 3.118, de 25 de abril de 
2019, que dispõe sobre o Sistema de Controle Interno no município;

	 Considerando o Decreto Municipal nº. 203, de 29 de novembro 
de 2023, que regulamenta as Unidades de Controle Interno Setoriais-
UCIS; e

RESOLVE

	 Art. 1º. NOMEAR, a partir do dia 6 de março de 2025, o Sr. 
LEONARDO MAGALHÃES TEIXEIRA, matrícula nº. 102.234, para 
exercer a Função de Confiança de Inspetor de Controle Interno, Símbolo 
FC1, junto à Secretaria Municipal de Controle Interno.

	 Art. 2º. DESIGNAR, a partir do dia 6 de março de 2025, o servidor 
LEONARDO MAGALHÃES TEIXEIRA, matrícula nº. 102.234, Inspetor 
de Controle Interno que atuará na Unidade de Controle Interno Setorial da 
Secretaria Municipal de Saúde, nos termos da Lei Municipal nº. 3.118, de 25 
de abril de 2019 e do Decreto nº. 203, de 29 de novembro de 2023.

	 Art. 3. º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
produzindo efeitos retroativos a 6/03/2025.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 14 de março de 2025

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva 
Prefeito

PORTARIA PMV, Nº. 519, DE 14 DE MARÇO DE 2025.

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 69, VI, da Lei Orgânica do 
Município e,

	 Considerando os termos do processo administrativo nº. 
4250/2025;

	 Considerando o art. 198 caput e parágrafo único da Lei 
Complementar 28/99;

RESOLVE:

	 Art. 1º. CONCEDER, Licença sem Vencimento à servidora Sra. 
VIVIANE PAULINO DE ARAÚJO LEÃO, matrícula nº 144.311, ocupante 
do cargo efetivo de Enfermeira, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, a 
contar do dia 16/04/2025, nos termos do parágrafo único do art. 198, da 
LC 28/99.

	 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 14 de março de 2025

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva 
Prefeito

Fale conosco
ouvidoria@valenca.rj.gov.br

PORTARIA PMV, Nº. 527, DE 19 DE MARÇO DE 2025.

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 69, VI, da Lei Orgânica do 
Município e,

	 Considerando a Lei Complementar nº. 175 de 14 de julho de 
2014 e suas posteriores alterações;

RESOLVE:

	 Art. 1º. DESTITUIR, a partir do dia 19 de março de 2025, o 
Sr. RODRIGO DINIZ PEREIRA GUIMARÃES, como Secretário Municipal 
de Administração, que vinha exercendo sem percepção de vencimentos ou 
vantagens pessoais de qualquer natureza.

	 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
produzindo efeitos em 19/03/2025.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 19 de março de 2025

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva 
Prefeito

PORTARIA PMV, Nº. 528, DE 19 DE MARÇO DE 2025.

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com o Art. 69, VI, da Lei Orgânica do 
Município e,

	 Considerando a Lei Complementar nº. 175 de 14 de julho de 
2014 e suas posteriores alterações;

RESOLVE:

	 Art. 1º. NOMEAR, a partir do dia 19 de março de 2025, o Sr. 
WALLACE SERAFIM PAVÃO, para exercer o Cargo Comissionado de 
Secretário Municipal de Administração, Símbolo CC1.

	 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
produzindo efeitos em 19/03/2025.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 19 de março de 2025

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva 
Prefeito 
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DECRETO Nº 55, DE 11 DE MARÇO DE 2025

“Altera a composição dos membros integrantes da Comissão Municipal de 
Transporte, instituída no Decreto n. 54, de 26 de abril de 2018.” 

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, Prefeito do Município de Valença, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelo artigo 69, inciso III e VI, da Lei Orgânica Municipal, e:

	 CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº. 54, de 26 de abril de 2018, que “Regulamenta a Comissão Municipal de Transporte, instituída pela 
Lei nº. 3.025, de 12 de abril de 2018 que alterou dispositivos da Lei nº. 2.467/2009”;

DECRETA:

	 Art. 1º. Fica alterada a composição dos membros da Comissão Municipal de Transporte, instituída no art. 4º, do Decreto municipal nº. 54, de 
26 de abril de 2018, passando a viger com a seguinte redação:
 

“Art. 4º - A Comissão Municipal de Transporte será composta pelos servidores públicos abaixo relacionados:

- Adolpho Bezerra de Medeiros Junior, matrícula nº. 100.838 – presidente;
- Rodrigo César Cardozo Moreira, matrícula nº. 122.874– vice-presidente;
- Ricardo José Nogueira Pereira, matrícula nº. 124.923-membro;
- Jaqueline Magalhães dos Santos, matrícula nº. 211.682 – membro;
- Letícia Teixeira Marques Simões, matrícula nº. 211.658-membro.
  (NR)
Parágrafo único (...)

	 Art. 2º. Em razão do estado de calamidade decretado pelo Decreto nº. 12/2025,os trabalhos da Comissão não serão remunerados, até ulterior 
decisão do Chefe do executivo.

	 Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrária, em especial o Decreto nº. 51, de 27 
de fevereiro de 2025.

Gabinete do Prefeito, 11 de março de 2025.

REGISTRE-SE; PUBLIQUE-SE INCLUSIVE POR AFIXAÇÃO E CUMPRA-SE.

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva
Prefeito Municipal

DECRETOS

DECRETO Nº. 59, DE 13 DE MARÇO DE 2025.
         

“ALTERA O HORÁRIO DA ESCALA DE PLANTÃO FIXADA NO ANEXO I, DO DECRETO 
MUNICIPAL Nº. 31 DE 2025.”

	 SAULO DE TARSO PEREIRA CORRÊA DA SILVA, Prefeito do Município de Valença, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo artigo 69, inciso VI e IX, da Lei Orgânica Municipal;

DECRETA:

	 Art. 1º. Fica alterado o horário da escala de plantão fixada no Anexo I, do Decreto Municipal nº. 31, de 19 de fevereiro de 2025, que passa a 
viger com a redação dada pelo Anexo Único deste Decreto.
	
	 Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de publicação.

Gabinete do Prefeito, 13 de março de 2025.

REGISTRE-SE; PUBLIQUE-SE INCLUSIVE POR AFIXAÇÃO; CUMPRA-SE.

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva 
Prefeito
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A N E X O   ÚNICO 

ESCALA PROGRAMADA DA FISCALIZAÇÃO DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS 
NOME DO FISCAL:                                                                                                                  MATRÍCULA:                                     MÊS:                             
CARGA HORÁRIA: 08(OITO) HORAS DIÁRIAS                                                                          SÁBADOS :_________________________ 
                                                                                                                                  PLANTÕES:   DOMINGOS:________________________  
                                                                                                                                                         FERIADOS:_________________________ 
FOLGA PÓS PLANTÃO:_______________________________________________________________________________________________ 

 
ESCALA POR FISCAL:                          07:00H às 16:00H                            13:00H às 22:00H 
 ___________________________________________________________________________________________________________________________________ 

ATRIBUIÇÕES DA FISCALIZAÇÃO: 
TAXI 
ESCOLAR 
VEÍCULOS DE APLICATIVO 
VISTORIA NA EMPRESA DE ÔNIBUS 
VISTORIA NA GARAGEM MUNICIPAL 
_________________________________________________________________________________________________________________ 
I- Apresentar relatório mensal das atividades até o segundo dia subsequente do mês à seção de fiscalização; 
II- Cumprir as escalas com os horários definidos; 
III- Às quintas feiras vistorias na garagem municipal de 08:00h às 13:00h; 
IV- As operações contarão com o apoio da Guarda Municipal, na fiscalização de Escolares, Veículos de aplicativos e Transporte Remunerado de passageiros em 
geral; 
V- A vistoria na empresa de ônibus será realizada pelo fiscal em seu horário de trabalho, semanalmente, em dias determinados pelo chefe imediato; 
VI- Qualquer alteração na fiscalização de transporte coletivo de passageiros em geral, poderá ser determinada através de memorando datado e assinado pelo 
chefe imediato; 
VII- Fica determinado aos fiscais o comparecimento diário à Coordenadoria de Trânsito, para ciência das alterações nas escalas, quando se julgar necessário. 
 
 
        ________________________________________                                                       ___________________________________________ 
              ASSINATURA DO FISCAL  /  MATRÍCULA                                                                    ASSINATURA DO CHEFE IMEDIATO  /  MATRÍCULA 
 

1ª via- Fiscal  / 2ª via- Departamento 

DECRETO Nº 60, DE 14 DE MARÇO DE 2025

Ementa: “Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional 
Suplementar, dando providências correlatas”.

 
	 O Prefeito do Município de Valença, Estado do Rio de Janeiro, eleito e empossado, usando de suas atribuições legais e considerando o que 
dispõe a Lei nº. 3.655, de 12 de dezembro de 2024 e,

	 CONSIDERANDO os termos do processo administrativo nº. 4187/2025;

DECRETA

	 Art. 1º. Fica aberto Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 281.994,00 (duzentos e oitenta e um mil, novecentos e noventa e 
quatro reais), para atender as despesas assim codificadas:

    Dot. Rec.  Valor 

02.08 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO      

12.361.0015.2.086 PNAE - Alimentação Escolar - Ensino Fundamental  

3.3.90.30.00.00.00.00 Material de Consumo 6074 1552  R$                  49.999,00 

   

12.361.0015.2.108 PNAE - Alimentação Escolar - Quilombo  

3.3.90.30.00.00.00.00 Material de Consumo 6090 1552  R$                   1.999,00 

   

12.365.0015.2.089 PNAE - Alimentação Escolar - Pré-Escola  

3.3.90.30.00.00.00.00 Material de Consumo 320 1552  R$                  99.999,00 

   

12.365.0015.2.091 PNAE - Alimentação Escolar - Creche  

3.3.90.30.00.00.00.00 Material de Consumo 322 1552  R$                  99.999,00 

   

12.366.0015.2.090 PNAE - Alimentação Escolar - EJA  

3.3.90.30.00.00.00.00 Material de Consumo 321 1552  R$                  19.999,00 
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12.367.0015.2.092 PNAE - Alimentação Escolar - AEE  

3.3.90.30.00.00.00.00 Material de Consumo 323 1552  R$                   9.999,00 

   

TOTAL        R$              281.994,00 

	 Art. 2º. A fonte de recurso para abertura do presente crédito adicional suplementar é proveniente de anulação das seguintes dotações do 
orçamento em vigor:

    Dot. Rec.  Valor 

02.08 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO      

12.361.0015.2.086 PNAE - Alimentação Escolar - Ensino Fundamental  

3.3.90.39.00.00.00.00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 6077 1552  R$                49.999,00 

   

12.361.0015.2.108 PNAE - Alimentação Escolar - Quilombo  

3.3.90.39.00.00.00.00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 6091 1552  R$                  1.999,00 

   

12.365.0015.2.089 PNAE - Alimentação Escolar - Pré-Escola  

3.3.90.39.00.00.00.00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 6081 1552  R$                99.999,00 

   

12.365.0015.2.091 PNAE - Alimentação Escolar - Creche  

3.3.90.39.00.00.00.00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 6086 1552  R$                99.999,00 

   

12.366.0015.2.090 PNAE - Alimentação Escolar - EJA  

3.3.90.39.00.00.00.00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 6083 1552  R$                19.999,00 

   

12.367.0015.2.092 PNAE - Alimentação Escolar - AEE  

3.3.90.39.00.00.00.00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 6089 1552  R$                 9.999,00 

   

TOTAL        R$            281.994,00 

	 Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 14 de março de 2025.

REGISTRE-SE; PUBLIQUE-SE INCLUSIVE POR AFIXAÇÃO; CUMPRA-SE.

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 61, DE 14 DE MARÇO DE 2025

Ementa: “Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar por Excesso 
de Arrecadação de Convênios, dando providências correlatas”.

 
	 O Prefeito do Município de Valença, Estado do Rio de Janeiro, eleito e empossado, usando de suas atribuições legais e considerando o que 
dispõe a Lei nº. 3.655, de 12 de dezembro de 2024 e,

	 CONSIDERANDO os termos do processo administrativo nº. 4298/2025;

DECRETA

	 Art. 1º. Fica aberto Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais), para atender as despesas assim 
codificadas:

U.O Identificação do Programa Funcional Programática Categoria Econômica Recurso Valor da Dotação

04.01 PROCADSUAS 08.244.0035.2.426 3.3.90.14.00.00.00 1660 65.000,00

Total 65.000,00

	 Art. 2º. A fonte de recurso para abertura do presente crédito adicional suplementar é proveniente do excesso de arrecadação de convênios, 
conforme art. 5º, alínea “c”, da Lei Municipal nº 3.655, de 12 de dezembro de 2024 (Lei Orçamentária Anual).

	 Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 14 de março de 2025.

REGISTRE-SE; PUBLIQUE-SE INCLUSIVE POR AFIXAÇÃO; CUMPRA-SE.

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva
Prefeito Municipal
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RESOLUÇÕES
RESOLUÇÃO PGM NO 01 DE 17 DE MARÇO DE 2025

APROVA A MINUTA-PADRÄO DE 
EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO 
PARA REGISTRO DE PREÇOS DE 
AQUISIÇÃO E DE FORNECIMENTO 
CONTiNUO DE BENS, A SER ADOTADA 
PELA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, 
AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES DO 
MUNICíPlO DE VALENÇA.

	 O PROCURADOR-GERAL DO MUNICíPlO DE VALENÇA, no 
uso de suas atribuições previstas no artigo 77, inciso II, alínea “a”, da Lei 
Orgânica do Município de Valença, c/c artigo 10, incisos II, VII e XIV, da Lei 
Complementar nº 198, de 18 de maio de 2017, e

CONSIDERANDO:

-	 caber à Procuradoria Geral do Município a supervisão dos serviços 
jurídicos da Administração Direta no âmbito do Poder Executivo (art. 77, 
inciso III, da Lei Orgânica do Município);

-	 que a Procuradoria Geral do Município, no exercício de suas funções, 
busca um melhor atendimento aos órgãos da administração direta e 
indireta do Município;

-	 que tal atendimento visa orientar os citados órgãos no que diz respeito à 
elaboração dos editais e contratos e seu aprimoramento, estabelecendo 
padronização sem descaracterizar as peculiaridades de cada licitação;

-	 que a elaboração de Minutas-Padrão não exime os órgãos de consuitarem 
a Procuradoria Geral do Município, se assim o assunto exigir, nos termos 
da Lei 14.133/2021;

-	 a necessidade de edição de Minutas-Padrão que observem as disposições 
da Lei nO 14.133, de 1 0 de abril de 2021

RESOLVE:

	 Art. 1º - Fica aprovada a minuta-padrão de editai de pregão 
eletrônico para registro de preços de aquisição e de fornecimento contínuo 
de bens, na forma do Anexo Único, a ser adotada pela Administração 
direta, autarquias e fundações.

	 Art. 2º - Caberá à Secretaria Municipal de Governo promover a 
sua divulgação na página da internet do Município de Valença.

	 Art. 3º - Eventuais dúvidas ou esclarecimentos em relação 
aos dispositivos constantes desta Resolução, deverão ser formalmente 
encaminhados à Procuradoria-Geral do Município, pelo órgão demandante.

	 Art. 4º - A presente Resolução entrará em vigor na data da sua 
publicação.

Valença, 17 de março de 2025.

PEDRO HENRIQUE AUGUSTO CORRÊA DA SILVA
Procurador-Geral do Município

MINUTA-PADRÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS DE AQUISIÇÃO E DE FORNECIMENTO CONTÍNUO DE BENS

NOTAS EXPLICATIVAS:
Os itens deste modelo de Edital destacados em vermelho 
devem ser preenchidos ou adotados pelo órgão ou 
entidade pública licitante, de acordo com as peculiaridades 
do objeto da licitação e critérios de oportunidade e 
conveniência, cuidando-se para que sejam reproduzidas as 
mesmas definições nos demais instrumentos da licitação, 
para que não conflitem. 
Alguns dispositivos receberam notas explicativas 
destacadas para orientação do agente ou setor responsável 
pela elaboração das minutas. Todas as notas deverão ser 
suprimidas quando da finalização do documento.
Quando utilizada a expressão <OU> na minuta, deverá o 
agente ou setor responsável pela sua elaboração optar por 
uma das alternativas, excluindo as demais.  
Os Órgãos Assessorados deverão manter as notas 
de rodapé dos modelos utilizados para a elaboração 
das minutas e demais anexos, a fim de que os Órgãos 
Consultivos, ao examinarem os documentos, estejam 
certos de que os modelos são os corretos. A versão final do 
texto, após aprovada pelo órgão consultivo, deverá excluir 
a referida nota. 

PREGÃO ELETRÔNICO N° ..../20....

ÓRGÃO/ENTIDADE GERENCIADORA (Unidade Gestora – UG: 
000___)
MUNICÍPIO DE VALENÇA RJ, PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ..........
<OU>
FUNDAÇÃO 
<OU>
AUTARQUIA

OBJETO
Registro de Preços para aquisição de ..... <OU> fornecimento contínuo de 
....., na forma estabelecida neste Edital e seus anexos.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

R$ ............,.....
<OU>
- Orçamento de caráter sigiloso, na forma do art. 24 da Lei nº 14.133/2021 

NOTA EXPLICATIVA: 
Na hipótese de licitação em que for adotado o critério de 
julgamento por maior desconto, o preço estimado ou o 
máximo aceitável constará do edital da licitação, sendo 
vedada a adoção de orçamento de caráter sigiloso.

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia .../.../...... às ...h (horário de Brasília)

NOTA EXPLICATIVA: 
Os prazos mínimos para a apresentação das propostas 
e lances, contados a partir do 1º dia útil da data de 
divulgação do edital de licitação no PNCP, serão de 8 (oito) 
dias úteis, para a aquisição de bens. (Art. 55, I, a, da Lei 
nº 14.133/2021).

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
menor preço por [item] <OU> [lote] <OU> [global]
<OU>
maior desconto por [item] <OU> [lote] <OU> [global]

MODO DE DISPUTA:
[aberto] <OU> [aberto e fechado] <OU> [fechado e aberto]

MUNICÍPIO DE VALENÇA, PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
..........
<OU>

FUNDAÇÃO
<OU>

AUTARQUIA
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº ....../202...
   

Torna-se público que o(a) ...................... (MUNICÍPIO DE VALENÇA, PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE .......... <OU> FUNDAÇÃO <OU> AUTARQUIA, 
sediado(a) no(a) .............................. (endereço), realizará licitação, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS, 
nos termos do processo nº ............., da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, do Decreto nº 46 de 25 de fevereiro de 2025, e dos demais 
normativos municipais aplicáveis, todos disponíveis no endereço eletrônico 
www.valenca.rj.gov.br, e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 
neste Edital.

1. OBJETO
1.1 O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para a aquisição 
de .................................. <OU> fornecimento contínuo de ..................
................., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos.

1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela abaixo, facultando-
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

CÓD. ID 
SIGA

UNIDADE 
DE MEDIDA QUANT. PREÇO 

ESTIMADO

1

2
<OU> 

A licitação será realizada em único item.

<OU>
A licitação será dividida em lotes, formados por um ou mais itens, conforme 
tabela abaixo, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes 
forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que 
os compõem.

LOTE ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

CÓD. ID 
SIGA

UNIDADE 
DE MEDIDA QUANT. PREÇO 

ESTIMADO

1

2
<OU>

A licitação será realizada em lote único, formado por .... itens, conforme 
tabela abaixo, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens 
que o compõem.

LOTE ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

CÓD. ID 
SIGA

UNIDADE 
DE MEDIDA QUANT. PREÇO 

ESTIMADO

1

2
2. DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1 O órgão/entidade gerenciador(a) e o(s) órgão(s)/entidade(s) 
participante(s), ora em diante, serão denominados gerenciador e 
participantes, respectivamente.
 
2.1.1 Os participantes são os órgãos e entidades da Administração Pública 
Municipal, autárquica e fundacional listados no Anexo ...... 

NOTA EXPLICATIVA:
Caso não seja admitida a participação, como na hipótese 
do art. 82, §§ 3º e 4º, da Lei nº 14.133/2021 c/c o art. 
4º do Decreto nº 46/2025, deverá ser adotada a seguinte 
redação para o item 2.1.1:
2.1.1 Não será admitida a participação de órgãos/
entidades participantes.

2.1.2 Aplicam-se ao gerenciador e aos participantes, quando houver, as 
regras estabelecidas no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços 
e nos demais Anexos a este Edital, que devem ser observadas, também, no 
que se refere às quantidades, prazos e locais de entrega e demais obrigações. ​

2.2 A Ata de Registro de Preços (Anexo ....) poderá ser aderida por 
quaisquer órgãos ou entidades do Município que não tenham participado 
do certame licitatório, ora denominados não-participantes.  

2.2.1 Podem também ser considerados não-participantes os órgãos ou 

entidades municipais, distritais, de outros Estados e federais, resguardadas 
as disposições de cada ente, desde que atendidas as condições do presente 
Edital e da Ata de Registro de Preços. 

NOTA EXPLICATIVA:
O gestor decidirá, motivadamente, sobre permitir ou não a 
adesão de não-participantes à Ata. 
Caso não admitida a adesão, deverão ser excluídos os itens 
2.2.1, 2.3.2 e as demais menções a não-participantes ao 
longo da minuta, com a adoção da seguinte redação para 
o item 2.2:
2.2 A Ata de Registro de Preços (Anexo ....) não poderá ser 
aderida por quaisquer órgãos ou entidades do Município 
que não tenham participado do certame licitatório.  

Caso permitida a adesão de não-participantes, os itens 2.2 
e 2.2.1 poderão ser alterados para restringir, parcialmente, 
as adesões a Ata.

2.3 São as seguintes as quantidades estimadas para a contratação, 
conforme descrição no Termo de Referência: 

2.3.1 previsão de contratação pelo gerenciador e pelos participantes, 
quando houver: ......... (descrever a quantidade); e

2.3.2 previsão de contratação pelos não-participantes: .......... (descrever 
a quantidade).
2.3.2.1 As contratações adicionais pelos não-participantes não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a ..........% (.......... por cento) dos 
quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços para o 
gerenciador e para os participantes, quando houver. 

2.3.2.2 O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços 
não poderá exceder, na totalidade, ao limite de ..........% (.......... por 
cento) do quantitativo de cada item registrado na Ata para o gerenciador 
e para os participantes, quando houver, independentemente do número de 
órgãos ou entidades não-participantes que aderirem.

NOTA EXPLICATIVA:
Na forma do § 1º do art. 33 do Decreto nº 46/2025, o 
limite quantitativo para adesões, por órgão ou entidade 
não participante, é de 50% dos quantitativos dos itens 
registrados na ARP para o órgão ou entidade gerenciador(a) 
e para os órgãos ou entidades participantes. Assim, a 
lacuna do item 2.3.2.1 deve ser preenchida para constar 
percentual, a ser definido pela equipe de planejamento, 
não superior a 50%. 
O § 2º do art. 33 do Decreto nº 46/2025, por sua vez, 
estabelece que o quantitativo decorrente das adesões 
à ARP não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ARP para o órgão 
ou entidade gerenciador(a) e para os órgãos ou entidades 
participantes, independentemente do número de órgãos ou 
entidades não participante que aderirem. Assim, a lacuna 
do item 2.3.2.2 deve ser preenchida para inserir limite 
percentual, a ser definido pela equipe de planejamento, 
com observância do limite máximo de 200%.

2.4 É vedada a participação do órgão ou da entidade em mais de uma Ata 
de Registro de Preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela 
de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital da licitação.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados 
que estiverem previamente credenciados no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 
sistema de compras do governo federal (www.gov.br/
compras), por meio de Certificado Digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

3.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no 
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista 
para recebimento das propostas.

3.1.2 O procedimento será divulgado no sítio eletrônico mencionado no 
item 3.1 e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 
3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas 
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e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais nos Sistemas relacionados neste item 3 e mantê-los atualizados 
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação.

3.5 Para os itens <OU> lotes ....., ....., ....., a participação é exclusiva a 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

NOTA EXPLICATIVA: 
O item 3.5 se aplica a processo licitatório destinado à 
participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais).
Caso não seja adotada a exclusividade de participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte, deverá ser 
adotada a seguinte redação para o item 3.5:
3.5 No presente processo licitatório não há participação 
exclusiva de microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006. 

3.6 Em relação aos itens <OU> lotes ..., ..., ..., será reservada cota de 
....% (....... por cento) <DEFINIR PERCENTUAL DE NO MÁXIMO 25%> 
para microempresas e empresas de pequeno porte, na forma do art. 48, 
III, da Lei Complementar n° 123/2006, e do art. 8º do Decreto n.º 42.063, 
de 06 de outubro de 2009.

3.6.1 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta 
poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua 
recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do 
primeiro colocado da cota principal.

3.6.2 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a 
contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

3.6.3 	 Será dada prioridade de aquisição aos produtos das cotas 
reservadas quando forem adjudicados aos licitantes qualificados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos 
em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades 
ou as condições do pedido, nos termos do art. 8º, §5º, do Decreto nº 
42.063/2009.

NOTA EXPLICATIVA:

O item 3.6 se aplica no caso de bens divisíveis, cujo valor 
estimado seja superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

Deve o gestor verificar, quando da elaboração do edital, se 
existe funcionalidade no sistema eletrônico de contratações 
para dar cumprimento aos itens 3.6, 3.6.1, 3.6.2 e 3.6.3. 
Na eventual ausência de funcionalidade, a redação dos 
itens deverá ser adaptada de forma a exigi-los conforme 
as possibilidades de cada sistema.

Caso não seja adotada a reserva de cotas para 
microempresas e empresas de pequeno porte (o que é 
possível apenas nas hipóteses do art. 8º, caput e §6º, e 
art. 9º do Decreto nº 42.063/2009), deverá ser utilizada a 
seguinte redação para o item 2.6:

3.6 No presente processo licitatório não há reserva de cotas 
para microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos do art. 48, III, da Lei Complementar nº 123/2006.

3.7 Será concedido o tratamento favorecido previsto nos arts. 42 a 49 
da Lei Complementar nº 123/2006 e no Decreto n.º 42.063, de 06 de 
outubro de 2009, para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI.

3.7.1 A obtenção dos benefícios a que se referem os arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123/2006, fica limitada às microempresas e às empresas 
de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda 
não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.7.2 Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será 
considerado o valor anual do contrato.

3.8 Não poderão disputar esta licitação:

3.8.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.8.2 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe 
foi imposta;

3.8.3 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 
pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados;

3.8.4 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 
ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ela necessários; 

3.8.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau;

3.8.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.8.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito 
em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.8.8 agente público do órgão ou entidade licitante, na qualidade de pessoa 
física ou de representante de pessoa jurídica;

3.8.9 não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, 
devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da 
Lei nº 14.133/2021;

3.8.10 sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 
14.133/2021.

NOTA EXPLICATIVA:  
O gestor deverá verificar a compatibilidade do objeto licitado 
com a participação de cooperativas, observada o art. 16 da 
Lei nº 14.133/2021, e, caso sejam incompatíveis, utilizar o 
item 3.7.10 e eliminar as demais menções a cooperativas.

3.9 O impedimento de que trata o item 3.8.2 será também aplicado ao 
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com 
o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.10 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor 
dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.8.3 e 3.8.4 poderão 
participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.10.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico.
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3.10.2 O disposto nos itens 3.8.3 e 3.8.4 não impede a licitação ou a 
contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração 
do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 
projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.11 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e 
programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação 
estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa 
física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3.12 A vedação de que trata o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilie 
a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 
preste assessoria técnica.

3.13 Será permitida a participação de pessoas jurídicas reunidas em 
consórcio, observadas as seguintes regras:

3.13.1 as empresas consorciadas apresentarão compromisso público ou 
particular de constituição do consórcio, subscrito por todas, onde deverá 
estar indicada a empresa líder como responsável principal perante o 
órgão licitante pelos atos praticados pelo consórcio, devendo constar 
expressamente do instrumento os poderes específicos para requerer, 
assumir compromissos, transigir, discordar, desistir, renunciar, receber e 
dar quitação, como também receber citação em Juízo;

3.13.2 impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma 
licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada;

3.13.3 o consórcio vencedor, quando for o caso, ficará obrigado a promover 
a sua constituição e registro antes da celebração do Contrato, nos termos 
do compromisso firmado conforme item 3.13.1;

3.13.4 as empresas consorciadas responderão solidariamente pelos atos 
praticados em consórcio, tanto na fase da licitação quanto na da execução 
do Contrato;

3.13.5 a substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada 
pelo órgão ou entidade contratante e condicionada à comprovação de que a 
nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para 
efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação 
econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de 
habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato.

NOTA EXPLICATIVA:  
A vedação de participação no processo licitatório de pessoas 
jurídicas reunidas em consórcio é exceção e essa opção 
deverá ser devidamente justificada pela Administração, 
nos termos do art. 15, caput, da Lei nº 14.133/2021. 
Desde que haja justificativa técnica aprovada pela autoridade 
competente, o edital de licitação poderá estabelecer 
limite máximo para o número de empresas consorciadas, 
conforme o §4º do art. 15 da Lei nº 14.133/2021.
Caso decida-se por vedar a participação, o item 3.13 
deverá ter a seguinte redação: 
3.13 É vedada a participação de pessoas jurídicas reunidas 
em consórcio.

4. DAS DECLARAÇÕES E DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação será realizada após as fases 
de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

NOTA EXPLICATIVA:  
A fase de habilitação poderá, mediante ato motivado com 
explicitação dos benefícios decorrentes, anteceder as fases 
de apresentação de propostas e lances, nos termos do art. 
17, §1º, da Lei nº 14.133/2021. Nesse caso, utilizar a 
seguinte redação: 
4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação antecederá 
a fase de apresentação de propostas e lances.
4.1.1 Os licitantes encaminharão, na forma e no 
prazo estabelecidos no item 4.2, simultaneamente os 
documentos de habilitação previstos no Anexo referente 
aos requisitos de habilitação e a proposta com o preço ou 
o percentual de desconto, observado o disposto no item 
8.1 deste Edital.

4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme 
o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo 
próprio do sistema, que:

4.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e 
seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende 
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo 
e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório;

4.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição;

4.3.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 
5º da Constituição Federal;

4.3.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas;

4.3.5 cumpre as exigências de elaboração independente de proposta 
previstas no Decreto nº 43.150, de 24 de agosto de 2011;

4.3.6 está ciente da obrigação de cumprimento de cota de aprendiz, na 
forma dos artigos 429 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho, e 
da necessidade de comprovar o cumprimento dessa exigência, por meio de 
certidão, no momento de assinatura do contrato;

4.3.7 não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da 
participação em licitação, impedimento de contratar ou declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar cujos efeitos ainda vigorem e sejam 
aplicáveis no âmbito do Município de Valença RJ.

4.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
art. 16 da Lei nº 14.133/2021.

4.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° 
da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei n.º 14.133/2021.

4.5.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, a ausência de declaração na forma do item anterior 
impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.5.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 
e empresas de pequeno porte, a ausência de declaração na forma do item 
4.5 apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.6 A falsidade das declarações de que tratam os itens 4.3 a 4.5 sujeitará o 
licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital.

4.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese 
de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da 
proposta e das declarações pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.9 Após a fase de envio de lances, serão disponibilizados para acesso 
público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 
para apresentação de propostas.



Página 20 Edição nº 1904 - 19/03/2025

BOLETIM OFICIAL
Prefeitura Municipal de Valença - RJ

4.10 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.11 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, 
para imediato bloqueio de acesso.

4.12 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante 
poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de 
desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras:

4.12.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, conforme disposto no item 6.8, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e    

4.12.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor 
final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.13 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo 
parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a 
fase de disputa, sendo vedado:

4.13.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e

4.13.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor 
no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.14 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo 
parametrizado na forma do item 4.12 possuirá caráter sigiloso para os 
demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 
sistema eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1 Valor <OU> desconto...... (mensal, unitário, etc, conforme o caso) e 
...... (anual, total) do item;

5.1.2 Marca/Fabricante; 

NOTA EXPLICATIVA: 
Deve a autoridade adequar a redação do item em 
conformidade ao objeto licitado e ao critério de julgamento 
já estabelecido no edital.

5.1.3 Descrição do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência; 

NOTA EXPLICATIVA: 
O preenchimento do campo “descrição detalhada do objeto 
contratado” tem causado alguns embaraços aos pregões, 
especialmente quando se exige o preenchimento de vários 
dados. Para evitar isso, e considerando que o licitante 
já declarou que sua proposta está de acordo com as 
condições do Edital, optou-se por simplesmente remeter 
às especificações no Termo de Referência, para que, 
assim, a análise da proposta se dê no momento adequado, 
da aceitação da proposta, e não na etapa de classificação 
delas à sessão pública. 
Desta forma, o Edital pode e deve exigir que a proposta 
contenha determinados elementos, os quais auxiliarão o órgão 
licitante a examinar de forma objetiva, na fase de aceitação, 
sua real adequação e exequibilidade. Sem a indicação de tais 
elementos, o órgão não dispõe de informações suficientes 
para julgar a aceitabilidade da proposta.
Mas tal exigência é muito diferente de exigir o 
preenchimento do campo “descrição detalhada do objeto” 
no sistema de pregão eletrônico, em todo e qualquer 
certame, que só tem causado confusão.
Assim, recomendamos que, de acordo com o objeto da 
licitação, o órgão examine os demais dados pertinentes 

(além do preço) que deverão ser analisados na fase de 
aceitação da proposta e insira no Edital a exigência de os 
licitantes informarem tais dados em suas propostas.
Alertamos que só se deve exigir o preenchimento de dados 
que sejam relevantes e efetivamente utilizados para a 
classificação e aceitação da proposta. Lembramos que, 
na fase de julgamento, também poderá ser solicitado 
pelo Pregoeiro, o envio de arquivo anexo, contendo as 
informações relevantes para a análise da proposta.
A menção ao número do registro ou inscrição do bem no 
órgão competente só deve ser feita quando a legislação 
envolvendo o objeto licitatório assim o exigir. Como 
exemplo, cite-se o registro de gêneros alimentícios no 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

5.1.4 Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo de ..........., na 
forma do art. 16, IV, b, do Decreto nº 46/2025.

NOTA EXPLICATIVA:
 Caso não seja admitida proposta em quantitativo inferior 
ao máximo previsto para contratação, deverá ser adotada 
a seguinte redação:
5.1.5 Quantidade cotada, que não poderá ser inferior ao 
quantitativo máximo de cada item que poderá ser adquirido.

5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 
licitante.

5.2.1 O licitante poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto para contratação, desde que respeitado o quantitativo 
mínimo definido no item 5.1.4.

NOTA EXPLICATIVA:
Caso não seja admitida proposta em quantitativo inferior 
ao máximo previsto para contratação, deverá ser adotada 
a seguinte redação:
5.2.1 O licitante não poderá oferecer proposta em 
quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.

5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 
outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

NOTA EXPLICATIVA:
No caso de fornecimento de bens em locais diferentes, 
poderá, a critério do gestor, ser incluída a exigência de 
apresentação de proposta de preços acrescida de custos 
variáveis por região, ou previsão de preço diferenciado, 
contemplando local de entrega ou de acondicionamento, 
tamanho de lote ou qualquer outro motivo, devendo ser 
incluído o item 5.3.1, com a seguinte redação:
5.3.1 Será admitida a previsão de acréscimo de custos 
variáveis ou de apresentação de preços diferenciados, 
conforme os critérios abaixo:
5.3.1.1...... 
5.3.1.2......

5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 
lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo 
o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto.

5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos 
em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à 
média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente.

5.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte 
poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

NOTA EXPLICATIVA: 
Nos autos do processo deverá constar análise do 
enquadramento ou não da atividade entre as hipóteses 
abrangidas pelo SIMPLES, de modo a justificar a 
redação adotada no edital, à luz dos arts. 17 e 18 da Lei 
Complementar nº 123/2006.
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5.8 O licitante cujo estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de 
Janeiro deverá apresentar proposta isenta de ICMS, quando cabível, de acordo 
com o Convênio CONFAZ nº 26/2003 e a Resolução SEFAZ nº 971/2016, 
sendo este valor considerado para efeito de competição na licitação.

5.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 
das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o 
Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 
o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades 
e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição.

5.10 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias 
corridos, a contar da data de sua apresentação, podendo ser prorrogado, 
por igual período, salvo se houver justificativa para prazo diverso aceita 
pela Administração.

5.11 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos no 
Anexo deste Edital referente ao orçamento estimado (art. 59, III, da Lei 
nº 14.133/2021).

5.11.1 Os licitantes devem respeitar os preços unitários máximos estabelecidos 
no Anexo deste Edital para os itens que compõem o lote, se for o caso.

NOTA EXPLICATIVA:
Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, 
deverá ser incluído o item 5.11.2:
5.11.2 O preço já decorrente da aplicação do desconto 
ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos nos 
itens 5.11 e 5.11.1.

5.12 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração 
por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo 
Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 
da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 
a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos 
de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até 
a abertura da sessão pública.

6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens 
entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor [anual] <OU> [total] <OU> 
[unitário] do [item] <OU> [lote].

NOTA EXPLICATIVA: 
No item 6.5, deve a autoridade adequar a redação em 
conformidade ao objeto licitado e ao critério de julgamento 
já estabelecido no edital, bem como o que dispõe o Termo 
de Referência. 
Se o critério de julgamento for o maior desconto, deve-se 
adotar a seguinte redação: 
6.5 O lance deverá ser ofertado pelo percentual de 
desconto.
A redação a ser adotada depende das funcionalidades 
disponíveis em cada sistema eletrônico de contratações, o 
que deve ser verificado pelo gestor previamente à escolha.

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual 
de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de ........ (....).

6.9 Em caso de erro material, ao licitante será concedida a possibilidade 
de enviar solicitação de cancelamento do seu lance durante a realização 
da etapa de lances da sessão pública, que poderá ser aceita ou não pelo 
Pregoeiro. 

6.9.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, 
no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese 
de lance inconsistente ou inexequível.

6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11 O envio de lances no pregão eletrônico se dará pelo modo de disputa 
“aberto”, devendo os licitantes apresentar lances públicos e sucessivos, 
com prorrogações.
6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

6.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o 
subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre 
que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários.

6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 
anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema 
ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), 
o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, e caso o sistema eletrônico 
de contratações utilizado possua essa funcionalidade, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.11.4.1 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão 
convocados para apresentar lances intermediários.

NOTAS EXPLICATIVAS:
Caso seja adotado o modo “aberto e fechado” para o envio 
de lances no pregão eletrônico, deverá ser adotada a 
seguinte redação para o item 6.11:
6.11 O envio de lances no pregão eletrônico se dará pelo 
modo de disputa “aberto e fechado”, devendo os licitantes 
apresentar lances públicos e sucessivos, com lance final 
e fechado.
6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá 
duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos 
lances, após o que transcorrerá o período de até dez 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances.
6.11.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o 
sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez 
por cento) superiores àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 
até o encerramento deste prazo.
6.11.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o 
licitante poderá optar por manter o seu último lance da 
etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
6.11.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições 
definidas neste item, poderão os autores dos melhores 
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo.
6.11.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens 
anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores.

<OU>

Caso seja adotado o modo “fechado e aberto” para o envio 
de lances no pregão eletrônico, deverá ser adotada a 
seguinte redação para o item 6.11:
6.11 O envio de lances no pregão eletrônico se dará 
pelo modo de disputa “fechado e aberto”, e poderão 
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participar da etapa aberta somente os licitantes que 
apresentarem a proposta de menor preço <OU> maior 
percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez 
por cento) superiores <OU> inferiores àquela, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações.
6.11.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas 
condições definidas no item 6.12, poderão os licitantes que 
apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 
empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
6.11.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 
dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública.
6.11.3 A prorrogação automática da etapa de lances, 
de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários.
6.11.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida 
nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação.
6.11.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em 
relação à proposta classificada em segundo lugar for de 
pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado 
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações.
6.11.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os 
licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.

6.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o 
sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de 
valores.
6.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, 
em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação 
do licitante. 

6.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 
competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível 
aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir 
por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e 
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação 
do fato pelo Pregoeiro aos participantes, quando houver, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação.

6.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta.

6.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas 
e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, 
será efetivada a verificação das microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 42.063/2009.

6.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas 
e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, 
será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 
da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 
à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa 
de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 42.063/2009.

6.18.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) 
acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada.

6.18.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno 
porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior.

6.18.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos 
intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta.

6.19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances) 
ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será o abaixo previsto, nesta ordem:
 
I - contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, observado o disposto no art. 4º da Lei nº  14.133, de 2021; 
 
II - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
 
III - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes;
 
IV - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; e
 
V - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle.
 
Parágrafo único. Os critérios de desempate previstos nos incisos II, III, IV 
e V deste artigo serão aplicados nas hipóteses em que não haja envio de 
lances após o início da fase competitiva.

6.19.1.1 contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, observado o 
disposto no art. 4º da Lei nº 14.133/2021;

6.19.1.2 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.19.1.3 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para 
a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para 
efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei;

6.19.1.4 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 
homens e mulheres no ambiente de trabalho;

6.19.1.5 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle.

6.19.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.19.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital 
licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize;

6.19.2.2 empresas brasileiras;

6.19.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País;

6.19.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 
da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese 
de a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo 
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ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro negociará 
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

7.1.1 A negociação ocorrerá sempre que a proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou do orçamento estimado para a 
contratação, ou inferior ao desconto definido para a contratação, e poderá 
ser dispensada, nos demais casos, mediante justificativa da provável 
inefetividade da negociação.

7.1.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes.

7.1.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e 
anexado aos autos do processo licitatório.

7.1.4 O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 
mínimo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance 
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados.

NOTA EXPLICATIVA: 
O prazo mínimo fixado poderá ser majorado 
conforme a complexidade do objeto (Acórdão TCU nº 
1795/2024-Plenário).

7.1.5 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, por igual 
período, de ofício ou a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 
licitante, antes de findo o prazo.

7.2 Encerrada a negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 
em seus anexos.

7.3 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.3.1 contiver vícios insanáveis;

7.3.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 
Referência;

7.3.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação;

7.3.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração;

7.3.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
Edital ou seus anexos, desde que insanável.
7.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento por todos os participantes.

7.5 É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, conforme art. 
37 do Decreto nº 48.778/2023.

7.5.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será 
considerada após diligência do Pregoeiro, que comprove:

7.5.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.5.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto 
da oferta.

7.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 
da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

7.7 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto 
em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e 
Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado 
em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele 
elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 
proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.8 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para 
a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo 
fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 
os custos da contratação.

7.8.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas.

7.8.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção 
a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do 
Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

7.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do 
setor requisitante da área especializada no objeto.

NOTA EXPLICATIVA: 
Caso o Termo de Referência exija a apresentação de 
amostra, exame de conformidade ou prova de conceito, 
incluir os itens 7.10 a 7.10.5 com a seguinte redação, 
adaptando-se a redação conforme o caso: 
7.10 O licitante classificado em primeiro lugar deverá 
proceder conforme disciplinado no Termo de Referência no 
que se refere a amostra, exame de conformidade ou prova 
de conceito, sob pena de não aceitação da proposta.
7.10.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o 
local e horário de realização do procedimento de avaliação, 
cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes.
7.10.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por 
meio de mensagem no sistema.
7.10.3 No caso de não observância ao procedimento 
definido no Termo de Referência quanto à amostra, ao 
exame de conformidade ou à prova de conceito, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou constatando-se o não 
atendimento das especificações previstas neste Edital e no 
Termo de Referência, a proposta do licitante será recusada. 
7.10.4 Se o resultado da avaliação da(s) amostras, 
do exame de conformidade ou da prova de conceito 
apresentada(s) pelo primeiro classificado for de 
desconformidade, o Pregoeiro analisará a aceitabilidade 
da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com as avaliações na forma deste item 7.10 
e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 
que atenda às especificações constantes no Termo de 
Referência. 
7.10.5 Caso a amostra não seja retirada pelo fornecedor 
no prazo de 10 (dez) dias, presumir-se-á seu desinteresse 
em relação à sua retirada, que poderá ser descartada ou 
incorporada ao patrimônio do contratante.
7.10.6 As amostras aprovadas permanecerão em poder da 
Administração até a entrega de todo o quantitativo cotado 
pelo fornecedor.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1 O Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 
3.9 do Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros:

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.
br/sancoes/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.
br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/
sancoes/cnep);

e) Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União; e

f) módulo Registro de Ocorrências do Comprasnet.
8.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante 
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e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o 
art. 12 da Lei nº 8.429/1992.

8.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar 
se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

8.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 
eventual desclassificação. 

8.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado 
inabilitado, por falta de condição de participação.

8.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará 
se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.8 e 4.5 deste Edital.

NOTA EXPLICATIVA: 
Caso adotado o sistema Compras.gov.br os itens 8.1 a 
8.4 deverão ser transferidos para o início do item 7, DA 
FASE DE JULGAMENTO, procedendo-se às renumerações 
do referido item e do presente item 8.  

8.5 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação que trata 
o Anexo referente aos requisitos de habilitação deste Edital apenas ao 
licitante vencedor.

NOTA EXPLICATIVA: 
Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de 
apresentação de propostas e lances, o item 8.5 deverá ter 
a seguinte redação:
8.5 Todos os licitantes encaminharão, por meio do 
sistema, simultaneamente os documentos de habilitação 
e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 
8.5.1 Quando a fase de habilitação já tiver sido encerrada, 
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à 
habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento.
8.5.2 Os documentos relativos à regularidade fiscal que 
constem do Anexo referente aos requisitos de habilitação 
somente serão exigidos em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado.

8.6 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar será verificada pelo 
Pregoeiro por meio do registro cadastral no SICAF, quanto aos documentos 
por este abrangidos.

8.6.1 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

8.6.2 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação, exceto se o Pregoeiro, em 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões, lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

8.6.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação dos já apresentados para 
a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, sob pena de inabilitação.

8.6.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento 
de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 
quando a lei expressamente o exigir.

8.7 Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 
diligência, para:

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à 
época da abertura do certame; e

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas.

8.8 O Pregoeiro poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação.

8.8.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o subitem 
anterior, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, 
e a ocorrência será registrada em ata.

8.9 Na hipótese de o licitante provisoriamente classificado em primeiro 
lugar não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações 
do objeto e as condições de habilitação.

NOTA EXPLICATIVA: 
Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de 
apresentação de propostas e lances, o item 8.9 deverá ser 
excluído.

8.10 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante 
será habilitado.

8.11 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos 
de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após 
declarada sua habilitação. 

8.12 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/
CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.12.1 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em 
nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão 
estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no 
caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz.

8.12.2 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com 
diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/
FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições.

8.13 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas 
e das empresas de pequeno porte será exigida nos termos do disposto no 
art. 4º do Decreto nº 42.063/2009.  

8.14 No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela 
com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, 
cujo valor estimado da contratação não supere o limite do disposto na 
alínea “c” do inciso IV do Art. 75 da Lei nº 14.133/2021, nas contratações 
com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação 
para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e 
desenvolvimento de que trata a alínea “c” do inciso IV do art. 75 da Lei nº 
14.133/2021, somente será exigida:

a) das pessoas jurídicas, a comprovação relativa à habilitação jurídica, 
regularidade fiscal estadual, à Seguridade Social e ao FGTS e a regularidade 
perante a Justiça do Trabalho; e

b) das pessoas físicas, a comprovação da regularidade fiscal com a Fazenda 
Estadual.

NOTA EXPLICATIVA: 
Conforme art. 17, §2º, do Decreto nº 45/2025, poderão 
ser exigidos outros documentos de habilitação conforme o 
caso, não sendo obrigatório exigir apenas os documentos 
acima.

8.15 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não 
funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante 
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
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8.15.1 O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado no Brasil, 
com poderes para receber citação, intimação e responder administrativa e 
judicialmente por seus atos, juntando o instrumento de mandato com os 
documentos de habilitação.

8.15.2 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 
funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro 
de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos 
por tradutor juramentado no País e apostilados, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas.

8.16 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a 
habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos 
quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-
financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de 
cada consorciado.

8.16.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas 
ou empresas de pequeno porte e forem exigidos neste Edital requisitos de 
habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de [INSERIR UM 
PERCENTUAL 10% A 30 %, SALVO SE HOUVER JUSTIFICATIVA NOS AUTOS 
PARA SUPRIMIR ESSE ACRÉSCIMO] para o consórcio em relação ao valor 
exigido para os licitantes individuais.

8.17 As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios. Inexistindo 
esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua 
expedição.

8.17.1 Caso seja feita a opção pela opção da certidão referida no item 8.6.2, 
esta seguirá, como prazo de validade, a sistemática própria estabelecida 
em âmbito federal constante do SICAF.

9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
E DOS RECURSOS

9.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por 
irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o 
pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

9.1.1 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados 
por forma eletrônica, através do e-mail funcional .......@.............., 
mediante confirmação de recebimento.

9.1.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 
divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, 
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

9.1.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os 
prazos previstos no certame.

9.1.4 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional 
e deverá ser motivada pela autoridade competente, nos autos do processo 
de licitação.

9.1.5 Modificado substancialmente o edital como resultado da resposta 
à impugnação ou ao pedido de esclarecimento, será definida e publicada 
nova data para a realização do certame.

9.2 Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 15 minutos após o término 
do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em 
campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena 
de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto 
ao licitante declarado vencedor. 

9.2.1 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, 
no prazo de três dias úteis, em campo próprio do sistema eletrônico 
de contratações ou, em sua indisponibilidade, para o e-mail funcional 
.......@.............., mediante confirmação de recebimento, contados:

a) a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 
inabilitação;

b) a partir da ata de julgamento, nas licitações com inversão de fases.

9.2.2 Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar 
suas contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado da data de 
intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

9.2.3 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

9.2.4 Caberá ao Pregoeiro, no prazo de 3 (três) dias úteis, receber, 
examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade superior 
quando mantiver sua decisão, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.2.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses.

9.2.6 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do 
ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente.

9.2.7 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 

10. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO

10.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os 
recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à 
autoridade superior, que poderá proceder na forma dos incisos I a III 
do art. 71 da Lei nº 14.133/2021, ou adjudicar o objeto e homologar a 
licitação, quando verificada a regularidade do procedimento.

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1 Homologado o resultado do processo licitatório, o(s) licitante(s) melhor 
classificado(s), deverá(ão) ser convocado(s) para assinar a Ata de Registro 
de Preços, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital.

NOTA EXPLICATIVA:
O prazo de 5 (cinco) dias úteis é o estabelecido no 
art. 21 do Decreto nº 46/2025, podendo ser alterado, 
justificadamente, pelo gestor.

11.1.1 O prazo para assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, desde que:

a) a solicitação seja justificada pelo licitante melhor classificado e 
apresentada dentro do prazo; e

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

11.2 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas 
forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo 
de Referência, com a descrição do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e os demais 
requisitos estabelecidos no art. 19 do Decreto nº 46/2025.

11.2.1 Quando a quantidade ofertada pelo primeiro colocado não for 
suficiente para suprir a demanda estimada, ao preço do primeiro colocado 
poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários para que, 
em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total 
estimada para o item ou grupo de itens.

11.3 O registro de preços e as atas dele decorrentes deverão ser divulgados 
no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no Portal do Município 
de Valença RJ.

11.4 A existência de preços registrados implicará compromisso 
de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 
Administração a contratar, facultada a realização de licitação para a 
aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

11.5 É facultado à Administração, quando o(s) fornecedor(es) convocado(s) 
não assinar(em) a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidas, 
convocar os proponentes do Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado, de modo a integrar a Ata na qualidade de fornecedor.

11.6 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 1 (um) ano, 
contado a partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente à data de divulgação 
no PNCP. 

11.6.1 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços poderá ser 
prorrogado, por igual período, mediante termo aditivo, desde que as 
condições e os preços permaneçam vantajosos, observados os requisitos 
estabelecidos no art. 20 do Decreto nº 46/2025 e na referida Ata.
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11.7 Na forma dos arts. 27 e 28 do Decreto nº 46/2025, os preços 
registrados poderão ser revistos e alterados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 
dos bens, obras ou serviços registrados, em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
Ata tal como pactuado, nos termos da alínea d do inciso II do caput do art. 
124 da Lei nº 14.133/2021.

11.7.1 Os preços registrados poderão, ainda, ser reajustados ou 
repactuados, observando-se as regras estabelecidas no item 18 deste 
Edital, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

11.7.2 As condições para alteração ou atualização dos preços registrados 
se encontram previstas na Ata de Registro de Preços.

11.8 O registro do fornecedor será cancelado, na forma do art. 31 do 
Decreto nº 46/2025 da Ata de Registro de Preços, quando:

a) forem descumpridas as condições da Ata de Registro de Preços, sem 
motivo justificado;

b) não assinar o contrato ou não retirar a nota de empenho ou instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133/2021, observado os §§ 4º e 5º do referido dispositivo. 

11.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer, total ou 
parcialmente, pelo gerenciador, na forma do art. 32 do Decreto nº 46/2025 
e da Ata de Registro de Preços, desde que devidamente comprovados e 
justificados: 

a)  por razão de interesse público; 

b) pelo cancelamento de todos os preços registrados; ou 

c) a pedido do fornecedor, decorrente de fato superveniente, de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata.
 
11.10 Compete ao gerenciador aplicar, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
neste Edital e na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das 
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, e 
promover as publicações, encaminhamentos e registros cabíveis.

11.11 Compete aos participantes e aos não-participantes aplicar, quando 
admitidos, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 
decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às 
suas próprias contratações, e promover as publicações, encaminhamentos 
e registros cabíveis.

12. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

12.1 Após a fase recursal, os licitantes serão convocados para reduzir seus 
preços ao valor da proposta do proponente melhor classificado, ocasião na 
qual será oportunizada a formação de eventual Cadastro de Reserva. 

12.1.1 A apresentação de novas propostas na forma do caput deste item 
não prejudicará o resultado do certame, inclusive quanto à ordem de 
classificação das propostas.

12.2 Homologada a licitação, deverão ser registrados na Ata de Registro de 
Preços, para fins de formação de Cadastro de Reserva: 

12.2.1 os licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços 
iguais aos do proponente vencedor do certame, observada a ordem de 
classificação; e 

12.2.2 os proponentes que mantiverem sua proposta original. 

12.3 A ordem de classificação dos registrados na Ata deverá ser respeitada 
para as contratações, cabendo ao gerenciador realizar os devidos registros 
na Ata de Registro de Preços, para a sua atualização.

12.4 A habilitação dos proponentes que irão compor o Cadastro de Reserva 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 
proponentes remanescentes.

12.5 O Cadastro de Reserva poderá ser empregado no caso do item 11.5, 
bem como de cancelamento do registro do proponente ou dos preços, nas 
hipóteses previstas no § 4º do art. 28 e nos arts. 29 e 31 do Decreto nº 
46/2025 e na Ata de Registro de Preços.

13. DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS ORIUNDOS DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

13.1 Compete ao gerenciador, aos participantes, quando houver, e aos 
eventuais não-participantes promover as ações necessárias para as suas 
próprias contratações com o fornecedor registrado, durante o prazo de 
validade da Ata de Registro de Preços.

13.2 A Administração convocará o fornecedor registrado para assinar o 
termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 
bem como para demonstrar o atendimento às exigências deste Edital e 
do Termo de Referência que devam ser apresentadas no momento de 
assinatura do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair 
o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133/2021, no Decreto nº 46/2025 e no Edital.

13.3 O prazo de convocação poderá ser prorrogado, 1 (uma) vez, por igual 
período, mediante solicitação da parte interessada durante seu transcurso, 
devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito 
pela Administração.

13.4 Na hipótese de o fornecedor registrado não assinar o contrato, 
ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas 
condições estabelecidas, a Administração poderá convocar os proponentes 
do Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

13.5 A recusa injustificada do fornecedor registrado em assinar o contrato 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades estabelecidas na lei e neste Edital e 
à imediata perda da garantia de proposta apresentada, quando existente, 
em favor do órgão ou entidade licitante.

13.6 As consequências de que trata o item anterior não serão aplicadas ao 
integrante do Cadastro de Reserva que, quando convocado, se recusar a 
compor a Ata de Registro de Preços. 

13.7 No momento da assinatura do Contrato, o adjudicatário apresentará 
certidão de cumprimento de cota de aprendiz, expedida pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego, para fins de atendimento aos arts. 429 e seguintes da 
Consolidação das Leis do Trabalho.

13.8 Caso o valor da contratação se enquadre no limite previsto na legislação 
vigente, o fornecedor registrado deverá demonstrar que mantém Programa 
de Integridade, consistindo tal programa no conjunto de mecanismos e 
procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia 
de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, 
políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, 
irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública.

13.8.1	 Caso o fornecedor registrado ainda não tenha programa de 
integridade instituído, deverá implantar o Programa de Integridade no 
prazo de até 180 (cento e oitenta) dias corridos, a partir da assinatura do 
Contrato, na forma da legislação vigente.

NOTA EXPLICATIVA:
O art. 25, §4°, da Lei n° 14.133/2021 estabelece 
a obrigatoriedade de implantação de programa de 
integridade para fornecimento de grande vulto, no prazo 
de 6 (seis) meses contados da celebração do contrato. 
Assim, recomenda-se que, na hipótese de fornecimento de 
bens de grande vulto, o prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
previsto no subitem 13.8.1 seja substituído por 6 (seis) 
meses, de modo a seguir o critério previsto no art. 25, 
§4°, da Lei n° 14.133/2021.

14. DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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NOTA EXPLICATIVA: 
Quando houver justificativa e decisão do gestor por admitir 
subcontratação, deverá ser adotada a seguinte redação:
14.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto, até 
o limite de .........% (......... por cento) do valor total do 
Contrato, nas seguintes condições:
14.1.1 requerimento prévio do contratado, com a 
explicitação de seus motivos e necessidade;
14.1.2 comprovação pelo contratado da capacidade técnica 
do subcontratado, em relação à parcela subcontratada, se 
exigida do licitante; e
14.1.3 justificativa e autorização pela autoridade 
competente, que deverá avaliar, também, a qualificação 
técnica do subcontratado.
14.1.4 É vedada a subcontratação total ou da parcela 
principal do objeto, que é aquela discriminada no item 
......... do Termo de Referência <OU> item ......... do Edital.
14.1.5 Em qualquer hipótese de subcontratação, 
permanece a responsabilidade integral do contratado 
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a 
supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, 
bem como responder perante o contratante pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes 
ao objeto da subcontratação.
14.1.6 É vedada a subcontratação de pessoa física ou 
jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 
afinidade, até o terceiro grau.

15. DA GARANTIA

15.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

NOTA EXPLICATIVA: 
Fica a critério da Administração exigir, ou não, a garantia 
(salvo nos casos em que consta em norma a obrigatoriedade 
de sua exigência), motivando em qualquer caso a decisão e, 
caso exigida, o percentual adotado, considerando os estudos 
preliminares e a análise de riscos feita para a contratação. 
A garantia poderá ser fixada no percentual de até 5% 
(cinco por cento), sendo possível excepcionalmente a 
sua majoração para até 10% (dez por cento) desde que 
justificada, mediante análise da complexidade técnica e 
dos riscos envolvidos.
Caso a decisão seja exigir garantia, deverá ser eliminado o 
item 15.1 e incluídos os itens 15.1 até o item 15.17 abaixo:
15.1 O Contrato conta com garantia de execução, nos 
moldes do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, correspondente a 
......... % (......... por cento) de seu valor inicial<OU>anual.

NOTA EXPLICATIVA: 
Na aquisição de bens, a base de cálculo da garantia será 
o valor inicial atualizado do Contrato. Por outro lado, no 
fornecimento contínuo, a base de cálculo da garantia será 
o valor anual do Contrato, na forma do art. 98, parágrafo 
único, da Lei n° 14.133/2021.
15.1.1 Caso o prazo de vigência do contrato seja inferior 
a um ano, a garantia prevista no item 15.1 será calculada 
sobre o valor total do Contrato. 
15.1.2 Na forma do art. 101 da Lei nº 14.133/2021, nos 
casos de contratos que impliquem a entrega de bens pela 
Administração, dos quais o contratado ficará depositário, o 
valor desses bens deverá ser acrescido ao valor da garantia.
15.2 O contratado poderá optar pelas seguintes modalidades 
de garantia:
15.2.1 caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;
15.2.2 seguro-garantia; 
15.2.3 fiança bancária; e
15.2.4 título de capitalização custeado por pagamento 
único, com resgate pelo valor total.
15.3 Qualquer que seja a modalidade escolhida pelo 
contratado, a garantia assegurará o pagamento de:
15.3.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto 
do Contrato e do não adimplemento das demais obrigações 
neste previstas;

15.3.2 multas moratórias, compensatórias e administrativas 
aplicadas pela Administração ao contratado; e
15.3.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de 
qualquer natureza, assim como as obrigações de 
regularidade perante o FGTS, não adimplidas pelo 
contratado, quando couber.
15.4 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, 
terá validade durante a vigência do Contrato e por mais 90 
(noventa) dias após o término deste prazo de vigência.  
15.5 Na hipótese de suspensão do Contrato por ordem 
ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará 
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a 
apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou 
o adimplemento pela Administração.
15.6 Ressalvada a hipótese de seguro-garantia, em que 
deverá ser observado o prazo do item 15.7, o contratado 
apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, 
contado da assinatura do Contrato, o comprovante de 
prestação de garantia, na forma do item 15.2.
15.7 Caso oferecida a modalidade de seguro-garantia, sua 
apresentação deve ocorrer em 1 (um) mês, contado da 
data de homologação da licitação e anterior à assinatura 
do Contrato, e observar-se-ão as seguintes condições:
15.7.1 a apólice permanecerá em vigor mesmo que o 
contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas;
15.7.2 a apólice deverá acompanhar as modificações 
referentes à vigência do Contrato principal, mediante a 
emissão do respectivo endosso pela seguradora;
15.7.3 será permitida a substituição da apólice na data 
de renovação ou de aniversário, desde que mantidas 
as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum 
período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 
15.5 deste Edital; e
15.7.4 a apólice somente será aceita se contemplar todos 
os eventos indicados no item 15.3, observada a legislação 
que rege a matéria.

NOTA EXPLICATIVA: 
O prazo de apresentação do seguro-garantia de que trata 
o item 15.7 poderá ser superior a 1 (um) mês, desde que 
essa opção seja justificada.
15.8 Em caso de oferecimento de títulos da dívida 
pública, estes devem ser emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação 
e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, 
e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Fazenda.
15.9 Caso a opção seja por fiança bancária, esta deverá ser 
emitida por banco ou instituição financeira devidamente 
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios 
do art. 827 do Código Civil.
15.10 Caso a opção seja por garantia em dinheiro, deverá 
ser efetuada em favor do contratante, na conta corrente nº 
......., da agência ....... da instituição financeira contratada 
pelo Município, cujo valor será corrigido monetariamente e 
restituído ao contratado, na forma do item 15.16.
15.11 O contratado obriga-se a fazer a reposição, a 
suplementação ou a renovação da garantia, no prazo máximo 
de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificado, 
no caso desta ser executada, total ou parcialmente, ou o 
Contrato for prorrogado ou tiver o seu valor alterado, assim 
como em qualquer outra situação que exija a manutenção da 
condição disposta no item 15.1 neste item. 
15.12 A inobservância do prazo fixado para apresentação, 
reposição, suplementação ou renovação da garantia 
acarretará a aplicação de multa e/ou outras penalidades, 
na forma disposta no Contrato.
15.12.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias 
autoriza o contratante a promover a rescisão do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, com a aplicação das sanções cabíveis.
15.13 O contratante executará a garantia na forma 
prevista na legislação que rege a matéria.
15.14 O emitente da garantia ofertada pelo contratado 
deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início de 
processo administrativo para apuração de descumprimento 
de cláusulas contratuais.
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15.14.1 O garantidor não é parte para figurar em processo 
administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo 
de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado.
15.15 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, 
ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua 
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta 
vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa 
do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais 
aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da 
Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.
15.16 Extinguir-se-á a garantia com a restituição 
da apólice, carta fiança, título da dívida pública ou 
autorização para a liberação da caução em dinheiro, 
atualizada monetariamente, acompanhada de declaração 
do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o 
contratado cumpriu todas as cláusulas do Contrato.
15.16.1 A garantia somente será liberada ou restituída, após 
a fiel execução do Contrato ou pela sua extinção, por culpa 
exclusiva da Administração, ou quando assim convencionado, 
em se tratando de extinção consensual da contratação.
15.17 O contratado autoriza o contratante a reter, a 
qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital 
e no Contrato. 

16. PAGAMENTO

16.1 O contratante deverá pagar o preço ao contratado em ........ 
(........) parcelas, conforme cronograma de pagamento em anexo <OU> 
sendo efetuadas mensal, sucessiva e diretamente, na conta corrente de 
titularidade do contratado a ser indicada. 

NOTA EXPLICATIVA: 
Utilizar a segunda redação (“sendo efetuadas mensal, 
sucessiva e diretamente”) em caso de fornecimento 
contínuo com prestações mensais idênticas.

16.2 A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento 
definitivo do objeto ou de cada parcela, mediante atestação, que não 
poderá ser realizada pelo ordenador de despesas, conforme disposto neste 
instrumento e/ou no Termo de Referência, bem ainda no art. 140, II, alínea 
“b”, da Lei nº 14.133/2021 e arts. 20 e 22, XXIII, do Decreto nº 40, de 25 
de fevereiro de 2025.

16.2.1 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá 
comunicar ao contratado para que emita Nota Fiscal ou Fatura com o valor 
exato dimensionado.

16.4 O contratado deverá encaminhar a Nota Fiscal ou Fatura para 
pagamento à ........, situada na ........, na cidade do ........, no Estado do 
Rio de Janeiro ou para o endereço eletrônico .........

16.5 Uma vez recebidos os documentos mencionados no item 16.4, o 
órgão competente deverá verificar: 
 
a) a manutenção das condições de habilitação exigidas pelo instrumento 
convocatório; 

b) por consulta aos cadastros mencionados no item 8.1, se o contratado foi 
penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento 
de licitar e contratar com o poder público, observadas as abrangências de 
aplicação; e

c) por consulta ao SICAF, eventuais ocorrências impeditivas indiretas, 
hipótese na qual o gestor deverá verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

16.5.1 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa e especifique provas que pretende produzir. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

16.5.2 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis 
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos.

16.5.3 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão do Contrato nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

16.5.4 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do Contrato, caso 
o contratado não regularize sua situação.

16.6 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 
contados do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura. 

NOTA EXPLICATIVA: 
Na inexistência de norma estadual determinando o prazo 
máximo de pagamento pela Administração Pública, cabe 
ao gestor público definir motivadamente o prazo máximo, 
atentando para o impacto desta decisão no interesse dos 
fornecedores em participarem da licitação/contratação. 
O prazo de trinta dias inserido na minuta é meramente 
sugestivo.

16.6.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 
Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
contratante.

16.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista 
na legislação aplicável.

16.7.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente.

16.7.2 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, 
nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
Regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar nº 123/2006.

16.8 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não 
decorram de ato ou fato atribuível ao contratado, sofrerão a incidência 
de atualização monetária e juros de mora pelo IPCA-E, calculado pro rata 
die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido no instrumento 
convocatório serão feitos mediante desconto de 0,5% (um meio por cento) 
ao mês, calculado pro rata die.

NOTA EXPLICATIVA: 
Na inexistência de norma municipal determinando o 
índice, cabe ao gestor público defini-lo motivadamente, 
atentando para o impacto desta decisão no interesse dos 
fornecedores em participarem da licitação/contratação. O 
índice inserido na minuta é meramente sugestivo.  

16.9 O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante 
o Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo 
ICMS nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado 
do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d 
e e, do §1º, do art. 2º da Resolução SEFAZ nº 971/2016.

16.10 Caso o Edital admita a subcontratação, os pagamentos aos 
subcontratados serão realizados diretamente pelo contratado, ficando 
vedada a emissão de empenho do contratante diretamente aos 
subcontratados.

16.10.1 A subcontratação porventura realizada será integralmente 
custeada pelo contratado.

17. PRAZO CONTRATUAL 

17.1 O prazo de vigência do Contrato é de .............. (dias/meses/anos), 
contado da data da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas.

NOTAS EXPLICATIVAS: 
Indicar o prazo de vigência do contrato, que deverá ser de 
no máximo 5 (cinco) anos, tratando-se de fornecimento 
contínuo.
De acordo com as peculiaridades de seu objeto e de seu 
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regime de execução, poderá ser incluído dispositivo que 
preveja período antecedente à autorização de fornecimento 
para verificação de pendências, liberação de áreas ou 
adoção de outras providências cabíveis para a regularidade 
do início de sua execução, com a seguinte redação: 
17.1 O prazo de vigência do Contrato é de 
............................. (dias/meses/anos), contado da 
expedição da autorização de fornecimento, desde que 
previamente divulgado no Portal Nacional de Contratações 
Públicas.

17.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, sem prejuízo 
da formalização adequada, quando o objeto não for concluído no período 
firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
contratado, previstas neste instrumento e no Contrato. 

NOTA EXPLICATIVA:
Nos casos de fornecimento contínuo, deverá ser adotada a 
seguinte redação para o item 17.2:
17.2 O prazo de vigência do Contrato poderá ser 
prorrogado, sucessivamente, até o máximo de 10 (dez) 
anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021, 
desde que observadas as condições previstas no Contrato, 
e mediante a celebração de termo aditivo.

18. REAJUSTE 

18.1 Os preços contratados serão reajustados após o interregno de 1 (um) 
ano, mediante solicitação do contratado.

18.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para o primeiro reajuste será 
contado da data do orçamento estimado. 

18.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 
um ano será contado a partir do fato gerador que deu ensejo ao último 
reajuste.

18.4 Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do índice ........... [INDICAR O(S) ÍNDICE(S) A SER(EM) 
ADOTADO(S)], exclusivamente para as obrigações que se iniciem após a 
anualidade.

NOTA EXPLICATIVA: 
Deverá ser adotado o índice setorial, refletindo a variação 
dos custos daquele segmento específico, sendo autorizado 
o índice geral quando inexistir o setorial. Caso o contrato 
preveja itens de natureza distintas, com índices setoriais 
específicos, deverão ser previstos índices distintos para 
cada família de itens.

18.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, 
o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

18.5.1 Fica o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que 
este ocorrer, sendo adotado na aferição final o índice definitivo.

18.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a 
ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), 
será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor.

18.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as 
partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo.

18.8 O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do 
contrato e antes de eventual prorrogação contratual, sob pena de preclusão.

18.8.1 Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão contados:

a) da data-base prevista no contrato, desde que requerido o reajuste 
no prazo de 60 (sessenta) dias da data de publicação do índice ajustado 
contratualmente;

b) a partir da data do requerimento do contratado, caso o pedido seja 
formulado após o prazo fixado na alínea a, acima, o que não acarretará 

a alteração do marco para cômputo da anualidade do reajustamento, já 
adotado no edital e no contrato.

18.9 Caso, na data de eventual prorrogação contratual, ainda não tenha 
sido divulgado o índice de reajuste, deverá, a requerimento do contratado, 
ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar 
o direito futuro do contratado, a ser exercido tão logo se disponha dos 
valores reajustados, sob pena de preclusão.

18.10 A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento do 
reajuste solicitado tempestivamente, hipótese em que será concedido por 
meio de termo indenizatório.

18.11 O reajuste será realizado por apostilamento, se esta for a única 
alteração contratual a ser realizada.

18.12 O reajuste de preços não interfere no direito das partes de 
solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos 
contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei n.º 
14.133/2021.

19. EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS

19.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão e a fiscalização, 
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 
recebimento se submetem ao disposto no Termo de Referência anexo a 
este Edital, na forma do Decreto nº 40/2025.

20. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

20.1 Constitui infração administrativa, a prática, pelo licitante ou contratado, 
das seguintes condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021:

20.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

20.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

20.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;

20.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro 
durante o certame; 

20.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado, em especial quando:

20.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após 
a negociação; 

20.1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

20.1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

20.1.5.4 deixar de apresentar amostra; ou

20.1.5.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 
especificações do instrumento convocatório; 

20.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

20.1.6.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração;

20.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado;

20.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato;

20.1.9 fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
 
20.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza, em especial quando:

20.1.10.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
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20.1.10.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

20.1.10.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

20.1.10.4 apresentar declaração falsa quanto às condições de participação 
ou quanto ao enquadramento como ME/EPP; 

20.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

20.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013.

20.2 O licitante ou contratado que cometer qualquer das condutas 
discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

20.2.1 Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, 
pela infração descrita no item 20.1.1, de menor potencial ofensivo, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

20.2.2 Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 
14.133/2021, pela infração dos subitens 20.1.1 a 20.1.12, que não poderá 
ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta 
por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados os seguintes 
parâmetros:

a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 
20.1.1, incidente sobre o valor anual do Contrato; 

b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 
20.1.2 a 20.1.7, incidente sobre o valor anual do Contrato;

c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 
20.1.8 a 20.1.12, incidente sobre o valor anual do Contrato;

20.2.2.1 Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração do 
Contrato, a base de cálculo da multa do item 20.2.2 será o valor anual 
estimado da contratação.

NOTA EXPLICATIVA: A base de cálculo prevista nas 
alíneas a a d do item 20.2.2, pode ser alterada, de acordo 
com o caso concreto, estabelecendo como base de cálculo, 
ao invés do valor anual do Contrato, o valor da parcela 
não executada ou o valor total do contrato, como critério 
de dosimetria.
A multa administrativa não visa reparar os prejuízos 
causados à Administração, mas penalizar o contratado 
que descumprir as disposições do contrato, aí incluídas as 
hipóteses de emissão de nota de empenho.

  
20.2.2.2 Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas 
aplicadas não poderá exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o 
valor total do Contrato.

20.2.2.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao 
contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, 
da Lei nº 14.133/2021, e conforme o procedimento previsto no item 20.13.

20.2.2.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com 
as demais sanções, na forma do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.

20.2.3 Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da 
Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 20.1.2 a 20.1.7, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do Estado, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

20.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 
156, IV, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 
20.1.8 a 20.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição 
da penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

20.3 Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da 
Lei nº 14.133/2021, o atraso injustificado no cumprimento das obrigações 
contratuais sujeitará o  contratado, independente de notificação, na forma 

do art. 408 do Código Civil, à multa de mora no percentual de 1% (um por 
cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor 
da nota de empenho ou do saldo não atendido,  respeitado o limite de 30% 
(trinta por cento) do valor do Contrato.

20.3.1 Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia, a multa de mora será de 0,07% (sete centésimos 
por cento) sobre o valor total do Contrato por dia útil que exceder o prazo 
estipulado até o máximo de 2% (dois por cento).

20.3.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação 
prevista no item 20.3.1 autoriza a Administração a promover a rescisão 
contratual por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas.

20.3.3 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a 
converta em compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato 
com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no Contrato.

20.4 No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a 
rescisão do Contrato, será automaticamente devida multa compensatória 
no valor de ..... % do valor do Contrato.

NOTA EXPLICATIVA: 
A multa compensatória é espécie de cláusula penal 
que visa pré-definir as perdas e danos em caso de 
inadimplemento absoluto e rescisão do Contrato, servindo 
como uma antecipação caso o valor indenizatório que vier 
a ser apurado for maior do que a multa compensatória 
estabelecida. Frisa-se que o seu valor-limite é aquele 
previsto no art. 412 do Código Civil, ou seja, o valor da 
obrigação principal. Portanto, deverá o administrador 
ponderar, no caso concreto, o percentual devido em caso 
de rescisão contratual que melhor se adeque à hipótese.

  
20.4.1 A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada 
ao valor da multa moratória convertida, não poderá exceder o limite 
previsto no art. 412 do Código Civil, ou seja, o valor da obrigação principal.

20.5 Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, 
previstos no art. 156, § 1º, incisos I a V, da Lei nº 14.133/2021:

20.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

20.5.2 as peculiaridades do caso concreto;

20.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

20.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

20.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

20.6 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou 
entidade contratante, sendo competentes para sua aplicação: 

a) as sanções previstas nos itens 20.2.1, 20.2.2 e 20.2.3 serão impostas 
pelo Ordenador de Despesa;

b) a aplicação da sanção prevista no item 20.2.4, na forma do art. 156, § 
6º, I, da Lei nº 14.133/2021, é de competência exclusiva:

b.1) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública 
direta, do Secretário de Município; ou

b.2) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública 
Indireta (fundação e autarquia), da autoridade máxima da entidade.

20.7 A aplicação de quaisquer das penalidades administrativas realizar-
se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla 
defesa ao licitante ou contratado, devendo ser observado o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133/2021.

20.7.1 A aplicação de sanção será antecedida de intimação do licitante ou 
contratado, que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do 
Edital e/ou do Contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes, a 
penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for 
o caso, assim como o prazo e o local para a apresentação da defesa, com 
a possibilidade de produção de provas.
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20.7.2 A defesa prévia do licitante ou contratado será exercida no prazo de:

a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos 
itens 20.2.1 e 20.2.2, contado da data da intimação;

b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas 
nos itens 20.2.3 e 20.2.4, contado da data da intimação, observado o 
procedimento estabelecido no art. 158 da Lei nº 14.133/2021.

20.7.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, 
pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, 
com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.

20.8 A aplicação das sanções previstas no Edital e no Contrato não exclui, 
em hipótese alguma:

a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública, na forma do art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, 
parágrafo único, do Código Civil; e

b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 
138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa.

20.8.1 Aplica-se o disposto na alínea a do item 20.8 à multa compensatória, 
nos termos do parágrafo único do art. 416 do Código Civil. 

20.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, 
observados os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

20.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como 
ato lesivo à administração pública nacional, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

20.10.1 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional, nos termos 
da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

20.10.2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular 
dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de 
danos e prejuízos à Administração Pública Estadual resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

20.10.2.1 Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em 
conjunto no PAR.

20.11 Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a 
apuração de fatos e, se for o caso, aplicação de sanções ao licitante ou 
contratado, em decorrência de conduta vedada no Edital e/ou no Contrato, 
as comunicações serão efetuadas por meio do endereço de correio 
eletrônico (“e-mail”) cadastrado pela empresa junto ao Comprasnet.

20.11.1 O licitante ou contratado deverá manter atualizado o endereço 
de correio eletrônico (“e-mail”) cadastrado junto ao sistema eletrônico de 
contratações e confirmar o recebimento das mensagens encaminhadas pelo 
órgão ou entidade contratante, não podendo alegar o desconhecimento do 
recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se 
eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

20.12 O contratante deverá remeter para os órgãos competentes o extrato 
de publicação no Boletim Oficial do Município do ato de aplicação das sanções 
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar e contratar, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos 
seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do 
Município de Valença.

20.12.1 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar e contratar deverá ser comunicada 
à Secretaria Municipal de Controle Interno, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de publicidade, 
ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), na forma do art. 161 da 
Lei nº 14.133/2021.

20.13 Caso não seja efetuado o pagamento da multa aplicada ou o valor 

seja superior ao do pagamento eventualmente devido pela Administração 
ao contratado e da garantia prestada, deverá ser emitida nota de débito 
no valor total ou do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão final 
quanto à penalidade.

20.13.1 A nota de débito deverá ser encaminhada à Departamento de 
Cadastro Controle e Arrecadação para inscrição do débito em dívida ativa 
e propositura de execução fiscal, na forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 
17 de março de 1964.

20.13.2 O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá 
observar o que dispõe a Lei Complementar nº: 279/2024. 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

21.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 
que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

21.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão o horário de Brasília - DF.

21.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação.

21.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

21.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação 
de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório.

21.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e 
vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

21.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará 
o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do 
ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

21.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.

21.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.
valenca.rj.gov.br.

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
Anexo I - Termo de Referência
Anexo II - Estudo Técnico Preliminar
Anexo III - Modelo de apresentação da proposta
Anexo IV - Documentação exigida para Habilitação
Anexo V - Orçamento estimado
Anexo VI - Relação dos Órgãos Participantes
Anexo VIII - Ata de Registro de Preços
Anexo IX - Minuta de Termo de Contrato
Anexo X - (...)

NOTA EXPLICATIVA:
Conforme o art. 48 do Decreto nº 45/2025, os anexos 
acima são obrigatórios, podendo haver, ainda, outros 
anexos necessários ou obrigatórios a depender do caso, 
que deverão ser acrescentados ao item.
Caso haja decisão motivada do gestor por atribuir sigilo ao 
orçamento estimado (art. 24 da Lei nº 14.133, de 2021), o 
Anexo V acima deverá ser excluído.
Em relação aos modelos de declarações exigidas no certame 
(inciso VI do art. 48 do Decreto), deverão constar do item 
acima todos os modelos de declaração que não possam ser 
feitas através do sistema eletrônico de contratações, como, 
p. ex., a declaração de “indicação do pessoal técnico, das 
instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis 
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para a realização do objeto da licitação, bem como da 
qualificação de cada membro da equipe técnica que se 
responsabilizará pelos trabalhos” (art. 67, III, da Lei). 
Caso adotado o Compras.gov.br, deverão constar como 
anexos as declarações exigidas por força da legislação 
estadual, que tal sistema não contempla.
Poderão ser acrescentados outros anexos conforme a 
necessidade do caso concreto.

................................. , ......... de.......................... de 202.....

[ASSINATURA DO AUTORIZADOR DE DESPESAS, OU ORDENADOR 
DE DESPESAS, SE HOUVER DELEGAÇÃO]

ANEXO ....... – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

NOTAS EXPLICATIVAS: 
De acordo com o art. 37, XXI, da Constituição Federal, só 
serão admitidas as �exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações�, de modo que a Administração deve atentar 
se o grau de exigências está de acordo com a indicação do 
objeto e não prejudica a competitividade.
Por isso, o padrão ora apresentado deve ser adaptado 
de acordo com o vulto, a complexidade do objeto, a 
essencialidade do serviço e os riscos decorrentes de sua 
paralisação em função da eventual incapacidade econômica 
do contratado em suportar os encargos contratuais, 
excluindo-se o que for excessivo.
As exigências de habilitação devem ser exatamente iguais 
àquelas previstas no Termo de Referência!
Deverá ser avaliada, na habilitação jurídica, a 
compatibilidade entre a constituição jurídica do licitante e 
os elementos necessários para a execução do objeto da 
contratação. Assim, devem ser excluídas as categorias 
de pessoa física ou cooperativas, por exemplo, caso se 
mostrem inconciliáveis com os elementos da contratação, 
o que deverá ser objeto de exame pelo setor técnico. 
Se a contratação contemplar vários itens, as exigências 
de habilitação podem ser feitas de acordo com as 
características de cada item, sendo possíveis algumas 
mais amplas somente para alguns itens. Neste caso, 
deverá ser incluída uma ressalva, ao final do dispositivo, 
relativa à exigência de habilitação, tal como �exigência 
relativa somente aos itens ...., ...., .....�.
Nos casos previstos no item 8.14 do Edital (quais sejam, 
de: (i) contratações para entrega imediata, considerada 
aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da 
ordem de fornecimento, cujo valor estimado da contratação 
não supere o limite do disposto na alínea “c” do inciso IV 
do Art. 75 da Lei nº 14.133/2021; (ii) nas contratações 
com valores inferiores a ¼ (um quarto) do limite para 
dispensa de licitação para compras em geral; e (iii) nas 
contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento 
de que trata a alínea “c” do inciso IV do art. 75 da Lei nº 
14.133/2021), em conformidade com a Nota Explicativa 
daquele item, este Anexo deverá ser adequado ao rol de 
documentos que se decidiu exigir.

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente 
que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o 
território nacional.

1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 
à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.

1.4 Sociedade Limitada Unipessoal - SLU: ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório do administrador, sendo assim enquadrada a sociedade 
identificada como Empresas Individual de Responsabilidade Limitada – 
EIRELI, na forma do art. 41, da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021.

1.5 Sociedade Empresária Estrangeira em funcionamento no País: portaria 
de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial 
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 
77, de 18 de março de 2020 ou norma posterior que regule a matéria.

1.6 Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 
dos seus administradores.

1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade 
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde se encontra estabelecida a matriz.

1.8 Sociedade Cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro de 1971, demonstrando que a sua constituição e funcionamento 
observam as regras estabelecidas na legislação aplicável, em especial 
a Lei nº 5.764/1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei 
Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009.

1.9 Considerando o objeto deste Edital: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo .............. (órgão competente), nos termos 
do art. ...... da (Lei/Decreto) nº .....

NOTA EXPLICATIVA: 
O item 1.9 deve ser incluído no caso de a atividade relativa 
ao objeto a ser contratado exigir registro ou autorização 
para funcionamento, em razão de previsão normativa, 
devendo ser especificado o documento a ser apresentado 
e o órgão competente para expedi-lo, além do fundamento 
legal, cabendo como exemplo o registro e autorização para 
o funcionamento de empresa de vigilância. 

1.10 Quando cabível, os documentos apresentados devem estar 
acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

NOTA EXPLICATIVA: 
Não deverá ser exigido o alvará de localização e 
funcionamento para fins de comprovação de regularidade 
fiscal, já que não encontra amparo no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021, conforme Súmula nº 8 do TCE-RJ.

2.1 Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso.

2.2 Regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente 
a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. 

2.3 Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

2.4 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 
menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 
7°, XXXIII, da Constituição.

2.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho.

2.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/distrital, 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual.

2.6.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar nº 123/2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal, eis que a apresentação do 
Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre 
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tais requisitos.

2.7 Prova de regularidade com a Fazenda do Estado do Rio de Janeiro, 
mediante a apresentação de:

2.7.1 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de 
Negativa, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda; e 

2.7.2 Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva 
com efeito de Negativa, para fins de participação em licitação, expedida 
pela Procuradoria Geral do Estado.

2.8 Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, 
com a apresentação de Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva 
com efeito de Negativa, perante o Fisco estadual, pertinente ao Imposto 
sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação 
– ICMS, bem como de Certidão perante a Dívida Ativa estadual, podendo 
ser apresentada Certidão Conjunta em que constem ambas as informações. 

NOTA EXPLICATIVA: 
O art. 193 do CTN preceitua que a prova da quitação 
de todos os tributos devidos dar-se-á no âmbito da 
Fazenda Pública interessada, relativos à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre. A comprovação de 
inscrição no cadastro de contribuinte e regularidade fiscal 
correspondente (estadual ou municipal) considerará a 
natureza da atividade, objeto da contratação. A exigência 
de inscrição no cadastro decorre do âmbito da tributação 
incidente sobre o objeto da contratação: tratando-se de 
serviços em geral ou obras, incide o ISS, tributo municipal; 
enquanto que para as aquisições, incide o ICMS, tributo 
estadual. Alerte-se, apenas, que há serviços sobre os 
quais incide o ICMS (serviços de transporte intermunicipal 
e interestadual e serviços de comunicação).
Desse modo, cabe à Administração verificar a Fazenda 
interessada, exigindo, sempre, a regularidade para com a 
Fazenda Estadual do Rio de Janeiro.
Excepcionalmente, havendo contratação que envolva 
tributação tanto de ICMS como de ISS, deverá ser exigida 
tanto inscrição nos cadastros quanto prova de regularidade 
com as Fazendas estadual e municipal, alterando-se os 
itens 2.6, 2.8 e 2.9.

2.9 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 
a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

2.10 Na hipótese de cuidar-se de microempresa ou de empresa de 
pequeno porte, na forma do art. 42 da Lei Complementar nº 123/2006, a 
documentação somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, 
caso se sagre vencedora no certame.

2.10.1 Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou 
empresa de pequeno porte com débitos fiscais e trabalhistas, ficará 
assegurado, a partir de então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 
e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
negativas, na forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 

2.10.2 O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, a critério 
exclusivo da Administração Pública.

2.10.3 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará 
a decadência do direito à contratação, na forma do § 2º do art. 43 da 
Lei Complementar nº 123/2006, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas neste Edital. 

3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede 
do fornecedor, caso se trate de pessoa jurídica, ou certidão negativa 
de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
fornecedor, caso se trate de pessoa física  ou de sociedade simples.

3.1.1 Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição 
de processo de recuperação judicial ou de pedido de homologação de 

recuperação extrajudicial.

NOTA EXPLICATIVA: 
Considerando o objeto da contratação e da necessidade de 
verificação da saúde financeira do fornecedor, poderão ser 
incluídos o item 3.2 e subitens seguintes:
3.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de 
exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios.
3.2.1 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao 
último exercício social no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos.
3.2.2 Os fornecedores criados no exercício financeiro 
da contratação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e ficam autorizados a substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;
3.2.2.1 Poderá ser apresentado o balanço intermediário, 
caso autorizado por lei ou pelo contrato/estatuto social.
3.2.3 Caso o fornecedor seja cooperativa, o balanço 
e as demais demonstrações contáveis deverão ser 
acompanhados de cópia do parecer da última auditoria 
contábil-financeira, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 
5.764/1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, 
de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

NOTA EXPLICATIVA: 
Caso não seja admitida a participação de cooperativas, o 
subitem 3.2.3 deve ser retirado. 
3.2.4 Para fins de habilitação econômico-financeira de 
sociedade empresária em recuperação judicial deverão ser 
considerados os valores constantes no Plano de Recuperação 
Judicial, homologado pelo Juízo competente, para fins de 
apuração dos índices contábeis previstos no edital.
3.3 Comprovação da boa situação financeira da empresa 
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou 
superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes 
fórmulas: 

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

3.3.1 Caso seja apresentado resultado inferior ou igual a 
1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverá ser 
comprovado capital ou patrimônio líquido mínimo de ... (....) 
do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.

NOTA EXPLICATIVA: 
A fixação do percentual referente ao patrimônio 
líquido se insere na esfera de atuação discricionária da 
Administração, podendo ser exigido até 10% (dez por 
cento) do valor estimado da contratação (art. 69, § 4º, 
da Lei nº 14.133/2021), exceto na hipótese de orçamento 
sigiloso, para evitar que o parâmetro do preço estimado 
seja revelado por outros meios. 
3.3.2 O atendimento dos índices econômicos previstos 
neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor.
3.4 A empresa deverá apresentar, ainda, declaração 
contendo a relação de compromissos por ela assumidos, 
conforme modelo constante do Anexo ....., que importem 
em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, 
excluídas parcelas já executadas de contratos firmados.
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NOTA EXPLICATIVA: 
A previsão deste subitem decorre do disposto no art. 
69, § 3º, da Lei nº 14.133/ 2021, e poderá ser adotada 
pela Administração mediante a apresentação das devidas 
justificativas no processo de contratação. A depender do vulto 
da contratação e das demais circunstâncias do caso concreto, 
essa exigência pode se mostrar pertinente, por exemplo, 
em situações de fornecimento contínuo de bens, em que a 
execução da prestação se prolongará ao longo do tempo.  

4. HABILITAÇÃO TÉCNICA

NOTA EXPLICATIVA: 
Como os requisitos de qualificação técnica são específicos 
a cada objeto contratual, os dispositivos que seguem foram 
previstos de modo genérico, cabendo a sua adaptação de 
acordo com a realidade da demanda específica, de modo 
justificado, ou a sua exclusão, caso não seja necessária 
tal verificação. 
A redação ora apresentada visa a dispor sobre as 
possibilidades gerais trazidas pela lei, mas a área competente 
do órgão contratante deverá, NECESSARIAMENTE, 
ajustar TODAS as cláusulas aqui presentes à realidade de 
sua demanda específica, justificadamente.

4.1 Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na Lei nº ............:

NOTA EXPLICATIVA: 
As exigências eventualmente previstas deverão prever 
parâmetros objetivos para análise da comprovação (como 
os atestados de capacidade técnico-operacional).
A exigência de atestado é restrita às parcelas de maior 
relevância, sendo estas as que possuam valor individual 
igual ou superior a 4% do valor total estimado da 
contratação (art. 67, §1º, da Lei nº 14.133/2021).
Exigindo-se quantitativo mínimo, deverá ser observado 
o limite máximo de 50% da quantidade que se pretende 
efetivamente contratar, conforme art. 67, §2º, da Lei nº 
14.133/2021.
Caso se decida fazer exigências, deverá ser incluído o 
seguinte item:
4.2 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens, 
de acordo com as características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto, mediante a apresentação de 
atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, na seguinte forma:
4.2._ Os atestados deverão referir-se a fornecimento no 
âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária 
especificadas no contrato social vigente.
4.2._ Poderá ser admitida, para fins de comprovação de 
quantitativo mínimo do fornecimento, a apresentação 
de diferentes atestados de objetos executados de forma 
concomitante, resultando na comprovação de capacidade 
técnico-operacional de uma única contratação.
4.2._ Em caso de dúvida fundada suscitada pelo pregoeiro, 
a Administração poderá solicitar ao licitante, em diligência 
complementar, todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, dentre 
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que 
foram executados os objetos.

NOTA EXPLICATIVA: 
Incluir os itens a seguir quando o conhecimento do local 
(visita técnica) seja reputado imprescindível para a 
execução do objeto, nos termos dos arts. 63, §§ 2º e 3º e 
67, VI, da Lei nº 14.133/2021:
4._ Declaração do fornecedor, sob pena de inabilitação, 
atestando que conhece todas as informações e condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da contratação.
4._.1 É assegurado o direito de realização de vistoria prévia, 
de acordo com a(s) data(s) e horário(s) para os eventuais 
interessados, agendadas pelo órgão licitante, isoladamente, 
em datas e horários distintos, de forma a impedir a reunião 
dos diversos interessados em participar do certame. 
4._.2 O agendamento para a realização de vistoria técnica 
poderá ser feito com o seguinte órgão: ..........., por meio 
do email .................., enviado até 3 (três) dias úteis do 
início do período das propostas.

NOTA EXPLICATIVA: 
Quando, por determinação legal, o exercício da atividade 
afeta ao objeto contratual esteja sujeito à fiscalização da 
entidade profissional, deverá ser incluído o seguinte item:
4._ Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional 
.........(escrever por extenso), em plena validade.

5. COOPERATIVAS

NOTA EXPLICATIVA: 
Caso não seja admitida a participação de cooperativas, o 
item 5 deverá ser retirado.

5. Em relação às cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação 
complementar:

5.1.1 Demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de 
receitas e despesas entre os cooperados;

5.1.2 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos 
exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas 
atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade 
da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 
inciso I e 42, §§ 2º a 6º, da Lei nº 5.764/1971;

5.1.3 Demonstrativo de que qualquer cooperado, com igual qualificação, é 
capaz de executar o objeto contratado;

5.1.4 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 
DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

5.1.5 A comprovação do capital social proporcional ao número de 
cooperados necessários à execução do objeto; 

5.1.6 O registro previsto na Lei nº 5.764/1971, art. 107; 

5.1.7 A comprovação de integralização das respectivas quotas-partes por 
parte dos cooperados que executarão o contrato; e

5.1.8 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme 
dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764/1971 ou uma declaração, sob as penas 
da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

5.2   Não será admitida participação de cooperativas de trabalho: 

a) fornecedoras de mão de obra, ou que realizam intermediação de mão de 
obra subordinada, mas apenas as prestadoras de serviços por intermédio 
dos próprios cooperados; ou 

b) cujos atos constitutivos não definam com precisão a natureza dos 
serviços que se propõem a prestar. 

5.2.1 Presumir-se-á intermediação de mão de obra subordinada a relação 
contratual estabelecida entre a empresa contratante e as Cooperativas de 
Trabalho que não observar o disposto nos dispositivos acima e na legislação 
em vigor. 

5.3 A constituição ou utilização de Cooperativa de Trabalho para fraudar 
deliberadamente a legislação trabalhista, previdenciária e o disposto nesta 
Lei acarretará aos responsáveis as sanções cíveis e administrativas cabíveis.

https://servidor.valenca.rj.gov.br/servidor/
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RESOLUÇÃO PGM NO 02 DE 17 DE MARÇO DE 2025

APROVA A MINUTA-PADRÄO DE ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, PARA 
AQUISIÇÃO DE BENS, PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SEM 
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE 
OBRA E PRESTAÇÃO DE SER Viços 
COMUNS DE ENGENHARIA, A SER 
ADOTADA PELA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA, AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES 
DO MUNICíPlO DE VALENÇA.

	 O PROCURADOR-GERAL DO MUNICíPlO DE VALENÇA, no 
uso de suas atribuições previstas no artigo 77, inciso II, alínea “a”, da Lei 
Orgânica do Município de Valença, c/c artigo 10, incisos II, VII e XIV, da Lei 
Complementar n 0 198, de 18 de maio de 2017, e

CONSIDERANDO:

-	 caber à Procuradoria Geral do Município a supervisão dos serviços 
jurídicos da Administração Direta no âmbito do Poder Executivo (art. 77, 
inciso III, da Lei Orgânica do Município);
-	 que a Procuradoria Geral do Município, no exercício de suas funções, 
busca um melhor atendimento aos órgãos da administração direta e 
indireta do Município;
-	 que tal atendimento visa orientar os citados órgãos no que diz respeito 
à elaboração dos editais e contratos e seu aprimoramento, estabelecendo 
padronização sem descaracterizar as peculiaridades de cada licitação;
-	 que a elaboração de Minutas-Padrão não exime os órgãos de 
consultarem a Procuradoria Geral do Município, se assim o assunto exigir, 
nos termos da Lei 14.133/2021 a necessidade de edição de Minutas-Padräo 
que observem as disposições da Lei no 14.133, de 1 0 de abril de 2021

RESOLVE:

	 Art. 1º - Fica aprovada a minuta-padrão de ata de registro de 
preços, para aquisição de bens, prestação de serviços com dedicação exclusiva 
de mão de obra, prestação de serviços sem dedicação exclusiva de mão de 
obra e prestação de serviços comuns de engenharia, na forma do Anexo 
Único, a ser adotada pela Administração direta, autarquias e fundações.

	 Art. 2º - Caberá à Secretaria Municipal de Governo promover a 
sua divulgação na página da internet do Município de Valença.

	 Art. 3º - Eventuais dúvidas ou esclarecimentos em relação 
aos dispositivos constantes desta Resolução, deverão ser formalmente 
encaminhados à Procuradoria-Geral do Município, pelo órgão de ndante.

	 Art. 4º - A presente Resolução entrará em vigor na data da sua 
publicação.

Valença, 17 de março de 2025.

PEDRO HENRIQUE AUGUSTO CORRÊA DA SILVA
Procurador-Geral do Município

MINUTA-PADRÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

NOTAS EXPLICATIVAS:
Esta minuta-padrão aplica-se às atas de registro de preços 
oriundas de pregão eletrônico ou de contratação direta 
para registro de preços, para contratação de prestação de 
serviços com dedicação exclusiva de mão de obra, prestação 
de serviços comuns ou especializados, sem regime de 
dedicação exclusiva de mão de obra, aquisição de bens e 
serviços comuns de engenharia.

O objetivo desta minuta-padrão é estabelecer uma referência 
única para adoção na Administração Pública Municipal.

Assim, as cláusulas propostas devem, em princípio, ser 
adotadas. 

Em caso de necessidade de adequação ao caso concreto, 
a alteração pretendida deverá ser justificada nos autos e 
submetida ao órgão de assessoramento jurídico. 

Os dispositivos desta minuta-padrão destacados em vermelho 
devem ser preenchidos ou adotados pelo órgão ou entidade 
pública contratante, de acordo com as peculiaridades do 
objeto e critérios de oportunidade e conveniência, cuidando-
se para que sejam reproduzidas as mesmas definições 
nos demais instrumentos da contratação (minuta do Edital 
ou de Aviso de Dispensa Eletrônica e minuta de Termo de 
Referência), para que não conflitem. 

Alguns dispositivos receberam notas explicativas destacadas 
para orientação do agente ou setor responsável pela 
elaboração da minuta. Todas as notas deverão ser suprimidas 
quando da finalização do documento.

Quando utilizada a expressão <OU> na minuta, em vermelho, 
deverá o agente ou setor responsável pela sua elaboração 
optar por uma das alternativas, excluindo as demais.  

Os Órgãos Assessorados deverão manter as notas de rodapé 
dos modelos utilizados para a elaboração das minutas e 
demais anexos, a fim de que os Órgãos Consultivos, ao 
examinarem os documentos, estejam certos de que os 
modelos são os corretos. A versão final do texto, após 
aprovada pelo órgão consultivo, deverá excluir a referida 
nota. 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ......../....
MUNICÍPIO DE VALENÇA

<OU> FUNDAÇÃO..................
 <OU> AUTARQUIA ..................

O MUNICÍPIO DE VALENÇA, pela SECRETARIA MUNICIPAL DE ....... 
<OU> FUNDAÇÃO ...... <OU> AUTARQUIA ......, com sede na ..........
..........................................., na cidade do ......................................, 
no Estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ sob o nº .........................
......., neste ato representada pelo(a) ......................... (cargo e nome), 
portador da Identidade Funcional nº .........., considerando o resultado 
da licitação nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202... <OU> 
contratação direta para REGISTRO DE PREÇOS, processo administrativo 
nº ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) 
e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s) quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições 
previstas no edital de licitação nº ........../202... <OU> aviso de dispensa 
eletrônica nº ........../202... <OU> Termo de Referência, sujeitando-se as 
partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
no Decreto nº 46, de 25 de fevereiro de 2025 e nos demais normativos 
municipais aplicáveis, todos disponíveis no endereço eletrônico .........../, e 
em conformidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO 

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual 
contratação de prestação de serviços de ................................... <OU> 
aquisição de .................................. <OU> prestação de serviços de 
engenharia de ............................., especificado(s) no(s) item(ns).......... 
do Termo de Referência, que é parte integrante desta Ata, assim como 
a(s) proposta(s) com preço(s) ora registrado(s), independentemente de 
transcrição.https://valenca.esaude.genesiscloud.tec.br/publico/saude-transparente
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CLÁUSULA SEGUNDA: DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   

2.1 Esta Ata de Registro de Preços é documento vinculativo, de caráter 
obrigacional, com efeito de compromisso de prestação de serviços de ..
................................. <OU> aquisição de .................................
. <OU> prestação de serviços de engenharia de ............................., 
para eventual futura contratação, nos termos definidos no instrumento 
convocatório, quando houver, e no Termo de Referência.

2.2 A contratação com o fornecedor registrado não é obrigatória e será 
realizada de acordo com a necessidade do gerenciador e dos participantes, 
quando houver, e de acordo com o quantitativo indicado na cláusula quinta.

2.3 A Administração poderá realizar licitação ou contratação direta para 
a aquisição de mesmo objeto da presente Ata, desde que devidamente 
motivada, observado o disposto no art. 26, parágrafo único, do Decreto 
nº 46/2025. 

2.4 Esta Ata de Registro de Preços, com a indicação do preço registrado 
e dos fornecedores, será divulgada no Portal Nacional de Contratações 
Públicas – PNCP e no Site da Prefeitura de Valença.

CLÁUSULA TERCEIRA: DO FORNECEDOR, DO GERENCIADOR, DOS 
PARTICIPANTES E DAS ATRIBUIÇÕES  

3.1 O(s) fornecedor(es) desta Ata de Registro de Preços é(são) 
................... (indicar a(s) sociedade(s) empresária(s)), na forma do 
Anexo I – Consolidação das Informações da Ata de Registro de Preços.

3.1.1 O fornecedor registrado deverá manter durante toda a vigência da 
Ata de Registro de Preços a compatibilidade com as obrigações assumidas, 
assim como todas as condições exigidas no instrumento convocatório, 
quando houver, e no Termo de Referência, inclusive as referentes à 
habilitação e às condições de participação. 

3.2 O gerenciador desta Ata de Registro de Preços é ................... (indicar 
o órgão ou entidade).

3.2.1 São atribuições do gerenciador:

a) aferir, semestralmente, a compatibilidade dos preços registrados com os 
efetivamente praticados;

b) divulgar os preços registrados e suas atualizações no Portal da Prefeitura 
Municipal de Valença; 

c) praticar todos os atos de controle e gerenciamento dos quantitativos das 
Atas de Registro de Preços e de seus saldos, das solicitações de adesão e 
do remanejamento das quantidades; 

d) gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, 
sempre que solicitado, dos fornecedores registrados para atendimento às 
necessidades do órgão ou entidade, obedecendo à ordem de classificação 
do certame e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes 
da respectiva ata; 

e) deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que não 
manifestaram interesse em participar do registro de preços durante o 
período de divulgação da Intenção de Registro de Preços; 

f) convocar os proponentes remanescentes, nas hipóteses autorizadas por 
esta Ata e pelo Decreto nº 46/2025, observada a ordem de classificação; 

g) conduzir as alterações ou as atualizações dos preços registrados; e

h) promover a correta gestão, fiscalização e execução contratual, nos 
termos do Capítulo VI do Título III da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, do disposto no Decreto nº 40, de 25 de fevereiro de 2025, no Termo 
de Referência e no contrato, com relação às suas próprias contratações.

3.3 São participantes os órgãos ou entidades da Administração Pública 
direta, autárquica e fundacional do Município de Valença, conforme relação 
constante do Anexo III.

3.3.1 São atribuições dos participantes:

a) auxiliar tecnicamente, por solicitação do gerenciador, as atividades 
previstas nos incisos VIII, IX e XI do caput do art. 6º do Decreto nº 46/2025;

b) tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive de eventuais 
alterações, para o correto cumprimento de suas disposições; 

c) prestar informações, quando solicitadas, ao gerenciador quanto à 
contratação e à execução da demanda destinada ao seu órgão ou entidade; 

d) informar ao gerenciador a eventual recusa do contratado em atender 
às condições estabelecidas no instrumento convocatório, quando houver, 
e no Termo de Referência, firmadas na Ata de Registro de Preços, bem 
como as divergências relativas à entrega, características e origem dos bens 
adjudicados; e 

e) promover a correta gestão, fiscalização e execução contratual, nos 
termos do Capítulo VI do Título III da Lei nº 14.133/2021, e o disposto no 
Decreto nº 40/2025, no Termo de Referência e no contrato, com relação às 
suas próprias contratações.

NOTA EXPLICATIVA:
Caso não seja admitida a participação, deverá ser adotada 
a seguinte redação para o item 3.3, com a exclusão do 
item 3.3.1:
3.3 Não há órgãos/entidades participantes nesta Ata.

CLÁUSULA QUARTA: DOS NÃO-PARTICIPANTES

4.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser aderida por qualquer órgão ou 
entidade do Município, que não tenha participado do certame <OU> da 
contratação direta, ora denominados não-participantes.  

4.2 Podem também ser considerados não-participantes os órgãos ou 
entidades municipais, distritais, de outros estados e federais, resguardadas 
as disposições de cada ente. 

4.3 Os não-participantes poderão aderir a esta Ata de Registro de Preços, 
desde que observados os seguintes requisitos, cumulativamente:

4.3.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 
público; 

4.3.2 apresentação de estudo que demonstre eficiência, viabilidade e 
economicidade para a Administração contratante; 

4.3.3 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis 
com os valores praticados pelo mercado, na forma do art. 23 da Lei nº 
14.133/2021; e 

4.3.4 prévia consulta e aceitação do gerenciador e do fornecedor.

4.4 O fornecedor poderá optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e 
futuras derivadas da Ata, assumidas com o gerenciador e os participantes, 
quando houver.

4.5 Após a autorização do gerenciador, o não-participante deverá efetivar 
a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de 
vigência da Ata. 

4.5.1 O prazo acima poderá ser prorrogado, excepcionalmente, mediante 
justificativa e autorização pelo gerenciador, e requerimento do não-
participante, respeitado o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços.

4.6 São atribuições dos não-participantes:

a) aceitar todas as condições fixadas na Ata de Registro de Preços;

b) tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive de eventuais 
alterações, para o correto cumprimento de suas disposições; 

c) prestar informações, quando solicitadas, ao gerenciador quanto à 
contratação e à execução da demanda destinada ao seu órgão ou entidade; 

d) informar ao gerenciador a eventual recusa do contratado em atender 
às condições estabelecidas no instrumento convocatório, quando houver, 
e no Termo de Referência, firmadas na Ata de Registro de Preços, bem 
como as divergências relativas à entrega, características e origem dos bens 
adjudicados; e 

e) promover a correta gestão, fiscalização e execução contratual, nos 
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termos do Capítulo VI do Título III da Lei nº 14.133/2021, e o disposto no 
Decreto nº 40/2025, no Termo de Referência e no contrato, com relação às 
suas próprias contratações.

NOTA EXPLICATIVA:
Caso não admitida a adesão a Ata de Registro de Preços, a 
menção aos órgãos não-participantes deverá ser excluída 
da presente minuta, bem como os itens 4.2 até 4.5, 5.3 
e 5.3.1, devendo ser adotada a seguinte redação para o 
item 4.1:
4.1 Não será admitida a adesão à presente Ata de Registro 
de Preços por órgãos ou entidades que não tenham 
participado do certame <OU> da contratação direta. 

CLÁUSULA QUINTA: DO QUANTITATIVO 

5.1 As quantidades estimadas para a contratação, conforme descrição no 
Termo de Referência e reunidas no Anexo I – Consolidação das Informações 
da Ata de Registro de Preços, são as seguintes: 

a) previsão de contratação pelo gerenciador e pelos participantes, quando 
houver: ............ (descrever quantidade).

b) previsão de contratação pelos não-participantes: .......... (descrever 
quantidade).

5.2 As quantidades dos itens indicadas nas alíneas a e b do item 5.1 são 
meramente estimativas e não implicam obrigatoriedade de contratação 
pelo gerenciador e pelos participantes, quando houver, durante a vigência 
da Ata de Registro de Preços.

5.3 As contratações adicionais de que trata o item 4 não poderão exceder, 
por órgão ou entidade aderente, a .............% (............. por cento) dos 
quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços para o 
gerenciador e para os participantes, quando houver. 

5.3.1 O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços 
não poderá exceder, na totalidade, ao limite de .............% (............. por 
cento) do quantitativo de cada item registrado nesta Ata para o gerenciador 
e pelos participantes, quando houver, independentemente do número de 
órgãos ou entidades não-participantes que aderirem.

5.4 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de 
Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei 
nº 14.133/2021.

5.5 As quantidades previstas na Ata de Registro de Preços para os itens 
com preços registrados poderão ser remanejadas, pelo gerenciador, entre 
os participantes do procedimento para registro de preços, quando houver. 

5.5.1 Caberá ao gerenciador autorizar o remanejamento, com a 
transferência dos quantitativos entre os participantes, desde que haja 
anuência daquele que vier a sofrer a redução dos quantitativos informados. 

CLÁUSULA SEXTA: DO PREÇO REGISTRADO

6.1 O preço unitário de cada item registrado é o constante da(s) proposta(s) 
final(is), cujos valores estão reunidos no Anexo I – Consolidação das 
Informações da Ata de Registro de Preços. 

6.2 Os preços registrados poderão ser revistos e alterados em decorrência 
de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve 
o custo dos bens, obras ou serviços registrados, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
da ata tal como pactuado, nos termos da alínea d do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

6.3 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o gerenciador convocará o(s) 
fornecedor(es) para negociar a redução dos preços aos valores praticados 
pelo mercado, na ordem de classificação.

6.3.1 Caso o(s) fornecedor(es) cadastrado(s) para o item ou lote não 
aceite(m) reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado deverá(ão) 
ser liberado(s) do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades 
administrativas.  

6.3.2 Havendo a liberação do(s) fornecedor(es), nos termos do item 6.3.1, 

o órgão gerenciador deverá convocar os proponentes do Cadastro de 
Reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado, observado o disposto no art. 19, § 3º, do 
Decreto nº 46/2025. 

6.3.3 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir 
seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

6.3.4 Não havendo êxito nas negociações, o gerenciador deverá proceder 
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 32 do 
Decreto nº 46/2025 e da cláusula décima desta Ata, com a adoção das 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.3.5 Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá 
comunicar aos órgãos e as entidades que tiverem formalizado contratos, 
para que avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados.

6.4 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados 
e o fornecedor, mediante requerimento devidamente fundamentado, não 
puder cumprir as obrigações contidas na Ata de Registro de Preços, ser-
lhe-á facultado requerer ao gerenciador a alteração dos preços registrados, 
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.4.1 O fornecedor deverá encaminhar, juntamente com o pedido de 
alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que 
demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente às condições 
inicialmente pactuadas, cabendo ao gerenciador a análise e deliberação a 
respeito do pedido.

6.4.2 Na hipótese de deferimento do pedido, o gerenciador procederá à 
atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 

6.4.3 O fornecedor do compromisso assumido poderá ser liberado pelo 
gerenciador, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e 
sem aplicação de penalidades administrativas, se confirmada a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados.

6.4.4 Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne 
insubsistente o preço registrado, o pedido será indeferido pelo gerenciador, 
ficando o fornecedor obrigado a cumprir as obrigações contidas na Ata de 
Registro de Preços, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do art. 31 do Decreto nº 46/2025, sem prejuízo das sanções previstas na 
Lei nº 14.133/2021, no instrumento convocatório, quando houver, e no 
Termo de Referência, e em outras legislações aplicáveis.

6.4.4.1 Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do 
item 6.4.4, o gerenciador deverá convocar os proponentes do Cadastro 
de Reserva, observada a ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no art. 19, § 3º, do 
Decreto nº 56/2025. 

6.4.4.2 Não havendo êxito nas negociações, o gerenciador deverá proceder 
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.5 Os novos valores a serem registrados, conforme itens 6.3.5 e 6.4.2, 
deverão ser formalizados mediante termo aditivo à Ata de Registro de 
Preços. 

6.6 Os preços registrados poderão, ainda, ser reajustados ou repactuados, 
conforme estabelecido no instrumento convocatório, quando houver, e no 
Termo de Referência, nos termos da Lei nº 14.133/ 2021.

6.6.1 O reajustamento ou repactuação poderá ser efetuado mediante 
apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA: DOS LOCAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1 Os locais de prestação dos serviços <OU> entrega dos bens objeto do 
registro de preços estão listados no Termo de Referência.

CLÁUSULA OITAVA: DO PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS

8.1 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 1 (um) ano, 
contado a partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente à data de divulgação 
no PNCP. 
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8.2 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, 
por igual período, mediante termo aditivo, desde que as condições e os 
preços permaneçam vantajosos, observados os seguintes requisitos:

8.2.1 somente o saldo remanescente será mantido; 

8.2.2 deverá ser indicado expressamente o prazo de prorrogação; e

8.2.3 deverá ser confirmado se os preços registrados permanecem 
atualizados, por meio de pesquisa de preços realizada na forma do Decreto 
nº 46/2025.

CLÁUSULA NONA: DO CADASTRO DE RESERVA

9.1 Fazem parte do Cadastro de Reserva os proponentes que aceitaram 
cotar os bens ou serviços em preços iguais aos do proponente vencedor 
do certame, observada a ordem de classificação, e os proponentes que 
mantiveram sua proposta original, conforme informações reunidas no 
Anexo II – Cadastro de Reserva. 

9.2 A ordem de classificação dos registrados na ata deverá ser respeitada 
para as contratações, cabendo ao gerenciador realizar os devidos registros 
na Ata de Registro de Preços, para a sua atualização.

9.3 A habilitação dos proponentes que irão compor o Cadastro de Reserva 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 
proponentes remanescentes, na forma do parágrafo 3º do art. 19 do 
Decreto nº 46/2025.

9.4 É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a Ata 
de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos no instrumento 
convocatório, quando houver, e no Termo de Referência, convocar os 
proponentes do Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

9.5 O Cadastro de Reserva poderá ser empregado no caso de exclusão do 
fornecedor da Ata de Registro de Preços, nas seguintes ocorrências: 
 
a) cancelamento do registro do fornecedor, nas hipóteses previstas na 
cláusula décima; ou 

b) cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas nos arts. 28, 
§ 4º, 29 e 31, do Decreto nº 46/2025, e itens 6.3.4 e 6.4 da cláusula sexta.

CLÁUSULA DÉCIMA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO 
FORNECEDOR 

10.1 O registro do fornecedor será cancelado quando:

a) forem descumpridas as condições da ata de registro de preços, sem 
motivo justificado;

b) não assinar o contrato ou não retirar a nota de empenho ou instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133/2021, observado os parágrafos 4º e 5º do referido dispositivo. 

10.2 Na hipótese de que trata a alínea d do item 10.1, caso a penalidade 
aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata, poderá 
o gerenciador, desde que não seja o responsável pela aplicação da sanção, 
mediante decisão fundamentada, garantido o contraditório e a ampla 
defesa, decidir pela manutenção do registro de preços. 

10.3 O cancelamento do registro nas hipóteses previstas das alíneas a, b e 
d do item 10.1 será formalizado por decisão do gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa ao fornecedor.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
DE PREÇOS: 

11.1 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer, total ou 
parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados: 

a)  por razão de interesse público; 

b) pelo cancelamento de todos os preços registrados; ou 

c) a pedido do fornecedor, decorrente de fato superveniente, de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DOS CONTRATOS DECORRENTES DA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para 
entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor 
registrado, penalidades e demais condições do ajuste, inclusive, o prazo 
de vigência dos contratos a serem celebrados, a garantia, o pagamento, 
o reajuste ou repactuação, encontram-se definidos no instrumento 
convocatório, quando houver, no Termo de Referência e no contrato.

12.1.1 Os contratos decorrentes de registro de preços poderão ser 
alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

12.2 A contratação realizada pelo gerenciador e pelos participantes será 
formalizada, dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, 
por intermédio de instrumento contratual (Anexo IX do Edital – Minuta de 
Contrato) <OU> emissão de nota de empenho de despesa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
E SANÇÕES

13.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará a aplicação 
das penalidades estabelecidas no instrumento convocatório, quando 
houver, e no Termo de Referência.

13.2 Compete ao gerenciador aplicar, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações 
contratuais, em relação às suas próprias contratações, e promover as 
publicações, encaminhamentos e registros cabíveis.

13.3 Compete aos participantes e aos não-participantes aplicar, garantida 
a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, e promover as publicações, encaminhamentos e registros 
cabíveis.

13.5 A aplicação das penalidades deverá observar o procedimento 
estabelecido no instrumento convocatório e contrato, quando houver, e no 
Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

14.1 Os recursos necessários para as contratações decorrentes desta Ata 
de Registro de Preços correrão por conta da Natureza da Despesa e do 
Programa de Trabalho próprios do gerenciador, dos participantes e dos 
não-participantes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO FORO DE ELEIÇÃO

15.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Valença RJ para dirimir qualquer 
litígio decorrente da presente Ata de Registro de Preços que não possa ser 
resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) 
vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes. 

Valença, ....... de .................... de 202.....

_________________________
MUNICÍPIO DE VALENÇA

_________________________
Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
1-
2- 
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Anexos: 
Anexo I – Consolidação das Informações da Ata de Registro de Preços
Anexo II – Cadastro de Reserva 
Anexo III – Relação de órgãos/entidades participantes

Anexo I – Consolidação das Informações da Ata de Registro de 
Preços

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº ___/___
ÓRGÃO GERENCIADOR:
OBJETO:
FORNECEDOR: 

LOTE ITEM
CÓD. 

ID 
SIGA

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

QUANTIDADE 
TOTAL 

REGISTRADA

UNIDADE 
DE MEDIDA

(ex.: m2, 
item, litros, 
kg, pacote 

etc.)

PREÇO 
UNITÁRIO

Anexo II – Cadastro de Reserva

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº ___/202....___
ÓRGÃO GERENCIADOR:
OBJETO:

FORNECEDOR nº1 DO CADASTRO DE RESERVA: empresa ............., 
situada na Rua ............., Bairro ............., Cidade ............. e inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº ............., representada neste ato por ............., 
cédula de identidade nº .............,  domiciliada na Rua ............., Cidade 
.............; 

FORNECEDOR nº2 DO CADASTRO DE RESERVA: empresa ............., 
situada na Rua ............., Bairro ............., Cidade ............. e inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº ............., representada neste ato por ............., 
cédula de identidade nº .............,  domiciliada na Rua ............., Cidade 
.............; 

FORNECEDOR nº3 DO CADASTRO DE RESERVA: empresa ............., 
situada na Rua ............., Bairro ............., Cidade ............. e inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº ............., representada neste ato por ............., 
cédula de identidade nº .............,  domiciliada na Rua ............., Cidade 
.............; 

FORNECEDOR ITEM

Anexo III – Relação de órgãos/entidades participantes

RESOLUÇÃO PGM N.0 03 DE 17 MARÇO DE 2025

APROVA A MINUTA-PADRÄO DE 
CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE BENS, 
A SER ADOTADA PELA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA, AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES 
DO MUNICíPlO DE VALENÇA.

	 O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, no 
uso de suas atribuições previstas no artigo 77, inciso II, alínea «a», da Lei 
Orgânica do Município de Valença, c/c artigo 10, incisos II, VII e XIV, da Lei 
Complementar nº 198, de 18 de maio de 2017, e

CONSIDERANDO: 

-	 caber à Procuradoria Geral do Município a supervisão dos serviços 
jurídicos da
-	 Administração Direta no âmbito do Poder Executivo (art. 77, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município);
-	 que a Procuradoria Geral do Município, no exercício de suas funções, 
busca um melhor atendimento aos órgãos da administração direta e 
indireta do Município;
-	 que tal atendimento visa orientar os citados órgãos no que diz respeito 
à elaboração dos editais e contratos e seu aprimoramento, estabelecendo 
padronização sem descaracterizar as peculiaridades de cada licitação;
-	 que a elaboração de Minutas-Padräo não exime os órgãos de 
consultarem a
-	 Procuradoria Geral do Município, se assim o assunto exigir, nos termos 
da Lei 14.133/2021,
-	 a necessidade de edição de Minutas-Padrão que observem as 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

RESOLVE:

	 Art. 1º - Fica aprovada a minuta-padrão de contrato para 
aquisição de bens, na forma do Anexo Único, a ser adotada pela 
Administração direta, autarquias e fundações.

	 Art. 2º - Caberá à Secretaria Municipal de Governo promover a 
sua divulgação na página da internet do Município de Valença.

	 Art. 3º - Eventuais dúvidas ou esclarecimentos em relação 
aos dispositivos constantes desta Resolução, deverão ser formalmente 
encaminhados à Procuradoria-Geral do Município, pelo órgão demandante.

	 Art. 4º - A presente Resolução entrará em vigor na data da sua 
publicação.

Valença, 17 de março de 2025.

PEDRO HENRIQUE AUGUSTO CORRÊA DA SILVA
Procurador-Geral do Município
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MINUTA-PADRÃO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO

NOTAS EXPLICATIVAS:
Esta minuta-padrão aplica-se exclusivamente às aquisições, assim 
consideradas pelo inciso X do artigo 6º da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021.

O objetivo desta minuta-padrão é estabelecer uma referência única para 
adoção na Administração Pública Estadual.

Assim, as cláusulas propostas devem, em princípio, ser adotadas.

Em caso de necessidade de adequação ao caso concreto, a alteração 
pretendida deverá ser justificada nos autos e submetida ao órgão de 
assessoramento jurídico.

Os dispositivos desta minuta-padrão destacados em vermelho devem 
ser preenchidos ou adotados pelo órgão ou entidade pública contratante, 
de acordo com as peculiaridades do objeto e critérios de oportunidade 
e conveniência, cuidando-se para que sejam reproduzidas as mesmas 
definições nos demais instrumentos da contratação (minuta de Edital e de 
Termo de Referência), para que não conflitem. 

Alguns dispositivos receberam notas explicativas destacadas para orientação 
do agente ou setor responsável pela elaboração da minuta. Todas as notas 
deverão ser suprimidas quando da finalização do documento.

Quando utilizada a expressão <OU> na minuta, em vermelho, deverá 
o agente ou setor responsável pela sua elaboração optar por uma das 
alternativas, excluindo as demais. 

Os Órgãos Assessorados deverão manter as notas de rodapé dos modelos 
utilizados para a elaboração das minutas e demais anexos, a fim de que os 
Órgãos Consultivos, ao examinarem os documentos, estejam certos de que 
os modelos são os corretos. A versão final do texto, após aprovada pelo 
órgão consultivo, deverá excluir a referida nota. 

CONTRATO Nº ......../...., DE 
AQUISIÇÃO DE ...., QUE FAZEM 
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE VALENÇA, 
PELA SECRETARIA DE.......... 
<OU>
FUNDAÇÃO 
<OU> 
AUTARQUIA
...................................................... E 
..................................................

O MUNICÍPIO DE VALENÇA, pela SECRETARIA MUNICIPAL DE ....... 
<OU> FUNDAÇÃO ...... <OU> AUTARQUIA ......, com sede na ..........
..........................................., na cidade do ......................................, 
no Estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ sob o nº .........................
......., neste ato representada pelo(a) ......................... (cargo e nome), 
portador da Identidade Funcional nº .........., doravante denominado 
CONTRATANTE, e .............................., com sede na ............, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº ............................, neste ato representada por ..
................................ (nome e função), conforme atos constitutivos da 
empresa <OU> procuração apresentada nos autos, doravante denominado 
CONTRATADO, com fundamento no Processo SEI nº .............................., 
que se regerá pelas disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
e pelos normativos municipais aplicáveis, todos disponíveis no endereço 
eletrônico ........, resolvem celebrar o presente instrumento de Contrato, 
decorrente do instrumento convocatório nº ... <OU> do ato de Dispensa 
de Licitação nº ...  <OU> de Inexigibilidade de Licitação nº ..., mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1	 O objeto do presente instrumento é a aquisição de .............., nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência e nos anexos deste Contrato.

1.2	 Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1

2

3

...

	
NOTA EXPLICATIVA: 
Avaliar a necessidade da menção à tabela, podendo ser 
ajustada conforme o caso concreto.

1.3    São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, 
independentemente de transcrição:

1.3.1 O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2 O instrumento convocatório, assim considerado o Edital de Licitação 
ou o Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

1.3.3 A Proposta do CONTRATADO, que, em caso de divergência com as 
condições estabelecidas neste Contrato e nos demais instrumentos anexos, 
cederá àquelas;

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4 Havendo qualquer divergência entre as disposições deste instrumento 
e dos seus Anexos, como o Termo de Referência, prevalecerá o disposto 
no presente Contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O prazo de vigência do Contrato é de ............ (dias/meses/anos), 
contado da data da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas. 

2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, sem prejuízo 
da formalização adequada, quando seu objeto não for concluído no período 
firmado no contrato, nos termos do art. 111 da Lei no 14.133/2021 e do 
item 12.2 da cláusula décima segunda deste Contrato.

NOTAS EXPLICATIVAS:
Utilizar a redação acima para os contratos de 
aquisição para fornecimento de uma só vez ou 
parceladamente, podendo ser prorrogado, desde 
que justificadamente, pelo prazo necessário à sua 
conclusão, com fundamento nos arts. 6º, X, 105 e 
111 da Lei nº 14.133/2021.
Utilizar a redação dos itens 2.1 a 2.5 abaixo para 
contratos que tenham por objeto fornecimento 
contínuo, assim considerados pelo inciso XV 
do art. 6º da Lei nº 14.133/2021, cuja vigência 
será disciplinada pelos artigos 106 e 107 da Lei 
nº 14.133/2021. O prazo inicial da contratação 
deverá ser de no máximo 5 (cinco) anos.
2.1 O prazo de vigência do Contrato é de ............ 
(dias/meses/anos), contado da data da divulgação 
no Portal Nacional de Contratações Públicas. 

NOTA EXPLICATIVA:
De acordo com as peculiaridades de seu objeto e 
de seu regime de execução, poderá ser incluído 
dispositivo, que preveja período antecedente à 
expedição da Autorização de Fornecimento para 
verificação de pendências, liberação de áreas 
ou adoção de outras providências cabíveis para 
a regularidade do início de sua execução, com a 
seguinte redação:
2.1 O prazo de vigência do Contrato é de .......... 
(dias/meses/anos), contado da expedição 
da Autorização de Fornecimento, desde que 
previamente divulgado no Portal Nacional de 
Contratações Públicas. 
2.2 O prazo de vigência do Contrato poderá ser 
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prorrogado, sucessivamente, até o máximo de 10 
(dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 
nº 14.133/2021.
2.2.1 A prorrogação de que trata este item é 
condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o CONTRATADO, desde que 
observados, ainda, os seguintes requisitos:
a) demonstração formal, no processo, de que a 
forma do fornecimento tem natureza continuada;
b) juntada de relatório sobre a execução do 
Contrato, com informações de que o fornecimento 
tenha sido realizado regularmente;  
c) juntada de justificativa de que a Administração 
mantém interesse na continuidade do fornecimento;  
d) manifestação expressa do CONTRATADO 
informando o interesse na prorrogação; 
e) comprovação de que o CONTRATADO mantém 
as condições de habilitação; e
f) informação quanto à existência de 
disponibilidade orçamentário-financeira para as 
despesas vindouras.
2.3 O CONTRATADO não tem direito subjetivo à 
prorrogação do prazo de vigência contratual.
2.4 A prorrogação do Contrato deverá ser 
promovida mediante a celebração de termo aditivo.
 2.5 O Contrato não poderá ser prorrogado 
quando o CONTRATADO tiver sido penalizado 
com as sanções de declaração de inidoneidade ou 
impedimento de licitar e contratar com o Poder 
Público, observadas as abrangências de aplicação.

<OU>

Utilizar a redação abaixo dos itens 2.1 e 2.2 para 
contratações emergenciais fundadas no artigo 75, 
inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021.
Nesta hipótese, o prazo de vigência do Contrato 
deverá ser de, no máximo, 1 (um) ano da data da 
ocorrência da emergência ou calamidade.
2.1 O prazo de vigência do Contrato é de ......... 
(dias/meses/anos), cuja eficácia se dará a partir da 
data de sua assinatura, na forma do art. 94, § 1º, 
da Lei nº 14.133/2021, com a posterior divulgação 
no Portal Nacional de Contratações Públicas, no 
prazo previsto na cláusula décima sexta.
2.2 É vedada a prorrogação do prazo de vigência 
do Contrato e a recontratação de fornecedor já 
contratado com base no artigo 75, inciso VIII, da 
Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
CONTRATUAIS

3.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão e a fiscalização, 
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 
recebimento se submetem ao disposto no Termo de Referência anexo a 
este Contrato e no Decreto nº 40, 25 de fevereiro de 2025.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

NOTA EXPLICATIVA:
Quando houver justificativa e decisão do gestor por 
admitir subcontratação (o que é vedado no caso 
de inexigibilidade de licitação com fundamento no 
artigo 74, § 4º, da Lei nº 14.133/2021), deverá 
ser adotada a seguinte redação:
4.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto, 
até o limite de .......% (....... por cento) do valor 
total do Contrato, nas seguintes condições:
4.1.1 requerimento prévio do CONTRATADO, 
com a explicitação de seus motivos e necessidade;
4.1.2 comprovação pelo CONTRATADO da 
capacidade técnica do subcontratado, em relação 
à parcela subcontratada, se exigida do licitante; e
4.1.3 justificativa e autorização pela autoridade 

competente, que deverá avaliar, também, a 
qualificação técnica do subcontratado.
4.2 É vedada a subcontratação total ou da parcela 
principal do objeto, que é aquela discriminada no 
item ..... do Termo de Referência <OU> item ..... 
do Edital.
4.3 Em qualquer hipótese de subcontratação, 
permanece a responsabilidade integral do 
CONTRATADO pela perfeita execução contratual, 
cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 
das atividades do subcontratado, bem como 
responder perante o CONTRATANTE pelo 
rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação.
4.4 É vedada a subcontratação de pessoa física 
ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função 
na contratação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, 
ou por afinidade, até o terceiro grau.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1 O valor mensal do Contrato é de R$ ..... (.....), perfazendo o valor total 
de R$ ..... (.....).

<OU>

5.1 O valor total máximo do Contrato é de R$ ......... (.....).

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação.

5.3 Os pagamentos devidos ao CONTRATADO dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1 O CONTRATANTE deverá pagar ao CONTRATADO o valor total de R$ 
......... (.....), em ...... (.....) parcelas, no valor de R$ ........ (.....), cada 
uma delas, conforme cronograma de pagamento em anexo, diretamente na 
conta corrente nº ...... da agência ......, de titularidade do CONTRATADO, 
junto à instituição indicada pelo mesmo, observando-se o disposto no item 
5.3. deste Contrato. 

6.2  A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento 
definitivo do objeto ou de cada parcela, mediante atestação, que não 
poderá ser realizada pelo ordenador de despesas, conforme disposto neste 
instrumento e/ou no Termo de Referência, bem ainda no artigo 140, II, alínea 
b, da Lei nº 14.133/2021 e nos arts. 20 e 22, XXIII, do Decreto nº 40/2025.

6.3.1 Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá 
comunicar ao CONTRATADO para que emita Nota Fiscal ou Fatura com o 
valor exato dimensionado.

6.4 O CONTRATADO deverá encaminhar a Nota Fiscal ou Fatura para 
pagamento à ......, situada na ......, na cidade do ......, no Estado do Rio de 
Janeiro ou para o endereço eletrônico .......

6.5  Recebida a Nota Fiscal ou Fatura, o órgão competente deverá realizar 
consulta ao SICAF para verificar:

a) a manutenção das condições de habilitação exigidas pelo instrumento 
convocatório; 

b) se o CONTRATADO foi penalizado com as sanções de declaração de 
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o Poder Público, 
observadas as abrangências de aplicação; e

c) eventuais ocorrências impeditivas indiretas, hipótese na qual o gestor 
deverá verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;
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6.5.1 Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa e especifique as provas que pretende produzir. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE.

6.5.2 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, o CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.  

6.5.3 Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão do Contrato nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao CONTRATADO a ampla defesa.

6.5.4 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do Contrato, caso 
o CONTRATADO não regularize sua situação. 

6.6 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 
contado do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura.

NOTA EXPLICATIVA:
Na inexistência de norma municipal determinando o prazo 
máximo de pagamento pela Administração Pública, cabe 
ao gestor público definir motivadamente o prazo máximo, 
atentando para o impacto desta decisão no interesse dos 
fornecedores em participarem da licitação/contratação. O 
prazo de 30 (trinta) dias inserido na minuta é meramente 
sugestivo.

6.6.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
sobrestado até que o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras. 
Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
CONTRATANTE.

6.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável.

6.7.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente.

6.7.2 O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, 
nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
Regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar nº 123/2006.

6.8 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não 
decorram de ato ou fato atribuível ao CONTRATADO, sofrerão a incidência 
de atualização monetária e juros de mora pelo IPCA-E, calculado pro rata 
die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido no instrumento 
convocatório serão feitos mediante desconto de 0,5% (um meio por cento) 
ao mês, calculado pro rata die.

NOTA EXPLICATIVA:
Na inexistência de norma estadual determinando o índice, 
cabe ao gestor público defini-lo motivadamente, atentando 
para o impacto desta decisão no interesse dos fornecedores 
em participarem da licitação/contratação. O índice inserido 
na minuta é meramente sugestivo.

6.9 O CONTRATADO deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, 
consoante o Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo 
Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja localizado 
no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas 
a, b, c, d e e do parágrafo 1º do artigo 2º da Resolução SEFAZ nº 971/2016.

6.10 Caso o Edital admita a subcontratação, os pagamentos aos 
subcontratados serão realizados diretamente pelo CONTRATADO, ficando 
vedada a emissão de nota de empenho do CONTRATANTE diretamente 
aos subcontratados. 

6.10.1 A subcontratação porventura realizada será integralmente custeada 
pelo CONTRATADO.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1 Os preços contratados serão reajustados após o interregno de 1 (um) 
ano, mediante solicitação do CONTRATADO.

7.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para o primeiro reajuste será 
contado da data do orçamento estimado. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 
(um) ano será contado a partir do fato gerador que deu ensejo ao último 
reajuste.

7.4 Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
CONTRATANTE, do índice ......... (indicar o(s) índice(s) a ser(em) adotado(s)), 
exclusivamente para as obrigações que se iniciem após a anualidade.

NOTA EXPLICATIVA:
Deverá ser adotado o índice setorial, refletindo a variação 
dos custos daquele segmento específico, sendo autorizado 
o índice geral quando inexistir o setorial. Caso o contrato 
preveja itens de naturezas distintas, com índices setoriais 
específicos, deverão ser previstos índices distintos para 
cada família de itens.

7.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, 
o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela 
última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5.1 Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que 
este ocorrer, sendo adotado na aferição final o índice definitivo.

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor.

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo.
 
7.8 O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do 
Contrato e antes de eventual prorrogação contratual, sob pena de preclusão.

7.8.1 Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão contados:

a) da data-base prevista no Contrato, desde que requerido o reajuste 
no prazo de 60 (sessenta) dias da data de publicação do índice ajustado 
contratualmente;

b) a partir da data do requerimento do CONTRATADO, caso o pedido seja 
formulado após o prazo fixado na alínea a, acima, o que não acarretará 
a alteração do marco para cômputo da anualidade do reajustamento, já 
adotado no Edital e no Contrato.

7.9 Caso, na data de eventual prorrogação contratual, ainda não tenha sido 
divulgado o índice de reajuste, deverá, a requerimento do CONTRATADO, 
ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o 
direito futuro do CONTRATADO, a ser exercido tão logo se disponha dos 
valores reajustados, sob pena de preclusão.

7.10 A extinção do Contrato não configurará óbice para o deferimento do 
reajuste solicitado tempestivamente, hipótese em que será concedido por 
meio de termo indenizatório.

7.11 O reajuste será realizado por apostilamento, se esta for a única 
alteração contratual a ser realizada.

7.12 O reajuste de preços não interfere no direito das partes de solicitar, a 
qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos 
com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea d, da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1 São obrigações do CONTRATANTE:
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8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
CONTRATADO, de acordo com o Contrato e seus Anexos.

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência.

8.1.3 Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos 
ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo CONTRATADO.

8.1.5 Comunicar ao CONTRATADO para que emita Nota Fiscal relativa 
à parcela incontroversa da execução do objeto, com vistas à liquidação e 
pagamento, no caso de divergência acerca do cumprimento das obrigações 
assumidas, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 
143 da Lei nº 14.133/2021.

8.1.6 Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente 
ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 
presente Contrato.

8.1.7 Aplicar ao CONTRATADO sanções motivadas pela inexecução total 
ou parcial das obrigações contratuais, na forma prevista na lei e neste 
Contrato.

8.1.8 Dar ciência à Assessoria Jurídica do órgão ou entidade para as 
providências junto à Procuradoria Geral do Município, com vistas à adoção 
de eventuais medidas judiciais, em caso de descumprimento de obrigações 
pelo CONTRATADO.

8.1.9 Emitir decisão fundamentada sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados 
os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.9.1 O CONTRATANTE terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do 
protocolo do requerimento, para decidir, admitida a prorrogação motivada, 
por igual período. 

8.1.10 Responder aos eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 45 
(quarenta e cinco) dias, admitida a prorrogação motivada, por uma única 
vez, por igual período.

NOTA EXPLICATIVA:
Na inexistência de norma municipal determinando o prazo, 
cabe ao gestor público defini-lo motivadamente, atentando 
para a complexidade do exame do reequilíbrio econômico-
financeiro. O prazo inserido na minuta é meramente 
sugestivo.

8.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, 
na forma do art. 137, § 4º, da Lei nº 14.133/2021.

8.1.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo CONTRATADO perante terceiros, ainda que vinculados à 
execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados.

8.1.13 O presente Contrato não configura vínculo empregatício entre os 
trabalhadores ou sócios do CONTRATADO e o CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1 O CONTRATADO deverá cumprir todas as obrigações constantes 
deste Contrato e em seus Anexos, assumindo como exclusivamente seus 
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1 Entregar o objeto acompanhado, se for o caso, do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada.

9.1.2 Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem 

o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

9.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor 
do Contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

9.1.4 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste Contrato, 
fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

9.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, os bens nos 
quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados.

9.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, 
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia o valor correspondente 
aos danos sofridos.

9.1.7 Não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 
dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que atue na fiscalização 
ou na gestão do Contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei 
nº 14.133/2021.

9.1.8 Manter a regularidade junto ao SICAF.

9.1.8.1 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema 
de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar 
ao setor responsável pela fiscalização do Contrato, junto com a Nota Fiscal 
para fins de pagamento, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas do 
domicílio ou sede do CONTRATADO, na mesma forma exigida no Edital ou 
Aviso de Contratação Direta; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.1.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do Contrato.

9.1.10 Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local 
da execução do objeto contratual.

9.1.11 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade 
que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha 
em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.12 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 
legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, 
mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina.

9.1.13 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para 
análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que 
fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.1.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, 
nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, na forma do art. 7º, XXXIII, da 
Constituição Federal.

9.1.15 Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade 
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com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação 
na licitação.

9.1.16 Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133/2021).

9.1.16.1 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, 
no prazo fixado pelo Fiscal do Contrato, com a indicação dos empregados 
que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 
14.133/2021).

9.1.16.2 No caso de aprendiz, a comprovação do cumprimento do art. 429 
e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho se dará pela apresentação 
da certidão, expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego, sem prejuízo 
do item 9.1.16.1.

9.1.17 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência 
do cumprimento do Contrato.

9.1.18 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto do Contrato, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no artigo 124, II, d, da Lei nº 
14.133/2021.

9.1.19 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE.

9.1.20 Prestar esclarecimentos ou informações solicitadas pelo 
CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a 
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento.

9.1.21 Caso o valor do Contrato se enquadre no limite previsto na legislação 
vigente, manter Programa de Integridade, consistindo tal programa 
no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, 
auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva 
de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de 
detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados 
contra a Administração Pública.

9.1.21.1 Caso o CONTRATADO ainda não tenha Programa de Integridade 
instituído, compromete-se a implantar o Programa de Integridade no prazo 
de até 180 (cento e oitenta) dias corridos, a partir da data de celebração 
do presente Contrato, na forma da legislação vigente.

NOTA EXPLICATIVA:
O art. 24, §4°, da Lei n° 14.133/2021 estabelece 
a obrigatoriedade de implantação de programa de 
integridade para fornecimento e serviços de grande 
vulto, no prazo de 6 (seis) meses contados da 
celebração do contrato. 
Assim, recomenda-se que, na hipótese de 
fornecimento de bens e prestação de serviços de 
grande vulto, o prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, de modo a seguir o critério previsto no art. 
24, §4°, da Lei n° 14.133/2021.

9.1.22 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos 
na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), adotando medidas 
eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
 
NOTAS EXPLICATIVAS:
Fica a critério da Administração exigir, ou não, a 
garantia (salvo nos casos em que consta em norma 
a obrigatoriedade de sua exigência), motivando em 
qualquer caso a decisão e, caso exigida, o percentual 
adotado, considerando os estudos preliminares e a 
análise de riscos feita para a contratação.
Caso a decisão seja exigir garantia, deverão ser 

incluídos os itens 10.2 até o item 10.18 e adotada 
a seguinte redação para o item 10.1:
10.1 O Contrato conta com garantia de execução, 
nos moldes do artigo 96 da Lei nº 14.133/2021, 
correspondente a ...... % (........) de seu valor 
inicial<OU>anual.
A garantia poderá ser fixada no percentual de até 5% 
(cinco por cento), sendo possível excepcionalmente 
a sua majoração para até 10% (dez por cento) desde 
que justificada, mediante análise da complexidade 
técnica e dos riscos envolvidos.
Em se tratando de aquisição de bens, a base de 
cálculo da garantia será o valor inicial atualizado do 
Contrato. Por outro lado, nos casos de fornecimento 
contínuo, a base de cálculo da garantia será o valor 
anual do Contrato, na forma do art. 98, parágrafo 
único, da Lei n° 14.133/2021.

Caso o prazo de vigência seja inferior a 1 (um) 
ano, deverá ser adotada a seguinte redação:

10.1 O Contrato conta com garantia de execução, 
nos moldes do artigo 96 da Lei nº 14.133/2021, 
correspondente a ...... % (......) de seu valor do 
Contrato.

Em atenção ao art. 101 da Lei nº 14.133/2021, 
caso o contrato preveja a entrega de bens pela 
Administração, dos quais o contratado ficará 
depositário, após a certificação do valor dos bens, 
deverá ser acrescentado o seguinte dispositivo:
10.1.1 Na forma do art. 101 da Lei nº 14.133/2021, 
nos casos de contratos que impliquem a entrega 
de bens pela Administração, dos quais o 
CONTRATADO ficará depositário, o valor desses 
bens deverá ser acrescido ao valor da garantia.
10.2 O CONTRATADO poderá optar pelas 
seguintes modalidades de garantia:
I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;
II - seguro-garantia; 
III - fiança bancária; e
IV - título de capitalização custeado por pagamento 
único, com resgate pelo valor total.

10.3 Qualquer que seja a modalidade escolhida 
pelo CONTRATADO, a garantia assegurará o 
pagamento de: 

10.3.1 prejuízos advindos do não cumprimento do 
objeto do Contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações neste previstas;

10.3.2 multas moratórias, compensatórias e 
administrativas aplicadas pela Administração ao 
CONTRATADO; e

10.3.3 obrigações trabalhistas e   previdenciárias 
de qualquer natureza, assim como as obrigações 
de regularidade perante o FGTS, não adimplidas 
pelo CONTRATADO, quando couber.

10.4 A garantia, qualquer que seja a modalidade 
escolhida, terá validade durante a vigência do 
Contrato e por mais 90 (noventa) dias após o 
término deste prazo de vigência.

10.5 Na hipótese de suspensão do Contrato por 
ordem ou inadimplemento da Administração, o 
CONTRATADO ficará desobrigado de renovar a 
garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 
ordem de reinício da execução ou o adimplemento 
pela Administração.

10.6 Ressalvada a hipótese de seguro-garantia, 
cuja apresentação deve ser anterior à assinatura 
do Contrato, o CONTRATADO apresentará, no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis 
por igual período, a critério do CONTRATANTE, 
contado da assinatura do Contrato, o comprovante 
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de prestação de garantia, na forma do item 10.2.
10.7 Caso oferecida a modalidade de seguro-
garantia, observar-se-ão as seguintes condições:

10.7.1 a apólice permanecerá em vigor mesmo 
que o CONTRATADO não pague o prêmio nas 
datas convencionadas;

10.7.2 a apólice deverá acompanhar as 
modificações referentes à vigência do Contrato 
principal, mediante a emissão do respectivo 
endosso pela seguradora;

10.7.3 será permitida a substituição da apólice na 
data de renovação ou de aniversário, desde que 
mantidas as condições e coberturas da apólice 
vigente e nenhum período fique descoberto, 
ressalvado o disposto no item 10.5 deste Contrato; e

10.7.4 a apólice somente será aceita se 
contemplar todos os eventos indicados no item 
10.3, observada a legislação que rege a matéria.

10.8 Em caso de oferecimento de títulos da 
dívida pública, estes devem ser emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos 
seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda.

10.9 Caso a opção seja por fiança bancária, 
esta deverá ser emitida por banco ou instituição 
financeira devidamente autorizada a operar no 
País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar 
expressa renúncia do fiador aos benefícios do 
artigo 827 do Código Civil.

10.10 Caso a opção seja por garantia em dinheiro, 
deverá ser efetuada em favor do CONTRATANTE, 
na conta corrente nº ............., da agência 
............. da instituição financeira contratada 
pelo Município, cujo valor será corrigido 
monetariamente e restituído ao CONTRATADO, 
na forma do item 10.16 deste Contrato.

10.11 O CONTRATADO obriga-se a fazer a 
reposição, a suplementação ou a renovação da 
garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contados da data em que for notificado, no caso 
desta ser executada, total ou parcialmente, ou 
o Contrato for prorrogado ou tiver o seu valor 
alterado, assim como em qualquer outra situação 
que exija a manutenção da condição disposta no 
item 10.1 desta cláusula. 

10.12 A inobservância do prazo fixado para 
apresentação, reposição, suplementação ou 
renovação da garantia acarretará a aplicação de 
multa e/ou outras penalidades, na forma disposta 
na cláusula décima segunda. 

10.12.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias 
autoriza o CONTRATANTE a promover a rescisão 
do Contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, com a aplicação das 
sanções cabíveis.

10.13 O CONTRATANTE executará a garantia na 
forma prevista na legislação que rege a matéria.

10.14 O emitente da garantia ofertada pelo 
CONTRATADO deverá ser notificado pelo 
CONTRATANTE quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento 
de cláusulas contratuais.

10.14.1 O garantidor não é parte para figurar 
em processo administrativo instaurado pelo 

CONTRATANTE com o objetivo de apurar 
prejuízos e/ou aplicar sanções ao CONTRATADO.

10.15 Caso se trate da modalidade seguro-
garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão 
ocorrer fora desta vigência, não caracterizando 
fato que justifique a negativa do sinistro, desde 
que respeitados os prazos prescricionais aplicados 
ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da 
Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

10.16 Extinguir-se-á a garantia com a restituição 
da apólice, carta fiança, título da dívida pública ou 
autorização para a liberação da caução em dinheiro, 
atualizada monetariamente, acompanhada de 
declaração do CONTRATANTE, mediante termo 
circunstanciado, de que o CONTRATADO cumpriu 
todas as cláusulas do Contrato.

10.16.1 A garantia somente será liberada ou 
restituída, após a fiel execução do Contrato ou pela 
sua extinção, por culpa exclusiva da Administração, 
ou quando assim convencionado, em se tratando 
de extinção consensual da contratação.

10.17 O CONTRATADO autoriza o CONTRATANTE 
a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista no Edital e neste Contrato.

Além da garantia contratual de execução, caso 
o Termo de Referência preveja a exigência de 
garantia do produto, deverão ser acrescidas as 
seguintes cláusulas:

10.18 Além da garantia contratual de execução, 
de que tratam os artigos 96 e seguintes da Lei 
nº 14.133/2021, a presente contratação possui 
previsão de garantia do bem a ser fornecido, 
incluindo manutenção e assistência técnica, 
conforme condições estabelecidas no Termo de 
Referência.

10.18.1 A garantia contratual de execução é 
independente de eventual garantia do produto 
prevista especificamente no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
E SANÇÕES 

11.1 Constitui infração administrativa, a prática, pelo CONTRATADO, das 
seguintes condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021:

11.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 
à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo;

11.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro 
durante o certame; 

11.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado, em especial quando:

11.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após 
a negociação; 

11.1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

11.1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
competitiva; ou 

11.1.5.4 deixar de apresentar amostra;

11.1.5.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 
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especificações do instrumento convocatório; 

11.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta;

11.1.6.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração;

11.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado;

11.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato;

11.1.9 fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato;

11.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza, em especial quando:

11.1.10.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.10.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

11.1.10.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

11.1.10.4 apresentar declaração falsa quanto às condições de participação 
ou quanto ao enquadramento como ME/EPP; 

11.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

11.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013.

11.2 O CONTRATADO que cometer qualquer das condutas discriminadas 
nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade 
civil e criminal, às seguintes sanções:

11.2.1 Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, 
pela infração descrita no item 11.1.1, de menor potencial ofensivo, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

11.2.2 Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 
14.133/2021, pela infração dos subitens 11.1.1 a 11.1.12, que não poderá 
ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta 
por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados os seguintes 
parâmetros:

a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 
11.1.1, incidente sobre o valor anual do Contrato; 

b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 
11.1.2 a 11.1.7, incidente sobre o valor anual do Contrato;

c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 
11.1.8 a 11.1.12, incidente sobre o valor anual do Contrato;

11.2.2.1 Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração do 
contrato, a base de cálculo da multa do item 11.2.2 será o valor anual 
estimado da contratação.

NOTA EXPLICATIVA:
A base de cálculo prevista nas alíneas a a c do item 
11.2., pode ser alterada, de acordo com o caso concreto, 
estabelecendo como base de cálculo, ao invés do valor 
anual do Contrato, o valor da parcela não executada ou o 
valor total do contrato, como critério de dosimetria.
A multa administrativa não visa reparar os prejuízos 
causados à Administração, mas penalizar o contratado 
que descumprir as disposições do contrato, aí incluídas as 
hipóteses de emissão de nota de empenho.  

11.2.2.2    Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas 
aplicadas não poderá exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o 
valor total do Contrato.

11.2.2.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao 
CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, 
da Lei nº 14.133/2021, e conforme o procedimento previsto no item 11.13.

11.2.2.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com 
as demais sanções, na forma do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.

11.2.3 Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 
4º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados os subitens 11.1.2 a 
11.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do Município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

11.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 
156, IV, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 
11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição 
da penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

11.3 Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da 
Lei nº 14.133/2021, o atraso injustificado no cumprimento das obrigações 
contratuais sujeitará o CONTRATADO, independente de notificação, na 
forma do art. 408 do Código Civil, à multa de mora no percentual de 1% 
(um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre 
o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite 
de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

11.3.1 Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia, a multa de mora será de 0,07% (sete centésimos 
por cento) sobre o valor total do Contrato por dia útil que exceder o prazo 
estipulado até o máximo de 2 % (dois por cento).

11.3.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da 
obrigação prevista no item 11.3.1 autoriza a Administração a promover 
a rescisão contratual por descumprimento ou cumprimento irregular de 
suas cláusulas.

11.3.3 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a 
converta em compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato 
com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste Contrato.

11.4 No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a 
rescisão do Contrato, será automaticamente devida multa compensatória 
no valor de .... %   do valor do Contrato.

NOTA EXPLICATIVA:
A multa compensatória é espécie de cláusula penal 
que visa pré-definir as perdas e danos em caso de 
inadimplemento absoluto e rescisão do Contrato, servindo 
como uma antecipação caso o valor indenizatório que vier 
a ser apurado for maior do que a multa compensatória 
estabelecida. Frisa-se que o seu valor-limite é aquele 
previsto no art. 412 do Código Civil, ou seja, o valor da 
obrigação principal. Portanto, deverá o administrador 
ponderar, no caso concreto, o percentual devido em caso 
de rescisão contratual que melhor se adéque à hipótese.  

11.4.1 A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada 
ao valor da multa moratória convertida, não poderá exceder o limite 
previsto no art. 412 do Código Civil, ou seja, o valor da obrigação principal.

11.5 Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, 
previstos no art. 156, § 1º, incisos I a V, da Lei nº 14.133/2021:

11.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.5.2 as peculiaridades do caso concreto;

11.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
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11.6 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou 
entidade contratante, sendo competentes para sua aplicação: 

a) as sanções previstas nos itens 11.2.1, 11.2.2 e 11.2.3 serão impostas 
pelo Ordenador de Despesa;

b) a aplicação da sanção prevista no item 11.2.4, na forma do art. 156, § 
6º, I, da Lei nº 14.133/2021, é de competência exclusiva:

b.1) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública 
direta, do Secretário de Município;

b.2) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública 
Indireta (fundação e autarquia), da autoridade máxima da entidade.

11.7 A aplicação de quaisquer das penalidades realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
CONTRATADO, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, 
devendo ser observado o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021.

11.7.1 A aplicação de sanção será antecedida de intimação do 
CONTRATADO, que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos 
do Contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes, a penalidade 
que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso, 
assim como o prazo e o local para a apresentação da defesa, com a 
possibilidade de produção de provas.

11.7.2 A defesa prévia do CONTRATADO será exercida no prazo de:

a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos 
itens 11.2.1 e 11.2.2, contado da data da intimação;

b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas 
nos itens 11.2.3 e 11.2.4, contado da data da intimação, observado o 
procedimento estabelecido no art. 158 da Lei nº 14.133/2021.

11.7.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, 
pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, 
com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.

11.8 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 
hipótese alguma:

a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública, na forma do art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, 
parágrafo único, do Código Civil; e

b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 
138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa.

11.8.1 Aplica-se o disposto na alínea a do item 11.8 à multa compensatória, 
nos termos do parágrafo único do art. 416 do Código Civil. 

11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, 
observados os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

11.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como 
ato lesivo à administração pública nacional, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

11.10.1 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas 
não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional nos 
termos da Lei nº 12.846/2013 seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa.

11.10.2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos 
e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

11.10.2.1 Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em 
conjunto no PAR.

11.11 Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a 

apuração de fatos e, se for o caso, aplicação de sanções ao CONTRATADO, 
em decorrência de conduta vedada no contrato, as comunicações serão 
efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico (“e-mail”) cadastrado 
pela empresa junto ao Comprasnet.

11.11.1 O CONTRATADO deverá manter atualizado o endereço de correio 
eletrônico (“e-mail”) cadastrado junto ao sistema eletrônico Comprasnet 
e confirmar o recebimento das mensagens encaminhadas pelo órgão 
ou entidade contratante, não podendo alegar o desconhecimento do 
recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se 
eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

11.12 O CONTRATANTE deverá remeter para os órgãos competentes o 
extrato de publicação no Boletim Oficial do Município, do ato de aplicação 
das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar a formalização 
da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da 
Administração Pública do Município de Valença.

11.12.1 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar e contratar deverá ser comunicada 
à Secretaria Municipal de Controle Interno, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de publicidade, 
ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), na forma do art. 161 da 
Lei nº 14.133/2021.

11.13 Caso o valor da multa aplicada seja superior ao do pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao CONTRATADO e da garantia 
prestada, deverá ser emitida nota de débito no valor do saldo, no prazo de 
30 (trinta) dias após a decisão final quanto à penalidade.

11.13.1 A nota de débito deverá ser encaminhada Departamento de 
Cadastro Controle e Arrecadação para inscrição do débito em dívida ativa 
e propositura de execução fiscal, na forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 
17 de março de 1964.

11.13.2 O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá 
observar o que dispõe a Lei Complementar nº: 279/2024.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1 O Contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as 
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2 Quando a não conclusão do Contrato referida no item anterior decorrer 
de culpa do CONTRATADO:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e  

b) poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do Contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual.

NOTAS EXPLICATIVAS: 
Utilizar a redação abaixo para os itens 12.1 a 
12.2.2 para contratos que tenham por objeto 
fornecimentos contínuos, assim considerados pelo 
inciso XV do artigo 6º da Lei nº 14.133/2021, cuja 
vigência será disciplinada pelos artigos 106 e 107 
da Lei nº 14.133/2021.

12.1 O Contrato se extingue quando vencido o 
prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de 
ambas as partes contraentes, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades eventualmente cabíveis, 
observados os preceitos da Lei nº 14.133/2021 e 
neste Contrato.

12.2 O Contrato pode ser extinto antes do prazo 
nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários 
para sua continuidade ou quando entender que o 
Contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.2.1 A extinção nesta hipótese ocorrerá na 
próxima data de aniversário do Contrato, desde 



Página 48 Edição nº 1904 - 19/03/2025

BOLETIM OFICIAL
Prefeitura Municipal de Valença - RJ

que haja a notificação do CONTRATADO pelo 
CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 
(dois) meses de antecedência desse dia.

12.2.2 Caso a notificação da não-continuidade do 
Contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses de antecedência da data 
de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 
2 (dois) meses da data da comunicação.

Utilizar a redação abaixo do item 12.1 para 
contratações emergenciais fundadas no artigo 75, 
inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021. Nesse caso, 
não haverá item 12.2, devendo ser renumeradas 
as cláusulas subsequentes.

12.1 O Contrato se extingue quando cumpridas as 
obrigações nele fixadas ou quando vencido o prazo 
nele estipulado, o que ocorrer primeiro.

12.3 O presente Contrato poderá ser extinto, antes de cumpridas as 
obrigações estipuladas, ou antes do prazo neste fixado:

a) por ato unilateral do CONTRATANTE, em razão da inexecução total ou 
parcial do objeto e/ou das obrigações previstas no presente instrumento 
e/ou por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, devendo, ainda, ser 
observado o disposto nos arts. 138 e 139 da referida Lei; 

b) consensualmente, na forma do art. 138, II, da Lei nº 14.133/2021; e

c) na hipótese de contratação direta fundamentada no art. 75, VIII, da Lei 
nº 14.133/2021, a qualquer tempo, sem indenização, e independentemente 
de aviso ou prazo, pelo CONTRATANTE, tão logo esteja(m) concluído(s) 
o(s) procedimento(s) licitatório(s) implementado(s) para a contratação do 
objeto em questão.

12.3.1 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 
da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de 
concluir o Contrato.

12.3.2 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4 A extinção prematura do Contrato deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzida a termo no 
respectivo processo.

12.4.1 A justificativa da rescisão por ato unilateral do CONTRATANTE, 
sempre que possível, contemplará:

a) as obrigações contratuais já cumpridas ou parcialmente cumpridas;

b) os pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) as indenizações e multas.

12.5 A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento 
do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório, na forma do art. 131, caput, 
da Lei nº 14.133/2021, desde que o pedido seja formulado durante a 
vigência do Contrato e antes de eventual prorrogação.

12.6. Extinto o Contrato, o CONTRATANTE poderá ainda:

12.6.1 nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, 
reter e executar a garantia prestada; e

12.6.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de 
prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 
da Lei nº 14.133/2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do 
CONTRATADO decorrentes do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 
124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.

13.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
Contrato, na forma do art. 125 da Lei nº 14.133/2021.

13.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração 
de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da assessoria jurídica do 
CONTRATANTE.

13.4 Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, 
na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1 As despesas com a execução do presente Contrato contratação 
correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente 
exercício de ........., assim classificadas:
Natureza da Despesa:
Fonte de Recurso:
Programa de Trabalho:
Nota de Empenho:

14.2 As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta 
das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no 
início de cada exercício. 

14.3 No início da contratação e de cada exercício deverá ser atestada a 
existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e, no caso 
de fornecimento contínuo, a vantagem em sua manutenção, na forma dos 
arts. 105 e 106 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais e 
estaduais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078/1990 � Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO 
CONTRATO

16.1 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 
94 da Lei 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527/2011, e publicar extrato da 
contratação no Boletim Oficial do Município.

16.1.1 A divulgação do Contrato e de seus aditamentos no Portal Nacional 
de Contratações Públicas – PNCP, condição indispensável para sua eficácia, 
deverá ocorrer nos prazos estipulados pelo art. 94 da Lei nº 14.133/2021.

16.2 O CONTRATANTE deverá adotar as providências necessárias para 
dar conhecimento da contratação, junto ao Tribunal de Contas do Estado.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1 Fica eleito o Foro da Cidade de Valença RJ, para dirimir qualquer litígio 
decorrente do presente Contrato que não possa ser resolvido por meio 
amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas 
estabelecidas neste Contrato, firmam as partes o presente instrumento, 
depois de achado conforme, em presença das testemunhas abaixo 
firmadas.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

_________________________
Representante legal do CONTRATANTE

_________________________
Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
1-
2- 
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
CONTRATOS E CONVÊNIOS

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
PROCESSO ADMINISTRATIVO 219/2025

A Câmara Municipal de Valença/RJ, por intermédio de seu Presidente, 
Eduardo Lima Santana de Ávila, torna pública a intenção de realizar 
contratação direta, com fundamento no art. 75, inciso II, combinado com 
o art. 95, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, para atender a uma despesa de 
pequeno valor, conforme os seguintes detalhes:
Objeto da Contratação: Aquisição de marmitas e refrescos (Guaravita/
Nut) para o atendimento aos vigias da Câmara Municipal de Valença/RJ.
Justificativa: A contratação direta justifica-se pela natureza de pequeno 
valor da despesa, conforme estabelecido no art. 95, § 2º, da Lei nº 
14.133/2021, atendendo aos limites legais e às necessidades administrativas 
imediatas do órgão/entidade, a fim de garantir a alimentação adequada 
aos servidores lotados na função de vigilância.
Valor Estimado: R$ 12.000,00 (doze mil reais)
Fornecedor: Valença 17 Restaurante e Pizzaria,  CNPJ: 03.103.035/0001-44
Local de Execução ou Entrega: Praça XV de Novembro, 676, Centro, 
Valença - RJ
Prazo para Execução/Entrega: Imediato após a formalização do 
contrato e emissão da ordem de fornecimento. A frequência de entrega é 
feita diariamente, duas vezes ao dia, sendo às 12h e às 19h.
Observações: Esta contratação direta será realizada em conformidade 
com os princípios da economicidade, eficiência e transparência. Eventuais 
manifestações ou questionamentos poderão ser apresentados até o prazo 
de 3 dias úteis, contados a partir da publicação deste aviso, por meio 
do endereço eletrônico licitacao.cmvrj@gmail.com. ou diretamente na 
Câmara Municipal de Valença - RJ, localizada na Praça XV de Novembro, 
676, Centro, Valença – RJ.

Valença – RJ, 14 de Março de 2025

Eduardo Lima Santana de Ávila 
Presidente da Câmara Municipal Valença - RJ

EXTRATO DE CONTRATO

Processo Administrativo n.º 105/2025
Contrato n.º 028/2025
Objeto:  Contratação de empresa especializada para o fornecimento de 
4 (quatro) aparelhos de ar-condicionado tipo Split, com capacidade de 
12.000 BTUs e voltagem de 220V, destinados à climatização dos gabinetes 
da Câmara. O objetivo é garantir condições adequadas de conforto 
térmico, melhorando o ambiente de trabalho dos servidores, vereadores 
e visitantes, conforme especificado no Documento de Formalização de 
Demanda (DFD).
Contratante: Câmara Municipal de Valença
Contratada:  Ice Life Comércio Locação e Serviços Ltda
CNPJ:   14.453.164/0001-89
Vigência: 12/03/2025 à 11/03/2026
Valor Estimado: R$ 11.640,00 (onze mil e seiscentos e quarenta reais)
Fundamentação: art. 75, inciso II, da Lei Federal n.º 14.133/21

Presidente da Câmara
Eduardo Lima Santana de Ávila

EXTRATO DE CONTRATO

Processo Administrativo n.º 104/2025
Contrato n.º 026/2025
Objeto:  Contratação de empresa especializada para a prestação de 
serviços de construção e instalação de paredes divisórias em drywall 
nas dependências da instituição. O objetivo é assegurar a reorganização 
eficiente do espaço físico dos gabinetes dos vereadores, conforme 
especificado no Termo de Referência.
Contratante: Câmara Municipal de Valença
Contratada:  L.C. de Oliveira Obras e Acabamento em Gesso
CNPJ:   42.477.441/0001-29
Vigência: 14/02/2025 à 14/03/2025
Valor Estimado: R$ 9.817,50 (nove mil e oitocentos e dezessete reais e 
cinquenta centavos)
Fundamentação: art. 75, inciso II, da Lei Federal n.º 14.133/21

Presidente da Câmara
Eduardo Lima Santana de Ávila

EXTRATO DE CONTRATO

Processo Administrativo n.º 138/2025
Contrato n.º 027/2025
Objeto:  contratação de empresa especializada para a prestação de 
serviços de gerenciamento do Instagram, produção de artes digitais e 
cobertura fotográfica e audiovisual dos eventos oficiais da Câmara Municipal 
de Valença. O objetivo é assegurar a continuidade da comunicação 
institucional, o engajamento do público e a visibilidade dos atos e eventos 
da Câmara, conforme especificado no Termo de Referência.
Contratante: Câmara Municipal de Valença
Contratada:  Luiz Felipe Teixeira da Silva
CNPJ:   50.328.140/0001-61
Vigência: 14/02/2025 à 13/02/2026 
Valor Estimado: R$ 37.200,00 (trinta e sete mil e duzentos reais)
Fundamentação: art. 75, inciso II, da Lei Federal n.º 14.133/21

Presidente da Câmara
Eduardo Lima Santana de Ávila

Câmara Municipal
2453-3777


